
02/05/2022 10:02 SEI/GOVERNADORIA - 000029238413 - Resolução Normativa - Texto Consolidado

https://sei.go.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=35048375&infra_sist… 1/36

ESTADO DE GOIÁS
AGÊNCIA GOIANA DE REGULAÇÃO, CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS

ASSESSORIA DA SECRETARIA GERAL
 
 
 

                 Resolução Normativa nº 009, de 13 de fevereiro de 2014.
                       

Estabelece as condições gerais na prestação e utilização dos serviços
públicos de abastecimento de água e esgotamento sanitário, conforme
processo n.º 201300029003800.

O Conselho Regulador da Agência Goiana de Regulação, Controle e Fiscalização de
Serviços Públicos - AGR, no uso de suas atribuições legais e,

Considerando que o Conselho Regulador da AGR é dotado de poderes para exercer a
regulação, o controle e a fiscalização da prestação dos serviços públicos de competência estadual, nos
termos do art. 11 da Lei n° 13.569, de 27 de dezembro de 1999, com a redação dada pela Lei nº 17.268,
de 4 de fevereiro de 2011 e art. 4º, do Decreto nº 7.755, de 29 de outubro de 2012;

Considerando que o disposto no inciso VIII, do art. 11, da Lei nº 13.569, de 27 de
dezembro 1999 e inciso VIII, do art. 4º, do Decreto nº 7.755, de 29 de outubro de 2012, estabelecem que
todas e quaisquer questões afetas às atividades de regulação, controle e fiscalização dos serviços públicos
regulados, controlados e fiscalizados, apresentados pelo Conselheiro Presidente do Conselho Regulador,
deverão por ele ser deliberados;

Considerando o que dispõe o inciso XIV, do § 2º, do art. 1º, da Lei 13.569, de 27 de
dezembro de 1999 e do inciso XIV, do § 4º, do art. 1º, do Decreto nº 7.755, de 29 de outubro de 2012,
que tratam da competência da AGR para regular, controlar e fiscalizar o serviço de abastecimento de
água e tratamento de esgoto;

Considerando o que dispõe a Lei nº 14.939, de 15 de setembro de 2004, que instituiu o
Marco Regulatório da Prestação de Serviços de Abastecimento de Água e Esgotamento Sanitário e criou o
Conselho Estadual de Saneamento - CESAN e o seu regulamento, Decreto nº 6.276, 17 de outubro de
2005;

Considerando o que dispõe a Lei Federal nº 11.445, de 5 de janeiro de 2007, que
estabelece diretrizes nacionais para o saneamento básico e dá outras providências;

Considerando que a atuação da AGR se faz necessária para a regularidade, continuidade
e qualidade dos serviços públicos de abastecimento de água e esgotamento sanitário prestado pelo
PRESTADOR DE SERVIÇOS;

Considerando que a boa qualidade do serviço público é um direito dos USUÁRIOS;

Considerando que compete ao Conselho Regulador da AGR deliberar, com exclusividade
e independência decisória, sobre todos os atos de regulação, controle e fiscalização inerentes à prestação
dos serviços públicos concedidos, permitidos ou autorizados, nos termos do § 4º, do artigo 11, da Lei n°
13.569, de 27 de dezembro de 1999, acrescido pela Lei nº 18.101, de 17 de julho de 2013;

Considerando a decisão uniforme do Conselho Regulador da AGR, em sua reunião
realizada no dia 12 de fevereiro de 2014,
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RESOLVE:

CAPÍTULO I
DO OBJETIVO

 

Art. 1º. Esta Resolução objetiva estabelecer as condições gerais a serem observadas na
prestação e utilização dos serviços públicos de abastecimento de água e de esgotamento sanitário,
regulados, controlados e fiscalizados pelo ente regulador, disciplinando o relacionamento entre o
PRESTADOR DE SERVIÇOS e os seus USUÁRIOS.

Parágrafo único. Estão sujeitas aos dispositivos desta Resolução todos os PRESTADORES
DE SERVIÇOS regulados, controlados e fiscalizados pelo ente regulador, por força de lei ou convênio.

 

CAPÍTULO II
DA COMPETÊNCIA

 

Art. 2º. Compete ao PRESTADOR DE SERVIÇOS de abastecimento de água e de
esgotamento sanitário, nos municípios sob sua responsabilidade, o planejamento, a execução das obras e
instalações, a operação e manutenção dos serviços de captação, transporte, tratamento, reservação e
distribuição de água e esgotamento sanitário, a medição dos consumos, o faturamento, a cobrança e
arrecadação de valores e comercialização dos serviços, e o monitoramento operacional de seus serviços
nos termos desta Resolução, observados os contratos de concessão ou de programa de cada município.

 

CAPÍTULO III
DA TERMINOLOGIA

 

Art. 3º. Para efeito de interpretação desta Resolução entende-se por:

I - abastecimento de água - distribuição de água potável ao USUÁRIO final, previamente
tratada, através de ligações à rede distribuidora;

II - ABNT - Associação Brasileira de Normas Técnicas.

III - aferição do hidrômetro - processo de verificação da situação de medição do
hidrômetro em relação aos limites estabelecidos pela legislação e normas pertinentes;

IV - AGR - Agência Goiana de Regulação, Controle e Fiscalização de Serviços Públicos;

V - alimentador predial - tubulação compreendida entre o ponto de entrega de água e a
entrada do reservatório predial;

VI - AVTO - atestado de viabilidade técnica operacional;

VII - CESAN - Conselho Estadual de Saneamento;

VIII - coleta de esgoto - recolhimento do refugo líquido através de ligações à rede
coletora;

IX - coletor predial - tubulação de esgoto na área interna do lote até ao dispositivo de
ligação de esgoto;

X - composição tarifária - conjunto dos parâmetros levados, na forma legal, em
consideração para a determinação dos custos unitários dos serviços públicos de abastecimento de água
ou de esgotamento sanitário;

XI - contrato de prestação de serviços de abastecimento de água e/ou de esgotamento
sanitário - instrumento pelo qual o PRESTADOR DE SERVIÇOS e o USUÁRIO ajustam as características
técnicas e as condições comerciais do serviço;



02/05/2022 10:02 SEI/GOVERNADORIA - 000029238413 - Resolução Normativa - Texto Consolidado

https://sei.go.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=35048375&infra_sist… 3/36

XII - contrato de adesão - instrumento contratual padronizado para abastecimento de
água e/ou esgotamento sanitário, cujas cláusulas estão vinculadas às normas e regulamentos, não
podendo o conteúdo das mesmas ser modificado pelo PRESTADOR DE SERVIÇOS ou pelo USUÁRIO;

XIII - despejo doméstico - resíduo líquido decorrente do uso da água para fins
residenciais;

XIV - despejo não doméstico - resíduo líquido decorrente do uso da água para fins
industriais e serviços diversos;

XV - dispositivo de ligação de esgoto - caixa de ligação ou terminal de inspeção e
limpeza conectado a rede pública de coleta de esgoto sanitário por meio do ramal predial de esgoto;

XVI - economia - moradias, apartamentos, unidades comerciais, salas de escritório,
indústrias, órgãos públicos e similares, existentes numa determinada edificação, que são atendidos pelos
serviços de abastecimento de água e/ou de esgotamento sanitário;

XVII - estação elevatória - conjunto de tubulações, equipamentos e dispositivos
destinados à elevação de água ou esgoto;

XVIII - esgoto sanitário - resíduo líquido proveniente do uso da água para fins higiênicos;

XIX - extravasor - tubulação destinada a escoar eventuais excessos de água ou esgoto;

XX - fonte alternativa de abastecimento - suprimento de água a um imóvel não
proveniente do sistema público de abastecimento;

XXI - hidrômetro - aparelho destinado a medir e registrar, cumulativamente, o volume
de água fornecido a um imóvel;

XXII - INMETRO - Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial;

XXIII - instalação predial de água - conjunto de tubulações, reservatórios,
equipamentos, peças e dispositivos localizados a jusante do ponto de entrega de água e empregados para
a distribuição de água na unidade usuária;

XXIV - instalação predial de esgoto - conjunto de tubulações, conexões, equipamentos e
peças especiais localizadas a montante do ponto de coleta de esgoto;

XXV - lacre - dispositivo destinado a caracterizar a violabilidade do hidrômetro, ligação
de água ou da interrupção do abastecimento;

XXVI - ligação - é a interligação do sistema público de abastecimento de água ou de
esgotamento sanitário, respectivamente, ao padrão de ligação de água ou ao dispositivo de ligação de
esgoto;

XXVII - limitador de consumo - dispositivo instalado no ramal predial para limitar o
consumo de água;

XXVIII - monitoramento operacional - acompanhamento e avaliação dos serviços,
equipamentos e instalações pertencentes ao sistema de abastecimento de água e de esgotamento
sanitário;

XXIX - padrão de ligação de água - conjunto constituído pelo cavalete, registro e
dispositivos de controle ou de medição de consumo;

XXX - política de ligação de água - política de normatização das ligações de água com a
finalidade de padronizar os procedimentos envolvendo todas as suas etapas desde o requerimento até a
execução da ligação de água;

XXXI - política de ligação de esgoto - política de normatização das ligações de esgoto
com a finalidade de padronizar os procedimentos envolvendo todas as suas etapas desde o requerimento
até a execução da ligação de esgoto;

XXXII - ponto de entrega de água - é o ponto de conexão do padrão de ligação de água
com a instalação predial de água;
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XXXIII - ponto de coleta de esgoto - é o ponto de conexão do dispositivo de ligação de
esgoto com a instalação predial de esgoto;

XXXIV - PRESTADOR DE SERVIÇOS - pessoa jurídica ou consórcio de empresas ao qual foi
delegada a prestação de serviço público pelo titular do serviço;

XXXV - ramal predial de água - conjunto de tubulações e peças especiais situadas entre
a rede distribuidora de água e o ponto de entrega de água;

XXXVI - ramal predial de esgoto - conjunto de tubulações e peças especiais situadas
entre a rede coletora de esgoto e o dispositivo de ligação de esgoto;

XXXVII - rede distribuidora de água - conjunto de tubulações, peças e equipamentos
destinados a alimentar os ramais prediais.

XXXVIII - rede coletora de esgoto - conjunto de tubulações, peças e equipamentos
destinados a coletar esgotos.

XXXIX - registro - peça destinada à interrupção do fluxo de água em tubulações da
instalação predial ou aplicada na origem do alimentador predial;

XL - regulamento de operações do PRESTADOR DE SERVIÇOS - normas que definem e
disciplinam os serviços públicos de abastecimento de água, de coleta e tratamento de esgotos sanitários;

XLI - religação - procedimento efetuado pelo PRESTADOR DE SERVIÇOS que objetiva
restabelecer o abastecimento de água para a unidade usuária;

XLII - reservatório - instalação destinada a armazenar água e assegurar a pressão
suficiente ao abastecimento;

XLIII - SAA - Sistema de Abastecimento de Água - conjunto de instalações e
equipamentos utilizados nas atividades de captação, elevação, adução, tratamento, reservação e
distribuição de água potável;

XLIV - SES - Sistema de Esgotamento Sanitário - conjunto de instalações e equipamentos
utilizados nas atividades de coleta, afastamento, tratamento e disposição final de esgotos sanitários;

XLV - tarifa de água - preço correspondente ao volume de m³ (metro cúbico) de água
fornecida pelo PRESTADOR DE SERVIÇOS, de acordo com cada faixa / categoria de consumo;

XLVI - tarifa de esgoto - preço correspondente ao volume de m³ (metro cúbico) de
esgoto coletado, afastado e/ou tratado executado pelo PRESTADOR DE SERVIÇO, de acordo com cada
faixa / categoria de consumo;

XLVII - titular do serviço - o Estado ou o Município competente para assegurar a
prestação dos serviços públicos de abastecimento de água e esgotamento sanitário, procedendo esse
com a execução, descentralização, concessão ou permissão dos mesmos, nos termos constitucionais e
legais pertinentes;

XLVIII - USUÁRIO - toda pessoa física ou  jurídica, ou comunhão de fato ou de direito,
legalmente representado, que solicitar ao PRESTADOR DE SERVIÇOS o abastecimento de água e/ou
esgotamento sanitário (coleta, afastamento e/ou tratamento de esgoto) e assumir  a  responsabilidade
pelo pagamento dos serviços prestados e pelo cumprimento das obrigações legais, regulamentares e
contratuais;

XLIX - unidade usuária - economia ou conjunto de economias atendidas por meio de
uma única ligação de água e/ou de esgoto;

L - vazamento oculto - vazamento não perceptível que venha a ocorrer nas seguintes
instalações internas da unidade usuária: conexões enterradas do kit cavalete após o hidrômetro,
tubulação enterrada a partir do kit cavalete até o reservatório, tubulação enterrada a partir do
reservatório até o ponto de utilização, registros e outras instalações hidráulicas em locais enterrados e de
difícil acesso, reservatórios inferiores enterrados ou semienterrados sem apresentação excessiva de
umidade, e outros locais de difícil detecção, mediante elaboração de parecer técnico.
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“Acrescido pela Resolução Normativa nº 0106, de 23 de novembro de 2017, do Conselho Regulador da AGR”

 

CAPÍTULO IV
DO PEDIDO DE LIGAÇÃO DE ÁGUA E ESGOTO


 

Art. 4º. O pedido de ligação de água e/ou de esgoto deverá ser feito pelo interessado ao
PRESTADOR DE SERVIÇOS e formalizado por contrato, ficando o USUÁRIO responsável pelo pagamento
dos serviços prestados e cumprimento das disposições legais, regulamentares e contratuais.

§ 1º. O PRESTADOR DE SERVIÇOS, efetivado o pedido de ligação de água e/ou de esgoto,
cientificará o USUÁRIO da:

I - obrigatoriedade de:

a) apresentar, quando pessoa física, cópia da carteira de identidade ou, na ausência
desta, de outro documento de identificação equivalente com foto e cópia do cartão de Cadastro de
Pessoa Física (CPF), ou, quando pessoa jurídica, cópia do contrato social e cópia do cartão do Cadastro
Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);

b) apresentar documento que comprove na forma legal a propriedade ou a posse do
imóvel;

c) efetuar o pagamento mensal pelos serviços de abastecimento de água e/ou de
esgotamento sanitário;

d) observar, nas instalações hidráulicas e sanitárias da unidade usuária, as normas e
padrões expedidos pelo PRESTADOR DE SERVIÇOS e pelos órgãos oficiais pertinentes;

e) instalar em local apropriado e de livre acesso, o padrão de ligação de água e o
dispositivo de ligação de esgoto, conforme política de ligação de água do PRESTADOR DE SERVIÇOS;

f) declarar descritivamente o número de pontos de utilização da água na unidade
usuária;

g) celebrar na forma estabelecida o contrato para o abastecimento de água e/ou de
esgotamento sanitário;

h) fornecer as informações referentes à natureza da atividade desenvolvida na unidade
usuária, a finalidade da utilização da água e comunicar eventuais alterações supervenientes;

i) fornecer as informações referentes ao cadastro comercial, conforme modelo
aprovado pela entidade reguladora.

§ 2º Na obrigação prevista na alínea “b”, do inciso I deste artigo, o PRESTADOR DE
SERVIÇOS mediante prévia aprovação do ente regulador, poderá definir procedimento diferenciado para
os casos especiais.

II - eventual necessidade de:

a) executar serviços nas redes e/ou instalação de equipamentos do PRESTADOR DE
SERVIÇOS ou do USUÁRIO, conforme a vazão disponível e a demanda a ser atendida;

b) obter autorização dos órgãos competentes para a construção de adutoras e/ ou de
interceptores quando forem destinados ao uso exclusivo do interessado;

c) apresentar licença emitida por órgão responsável pela preservação do meio
ambiente, quando a unidade usuária localizar-se em área com restrições de ocupação;

d) participar financeiramente das despesas relativas às instalações necessárias ao
abastecimento de água e/ou de coleta de esgoto, na forma das normas legais, regulamentares ou
pactuadas;
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e) tomar as providências necessárias à obtenção de eventuais benefícios estipulados
pela legislação;

f) aprovar previamente o projeto da extensão de rede pública, quando houver interesse
próprio na sua execução, elaborado de acordo com as normas técnicas.

§ 3º. O PRESTADOR DE SERVIÇOS deverá encaminhar ao USUÁRIO cópia do contrato até
a data de apresentação da primeira fatura.

§ 4º. As ligações podem ser temporárias ou definitivas.

Art. 5º. Toda edificação permanente urbana será conectada às redes públicas de
abastecimento de água e/ou de esgotamento sanitário disponível e sujeita ao pagamento das tarifas e de
outros serviços decorrentes da conexão e do uso desses serviços, ressalvadas as disposições em contrário
das normas do titular, da entidade de regulação e do meio ambiente.

§ 1º. No caso da existência de conexão da unidade usuária, porém sem a possibilidade
efetiva de uso do serviço em decorrência de ação ou omissão do USUÁRIO, será cobrado deste o valor
correspondente à tarifa básica.

“Acrescido pela Resolução Normativa nº 0106, de 23 de novembro de 2017, do Conselho Regulador da AGR”

§ 2º. Caso a impossibilidade de utilização do serviço se dê por ação ou omissão
exclusiva do PRESTADOR DE SERVIÇOS, ressalvadas as paralizações decorrentes de manutenções ou casos
fortuitos e de força maior, não poderá ser cobrado nenhuma tarifa referente ao serviço não utilizado.

“Acrescido pela Resolução Normativa nº 0106, de 23 de novembro de 2017, do Conselho Regulador da AGR”

Art. 6º. O PRESTADOR DE SERVIÇOS poderá condicionar a realização do
restabelecimento da ligação ao pagamento dos débitos atuais, relativos ao mês de consumo, inerentes à
unidade usuária e vinculado diretamente ao CPF/CNPJ do usuário.

“Redação dada pela Resolução Normativa nº 0184, de 02 de dezembro de 2021, do Conselho Regulador da AGR”

Parágrafo único. O PRESTADOR DE SERVIÇOS não poderá condicionar a ligação ou
religação de outra unidade usuária que não possua débito atual/contemporâneo, mesmo que vinculado
ao CPF/CNPJ do usuário.

“Redação dada pela Resolução Normativa nº 0184, de 02 de dezembro de 2021, do Conselho Regulador da AGR”

Art. 7º. Para que os pedidos de ligação possam ser atendidos deverá o interessado, se
aprovado o orçamento apresentado pelo PRESTADOR DE SERVIÇOS, efetuar previamente o pagamento
das despesas decorrentes, nos casos de:

I - serem superadas as distâncias previstas no art. 25 desta Resolução;

II - haver necessidade de readequação da rede pública.

§ 1º. O pagamento previsto na hipótese do inciso II deste artigo, somente será aplicado
se o investimento não estiver previsto no Plano Municipal de Saneamento.

§ 2º. Quando os projetos ou serviços na rede pública forem executados pelo
interessado, mediante a contratação de terceiro legalmente habilitado, o PRESTADOR DE SERVIÇOS
exigirá o cumprimento das normas específicas existentes sobre o assunto.

Art. 8º. Cada unidade usuária dotada de ligação de água e/ou de esgoto será cadastrada
no PRESTADOR DE SERVIÇOS, cabendo-lhe um só número de conta / inscrição.

Art. 9º. O interessado no ato do pedido de ligação de água e/ou de esgoto será
orientado sobre o disposto nesta Resolução.

Art. 10. As ligações de água ou de esgoto para unidades situadas em áreas com
restrições para ocupação, somente serão liberadas mediante autorização expressa da autoridade
municipal competente e/ou da entidade do meio ambiente, ou por determinação judicial.

Art. 11. As ligações de água e de esgoto de chafariz, banheiros públicos, praças e jardins
públicos serão efetuadas pelo PRESTADOR DE SERVIÇOS, mediante solicitação da entidade interessada e
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responsável pelo pagamento dos serviços prestados, após expressa autorização do órgão municipal
competente.

Art. 12. Lanchonetes, barracas, quiosques, trailer e outros, fixos ou ambulantes,
situados em logradouros públicos, somente terão acesso aos ramais prediais de água e de esgoto,
mediante a apresentação da licença de localização expedida pelo órgão municipal competente.

Art. 13. O dimensionamento e as especificações do alimentador e coletor predial
deverão estar de acordo com as normas da ABNT e do PRESTADOR DE SERVIÇOS.

 

CAPÍTULO V
DO PONTO DE ENTREGA DE ÁGUA E DO PONTO DE COLETA DE ESGOTO

 

Art. 14. O ponto de entrega de água deverá situar-se na linha limite (testada) do terreno
com o logradouro público, em local de fácil acesso, que permita a colocação e leitura do hidrômetro.

§ 1º. Havendo uma ou mais propriedades entre a via pública e o imóvel em que se
localiza a unidade usuária, o ponto de entrega situar-se-á no limite da via pública com a primeira
propriedade intermediária.

§ 2º. Havendo conveniência técnica e observados os padrões do PRESTADOR DE
SERVIÇOS, o ponto de entrega poderá situar-se dentro do imóvel em que se localizar a unidade usuária.

Art. 15. É de responsabilidade do PRESTADOR DE SERVIÇOS, até o padrão de ligação de
água e/ou dispositivo de ligação de esgoto, elaborar os projetos, executar as obras necessárias e
participar financeiramente, nos termos do Plano Municipal de Saneamento e das normas legais,
regulamentares e pactuadas, bem como operar e manter seus sistemas de água e de esgoto.

§ 1º. O PRESTADOR DE SERVIÇOS, no caso de inexistência de rede de distribuição de
água e/ou de rede coletora de esgotos em frente a unidade usuária, deverá executar a extensão da rede
de água e/ou de esgoto até uma distância de 20 (vinte) metros, medidos desde o ponto final da rede
existente até o ponto do colar de tomada de água ou do ponto de conexão do ramal de esgoto,
prevalecendo as diretrizes do Plano Municipal de Saneamento.

§ 2º. No caso de extensão da rede em distância superior a 20 (vinte) metros, poderá ser
cobrado do USUÁRIO os custos decorrentes da extensão adicional da rede pública de água ou de esgoto,
conforme a “Tabela de Preços e Prazos de Serviços” e o estudo de viabilidade técnica e econômica
realizado pelo PRESTADOR DE SERVIÇOS.

§ 3º. As obras de que trata o “caput” deste artigo, se pactuado entre as partes, poderão
ser executadas pelo interessado, mediante a contratação de empresa habilitada, desde que não
interfiram nas instalações em operação do PRESTADOR DE SERVIÇOS.

§ 4º. O PRESTADOR DE SERVIÇOS, ao analisar o projeto ou a obra, deverá indicar
tempestivamente:

I - todas as alterações necessárias ao projeto apresentado, justificando-as;

II - todas as adequações necessárias à obra, de acordo com o projeto por ele aprovado.

§ 5º. O PRESTADOR DE SERVIÇOS será responsável pela execução das alterações ou
adequações que tempestivamente deixar de indicar.

§ 6º. O PRESTADOR DE SERVIÇOS, no caso da obra ser executada pelo interessado,
autorizará a sua execução após aprovação do projeto, que será elaborado de acordo com as normas e
padrões vigentes.

§ 7º. As instalações resultantes das obras de que trata este artigo passarão a integrar a
rede pública, destinando-se ao atendimento do interessado e de outros USUÁRIOS que possam ser
beneficiados com as mesmas.

 

CAPÍTULO VI
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DAS LIGAÇÕES TEMPORÁRIAS

 

Art. 16. Consideram-se ligações temporárias as que se destinarem a canteiro de obras,
obras em logradouros públicos, feiras, circos, exposições, parque de diversões, eventos e outros
estabelecimentos de caráter temporário.

Art. 17. No pedido de ligação o interessado declarará o prazo desejado da ligação, bem
como o consumo provável de água, que será posteriormente cobrado pelo consumo medido por
hidrômetro.

§ 1º. As ligações temporárias terão a duração máxima de 6 (seis) meses e poderão ser
prorrogadas a critério do PRESTADOR DE SERVIÇOS.

§ 2º. As despesas com instalação, retirada de rede e ramais de caráter temporário, bem
como as relativas aos serviços de ligação e desligamento é de responsabilidade do USUÁRIO.

§ 3º. O PRESTADOR DE SERVIÇOS, a título de garantia, poderá exigir o pagamento
antecipado do abastecimento de água e/ou do esgotamento sanitário, declarados no ato da contratação,
em até 3 (três) ciclos completos de faturamento.

§ 4º. Serão consideradas como despesas referidas no § 2º deste artigo, os custos dos
materiais aplicados e não reaproveitáveis e os custos de mão-de-obra para instalação, retirada da ligação
e transporte.

Art. 18. O interessado deverá anexar ao pedido de abastecimento de água e/ou de
esgotamento sanitário, a planta ou croqui cotado das instalações temporárias.

Parágrafo único. O interessado para ser efetuada sua ligação deverá:

I - preparar as instalações temporárias de acordo com a planta ou croquis mencionado
no “caput” deste artigo;

II - efetuar o pagamento dos orçamentos respectivos, conforme previsto nos § 2º e § 3º
do art. 17 desta Resolução;

III - apresentar a devida licença emitida pelo órgão municipal competente.

Art. 19. Em ligações temporárias para construção, o ramal predial poderá ser
dimensionado de modo a ser aproveitado para a ligação definitiva.

Art. 20. O PRESTADOR DE SERVIÇOS, nos casos de reforma ou ampliação de prédio
ligado às redes de água e/ou de esgoto, poderá manter o mesmo ramal predial existente, desde que
atenda adequadamente ao imóvel resultante da reforma ou ampliação.

Parágrafo único. O proprietário ou construtor, antes de iniciada a obra, deverá solicitar a
regularização da ligação, observando o estabelecido no art. 24 desta Resolução, com a apresentação do
desenho da instalação provisória e a localização do ramal predial previsto para a ligação definitiva.

 

CAPÍTULO VII
DAS LIGAÇÕES DEFINITIVAS

 

Art. 21. As ligações definitivas serão solicitadas pelo interessado ao PRESTADOR DE
SERVIÇOS com a apresentação, quando necessário, da comprovação de que foram atendidas as
exigências da legislação pertinente.

Parágrafo único. Nos pedidos de ligação de água e/ou de esgoto para estabelecimentos
industriais ou de serviços, que tenham a água como insumo, deverá o interessado declarar a previsão
mensal do consumo de água e vazão de esgoto.
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Art. 22. Para que as solicitações de ligações definitivas possam ser atendidas, o
interessado deverá preparar as instalações de acordo com os padrões do PRESTADOR DE SERVIÇOS e
efetuar o pagamento das despesas decorrentes da ligação e, nos casos especiais, apresentar a
autorização do órgão competente.

Art. 23. O ramal predial instalado provisoriamente para construção poderá ser
aproveitado para a ligação definitiva, desde que esteja adequadamente dimensionado e em bom estado
de conservação.

Parágrafo único. O USUÁRIO, antes de efetuada a ligação definitiva, deverá fazer a
desinfecção da instalação predial de água.

Art. 24. Para atendimento a grandes consumidores e antes do início das obras, os
interessados deverão preencher o formulário de solicitação de estudos sobre a viabilidade técnica e
apresentar ao PRESTADOR DE SERVIÇOS para aprovação.

Art. 25. O PRESTADOR DE SERVIÇOS executará o ramal predial de água ou de esgoto até
uma distância máxima de 15 (quinze) metros medida a partir do padrão de ligação de água ou do
dispositivo de ligação de esgoto até o eixo da rede existente.

§ 1º. Ficará a cargo do USUÁRIO a aquisição e montagem do padrão de ligação de água,
conforme política de ligação de água do PRESTADOR DE SERVIÇOS.

§ 2º. Poderá ser cobrado do USUÁRIO os custos decorrentes da extensão adicional de
ramal, se a distância for maior do que a prevista no “caput” deste artigo, adotando critérios de cálculo
preestabelecidos pelo PRESTADOR DE SERVIÇOS e aprovados pelo ente regulador.

§ 3º. As instalações resultantes das obras referidas no § 2º deste artigo passarão, sem
qualquer ressarcimento, a integrar a rede pública.

§ 4º. O PRESTADOR DE SERVIÇOS, nos casos de condomínios, fornecerá água em uma
única ligação e coletará o esgoto, também, em uma única ligação, sendo que as redes internas serão
instaladas exclusivamente por conta dos respectivos incorporadores e/ou condôminos.

§ 5º. Em casos especiais por celebração de contrato com o USUÁRIO, o PRESTADOR DE
SERVIÇOS poderá adotar outros critérios, observada a sua viabilidade técnica/econômica.

§ 6º. O PRESTADOR DE SERVIÇOS instalará o ramal predial de água e ou de esgoto, de
acordo com o disposto nas normas técnicas e em local que permita e facilite o acesso para a execução
dos seus serviços comerciais e operacionais.

§ 7º. O dispositivo de ligação de esgoto será instalado pelo USUÁRIO no imóvel em local
de fácil acesso, conforme política de ligação de esgoto.

§ 8º. O PRESTADOR DE SERVIÇOS, no caso do USUÁRIO não executar o dispositivo de
ligação de esgoto, o notificará formalmente para providenciar, no prazo de máximo de 90 (noventa) dias,
as instalações de sua responsabilidade.

§ 9º. O PRESTADOR DE SERVIÇOS, não atendida a notificação prevista no § 8º deste
artigo e existindo viabilidade técnica no passeio público, executará, com ônus para o USUÁRIO, o
dispositivo de ligação de esgoto.

§ 10. Não sendo possível executar o dispositivo de ligação de esgoto no passeio público,
e havendo recusa do USUÁRIO de executá-la na parte interna, o imóvel, para fim de cobrança de tarifa,
será considerado como ligado a rede pública de coleta de esgoto.

 

CAPÍTULO VIII
DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO
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Art. 26. O abastecimento de água e/ou esgotamento sanitário caracteriza negócio
jurídico de natureza contratual e o USUÁRIO é o responsável pelo pagamento das tarifas a partir da
disponibilização e habilitação da rede conforme legislação vigente e pelo cumprimento das demais
obrigações pertinentes.

§ 1º. As ligações de água e/ou de esgoto são obrigatórias e o USUÁRIO deverá fazer a
interligação, a partir das condições dadas pelo PRESTADOR DE SERVIÇOS.

§ 2º. O abastecimento de água e/ou esgotamento sanitário para os USUÁRIOS em geral
será formalizado por Contrato de Adesão.

§ 3º. É obrigatória a celebração de contrato de abastecimento de água e/ou de contrato
de esgotamento sanitário entre o PRESTADOR DE SERVIÇOS e o USUÁRIO responsável pela unidade
usuária a ser atendida, nos seguintes casos:

I - para atendimento a grandes consumidores, quando houver atendimento específico e
diferenciado;

II - quando se tratar de abastecimento de água bruta conforme o art. 50 desta
Resolução;

III - quando os despejos não domésticos não puderem ser lançados “in natura” na rede
de esgotos.

IV - quando, para o abastecimento de água ou esgotamento sanitário, o PRESTADOR DE
SERVIÇOS tiver que fazer investimento específico, desde que fora ou intempestivo em relação ao plano de
investimentos da concessão;

V - nos casos de medição individualizada em condomínio, onde serão estabelecidas pela
administração do condomínio as responsabilidades e critérios de rateio, respeitada a decisão da
Assembléia dos Condôminos;

VI - quando o USUÁRIO para atendimento de seu pedido de ligação tiver que participar
financeiramente da realização de obras de extensão ou da melhoria da rede pública de distribuição água
e/ou da rede coletora de esgoto, no caso previsto no inciso II, do art. 7º desta Resolução.

§ 4º. O contrato de abastecimento de água e/ou o contrato de esgotamento sanitário
para os casos previstos neste artigo deverá conter, além das cláusulas essenciais aos contratos
administrativos, outras que digam respeito a:

I - identificação do ponto de entrega e/ou de coleta;

II - volume contratado de água e/ou de esgoto;

III - condições de revisão da demanda contratada;

IV - data de início da prestação do serviço e prazo de vigência;

V - critérios de rescisão.

Art. 27. O PRESTADOR DE SERVIÇOS poderá realizar a novação com substituição do
USUÁRIO quando:

I - o requerente da novação comprovar o término da relação contratual que autorizou a
celebração de contrato do PRESTADOR DE SERVIÇOS com o USUÁRIO a ser substituído;

II - o USUÁRIO a ser substituído estiver inadimplente e com o serviço de abastecimento
de água suspenso por mais de 30 dias;

III - ocorrer sucessão da propriedade ou da posse do imóvel comprovada por
instrumento público;

IV - o locatário comprovar o negócio jurídico com o proprietário ou cessionário por
meio de instrumento público ou particular com firma reconhecida.

§ 1º. Para comprovação da propriedade o PRESTADOR DE SERVIÇOS exigirá a certidão
de matrícula do imóvel.
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§ 2º. O requerente da novação é responsável pela veracidade das informações e
documentos apresentados, bem como pelos danos que a novação causar ao contratante substituído,
exceto quando requerida pelo locatário.

 

CAPÍTULO IX
DOS PRAZOS PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

 

Art. 28. Os pedidos de vistoria e de ligação, quando se tratar de abastecimento de água
e/ou de coleta de esgoto em rede de distribuição e/ou coletora existentes, serão atendidos dentro dos
seguintes prazos, ressalvado o disposto no art. 29 desta Resolução:

I - em área urbana:

a) 4 (quatro) dias úteis para a vistoria e orientação das instalações de montagem do
padrão;

b) 6 (seis) dias úteis para a ligação, contados a partir da data de aprovação das
instalações e do cumprimento das demais condições regulamentares.

II - em área rural:

a) 5 (cinco) dias úteis para a vistoria e orientação das instalações de montagem do
padrão;

b) 10 (dez) dias úteis para a ligação, contados a partir da data de aprovação das
instalações e do cumprimento das demais condições regulamentares.

§ 1º. A vistoria para atendimento do pedido de ligação deverá, no mínimo, verificar os
dados cadastrais da unidade usuária e as instalações de responsabilidade do usuário.

§ 2º. O PRESTADOR DE SERVIÇOS, ocorrendo reprovação das instalações na vistoria,
deverá informar por escrito ao interessado o motivo e as providências corretivas necessárias em até 2
(dois) dias úteis.

Art. 29. O PRESTADOR DE SERVIÇOS deverá atender ao pedido de ligação no prazo
estabelecido no Plano Municipal de Saneamento, bem como informar por escrito ao interessado o prazo
para conclusão das obras de redes de distribuição e/ou coletora destinadas ao seu atendimento, bem
como a eventual necessidade de sua participação financeira, quando:

I - inexistir rede de distribuição e/ou rede coletora em frente ou na testada da unidade
usuária a ser ligada;

II - a rede de distribuição e/ou rede coletora necessitar alterações ou ampliações.

Parágrafo único. Inexistindo o Plano Municipal de Saneamento e/ou quando este não
indicar o prazo para o atendimento do pedido de ligação, este será de 180 (cento e oitenta) dias, desde
que exista viabilidade técnica, financeira e disponibilidade orçamentária para a realização do
empreendimento.

Art. 30. O PRESTADOR DE SERVIÇOS, atendidas pelo interessado as condições locais
estabelecidas na legislação vigente, terá o prazo máximo de 60 (sessenta) dias para iniciar as obras
previstas no artigo art. 29 desta Resolução.

Art. 31. O prazo para atendimento em áreas que necessitem de execução de novas
adutoras, subadutoras, coletores e interceptores deverá ser cumprido conforme definido no Plano
Municipal de Saneamento.

Parágrafo único. Inexistindo o Plano Municipal de Saneamento e/ou quando este não
indicar o prazo de atendimento, este será estabelecido de comum acordo pelas partes.
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Art. 32. O PRESTADOR DE SERVIÇOS deverá estabelecer os prazos não definidos nesta
Resolução para a execução de outros serviços solicitados ou disponibilizados.

§ 1º. Os prazos para a execução dos serviços referidos no “caput” deste artigo deverão
constar da "Tabela de Preços e Prazos de Serviços", aprovada pelo ente regulador e disponibilizada aos
interessados.

§ 2º. Os serviços, cuja natureza não permitam definir prazos na "Tabela de Preços e
Prazos de Serviços", deverão ser acordados com o interessado quando da solicitação, levando em conta
as variáveis técnicas e econômicas para sua execução.

Art. 33. Os prazos, para início e conclusão das obras e serviços a cargo do PRESTADOR
DE SERVIÇOS, serão suspensos quando:

I - o USUÁRIO não apresentar as informações que lhe couber e/ou não adotar as
providências de sua responsabilidade;

II - cumpridas todas as exigências legais, não for obtida licença, autorização ou
aprovação do órgão competente;

III - não for outorgada a servidão de passagem ou disponibilizada via de acesso
necessária à execução dos trabalhos;

IV - por razões de ordem técnica, acidentes, fenômenos naturais, caso fortuito ou força
maior;

V - estiver em desacordo com o Plano Municipal de Saneamento.

§ 1º. O USUÁRIO, no caso de suspensão da contagem do prazo, deverá ser informado
por meio de correspondência específica com aviso de recebimento.

§ 2º. Os prazos continuarão a fluir depois de removido o impedimento, respeitando um
prazo mínimo de até 5 (cinco) dias úteis.

 

CAPÍTULO X
DA INSTALAÇÃO DAS UNIDADES USUÁRIAS DE ÁGUA E ESGOTO

 

Art. 34. As instalações das unidades usuárias de água e de esgoto serão definidas e
projetadas conforme normas do PRESTADOR DE SERVIÇOS, do INMETRO e da ABNT, sem prejuízo do que
dispõem as posturas municipais vigentes.

Parágrafo único. Os despejos a serem lançados na rede coletora de esgoto deverão
atender aos requisitos das normas legais, regulamentares ou pactuadas pertinentes.

Art. 35. As instalações de água, a jusante do ponto de entrega, e as instalações de
esgoto, a montante do ponto de coleta, serão efetuadas às expensas do USUÁRIO, bem como sua
conservação, podendo o PRESTADOR DE SERVIÇOS inspecioná-las.

Art. 36. É vedado:

I - a interconexão do alimentador predial de água com tubulações alimentadas por água
não procedente da rede pública;

II - a derivação de tubulações da instalação predial de água para suprir outro imóvel ou
economia do mesmo imóvel que não faça parte de sua ligação;

III - o uso de dispositivos intercalados no alimentador predial que prejudiquem ou
possam contaminar o abastecimento público de água;

IV - o despejo de águas pluviais nas instalações prediais de esgotos sanitários;

V - a derivação de tubulações da instalação de esgoto para coleta de outro imóvel ou
economia do mesmo imóvel que não faça parte de sua ligação, excluindo os casos com solução técnica
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aprovada pelo PRESTADOR DE SERVIÇOS;

VI - o emprego de bombas de sucção ligadas diretamente no alimentador predial de
água.

Art. 37. Os imóveis ou parte dos mesmos poderão ter abastecimento direto de água,
desde que a entrada da tubulação alimentadora do reservatório superior esteja a uma altura máxima de
7,0 (sete) metros acima do nível do eixo da via pública.

Parágrafo único. Nos demais casos, quando for necessária a utilização de
bombeamento, o USUÁRIO se responsabilizará pela construção, operação e manutenção da respectiva
estação elevatória, obedecidas as especificações técnicas do PRESTADOR DE SERVIÇOS.

Art. 38.  As obras e instalações necessárias ao esgotamento dos prédios ou parte de
prédios situados abaixo do nível da via pública e dos que não puderem ser esgotados pela rede do
PRESTADOR DE SERVIÇOS, em virtude das limitações impostas pelas características da construção, serão
de responsabilidade do interessado, obedecidas as especificações técnicas do PRESTADOR DE SERVIÇOS.

Art. 39. Os despejos que, por sua natureza, não puderem ser lançados diretamente na
rede pública coletora de esgoto, inclusive os despejos de natureza hospitalar, industrial, ou outros cuja
composição necessitar de tratamento prévio deverão ser tratados previamente pelo usuário, às suas
expensas e de acordo com as normas vigentes, cujo lançamento na rede coletora dependerá de contrato
específico.

 

CAPÍTULO XI
DOS RAMAIS PREDIAIS DE ÁGUA E DE ESGOTO

 

Art. 40. Os ramais prediais serão assentados pelo PRESTADOR DE SERVIÇOS com ônus
para o USUÁRIO, observado o disposto nos artigos 19, 20 e 25 desta Resolução.

Art. 41. O PRESTADOR DE SERVIÇOS, quando solicitado e justificado, deverá informar ao
interessado a pressão na rede de distribuição e capacidade de vazão da rede coletora.

Art. 42. O abastecimento de água e/ou o esgotamento sanitário será realizado através
de ramal predial para cada unidade usuária, conforme política de ligação do PRESTADOR DE SERVIÇOS.

Parágrafo único. A critério do PRESTADOR DE SERVIÇOS, por conveniência de ordem
técnica ou comercial, o fornecimento de água e a coleta de esgoto poderá ser efetuada por mais de um
ramal predial.

Art. 43. As economias com numeração própria ou as dependências isoladas poderão ser
caracterizadas como unidades usuárias, devendo cada uma ter seu próprio ramal predial.

Art. 44. A substituição do ramal predial será de responsabilidade do PRESTADOR DE
SERVIÇOS, sendo realizada com ônus para o USUÁRIO, quando for por ele solicitada, exceto nos casos de
manutenção.

Art. 45. Para a implantação de projeto que contemple a alternativa de ramais
condominiais de esgoto deverá ser observado, no que couber, o disposto nesta Resolução.

Parágrafo único. A operação e manutenção dos ramais condominiais de esgoto serão de
responsabilidade do PRESTADOR DE SERVIÇOS, respeitado sua política de medição individualizada.

Art. 46. O USUÁRIO, no caso de alteração no funcionamento do ramal predial de água
e/ou de esgoto, deverá solicitar ao PRESTADOR DE SERVIÇOS as correções necessárias.

Art. 47.  É vedado ao USUÁRIO intervir nas redes, no ramal predial e no padrão de
ligação de água e/ou de esgoto, mesmo com o objetivo de melhorar suas condições de funcionamento.

Art. 48.  Os danos causados pela intervenção indevida do USUÁRIO nas redes ou no
ramal predial e padrão de ligação de água e/ou de esgoto serão reparados pelo PRESTADOR DE SERVIÇOS
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com ônus para o USUÁRIO.

Art. 49. A restauração de pavimentação pública, muros, passeios e revestimentos,
decorrentes de serviços solicitados pelo interessado, são de responsabilidade do USUÁRIO.

Parágrafo único. As restaurações de que trata o “caput” deste artigo é de
responsabilidade do PRESTADOR DE SERVIÇOS nos casos de manutenção, ou quando o serviço realizado
for de sua iniciativa e interesse próprio.

Art. 50. O PRESTADOR DE SERVIÇOS, a pedido do interessado e mediante autorização do
órgão gestor de recursos hídricos, poderá fornecer água bruta por meio de contrato específico, no qual
será estabelecida a responsabilidade do USUÁRIO quanto aos riscos de utilização de água bruta.

 

CAPÍTULO XII
DOS LOTEAMENTOS, CONDOMÍNIOS, RUAS PARTICULARES E OUTROS

 

Art. 51. Em loteamentos, condomínios, ruas particulares e outros empreendimentos
similares, o PRESTADOR DE SERVIÇOS, por solicitação do interessado, emitirá o atestado de viabilidade
técnica operacional - AVTO, para o sistema de abastecimento de água e sistema de esgotamento
sanitário, condicionando o atendimento aos termos deste documento.

§ 1º. O PRESTADOR DE SERVIÇOS deverá fornecer no atestado de viabilidade técnica
operacional - AVTO, as diretrizes para o sistema de abastecimento de água e/ou sistema de esgotamento
sanitário do empreendimento.

§ 2º. As áreas necessárias às instalações dos sistemas públicos de abastecimento de
água e/ou de esgotamento sanitário, situadas fora dos limites dos logradouros públicos, voltadas ao
atendimento do empreendimento, deverão ser cedidas a título gratuito em conformidade com o disposto
no § 6o deste artigo.

§ 3º. A execução de obras dos sistemas de abastecimento de água e/ou de esgotamento
sanitário, bem como a cessão, a título gratuito, de bens a estes necessários, serão objeto de instrumento
especial a ser firmado entre o interessado e o PRESTADOR DE SERVIÇOS.

§ 4º. É vedado ao PRESTADOR DE SERVIÇOS aprovar projeto de abastecimento de água
ou de esgotamento sanitário para condomínios, loteamentos, conjuntos habitacionais, vilas e outros que
estejam em desacordo com a legislação ou com as normas técnicas vigentes.

§ 5º. As tubulações assentadas pelos interessados nos logradouros de loteamento,
condomínios, ruas particulares e outros empreendimentos similares, situadas à montante dos pontos de
entrega e a jusante dos pontos de coleta, passarão a integrar as redes públicas distribuidoras e/ou
coletoras, desde o momento em que a estas forem recebidas pelo PRESTADOR DE SERVIÇOS.

§ 6º. As áreas, instalações e equipamentos destinados aos sistemas públicos de
abastecimento de água e de esgotamento sanitário, a que se refere este capítulo, passarão a integrar a
rede pública e serão operados pelo PRESTADOR DE SERVIÇOS.

Art. 52. O PRESTADOR DE SERVIÇOS autorizará a execução dos serviços de que trata este
capítulo, mediante solicitação do interessado e após aprovação do projeto, que será elaborado de acordo
com as normas em vigor.

Art. 53. As obras dos sistemas de abastecimento de água e de esgotamento sanitário de
que trata este capítulo, serão custeadas pelo interessado e deverão ser executadas pelo mesmo, sob a
fiscalização do PRESTADOR DE SERVIÇOS, mediante a entrega do respectivo cadastro técnico.

Parágrafo único. Quando as instalações se destinarem a servir a outras áreas, além das
pertencentes ao interessado, o custo dos serviços poderá ser rateado entre os empreendedores
beneficiados.
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Art. 54. As interligações das redes de que trata este capítulo às redes dos sistemas de
água e/ou de esgotamento sanitário, serão executadas pelo interessado, sob supervisão do PRESTADOR
DE SERVIÇOS, depois de aceitas as obras relativas ao projeto aprovado e, quando for o caso, efetivadas a
cessão a título gratuito.

Parágrafo único. As obras de que trata este artigo terão seu recebimento definitivo após
realização dos testes, avaliação do sistema em funcionamento, elaboração e aprovação do cadastro
técnico, observadas as posturas municipais vigentes.

Art. 55. Os prédios de ruas particulares poderão ter serviços individuais de ramais
prediais derivados dos ramais distribuidor e coletor, ligados aos respectivos sistemas públicos do
PRESTADOR DE SERVIÇOS.

Art. 56. As edificações ou grupamento de edificações internas a uma quadra e situadas
em cota:

I - superior ao nível piezométrico da rede de distribuição de água, deverão ser
abastecidos por meio de reservatórios e estação elevatória individual ou coletiva;

II - inferior ao nível da rede coletora de esgoto poderão ser esgotados por meio de
estação elevatória individual ou coletiva.

Parágrafo único. As estações elevatórias de que trata este artigo deverão ser
construídas, operadas e mantidas pelos interessados.

Art. 57. O sistema de abastecimento de água dos condomínios será centralizado,
mediante reservatório comum, ou descentralizado, mediante reservatórios individuais, observadas as
modalidades definidas no art. 58 desta Resolução.

Art. 58. O abastecimento centralizado de água e/ou a coleta de esgoto de condomínios,
a critério do PRESTADOR DE SERVIÇOS, obedecerá às seguintes modalidades:

I - abastecimento de água e/ou coleta individual de esgoto dos prédios do condomínio;

II - abastecimento, em conjunto, dos prédios do condomínio, cabendo aos proprietários
a operação e manutenção do sistema de água a partir do hidrômetro ou do limitador de consumo,
instalado antes do reservatório comum;

III - coleta, em conjunto, dos prédios do condomínio, cabendo aos proprietários a
operação e manutenção do sistema de esgotos antes do ponto de coleta.

Parágrafo único. As instalações de água e de esgoto de que trata este artigo serão
construídas às expensas do interessado e de acordo com o projeto e suas especificações.

 

CAPÍTULO XIII
DOS HIDRÔMETROS E DOS LIMITADORES DE CONSUMO

 

Art. 59. O PRESTADOR DE SERVIÇOS controlará o consumo de água por hidrômetro e/ou
em casos especiais por limitador de consumo.

§ 1º. Todos os hidrômetros e limitadores de consumo deverão ser aprovados conforme
as normas técnicas do INMETRO.

§ 2º. Todos os hidrômetros antes da instalação deverão ser aferidos, aprovados e
lacrados pelo PRESTADOR DE SERVIÇOS.

§ 3º. Toda ligação predial de água deverá ser provida de um registro externo, localizado
antes do hidrômetro, de manobra privativa do PRESTADOR DE SERVIÇOS.

Art. 60. O PRESTADOR DE SERVIÇOS é obrigado a instalar hidrômetro nas unidades
usuárias.
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§ 1º. O PRESTADOR DE SERVIÇOS autorizado previamente pelo ente regulador, em
situação emergencial e em razão de dificuldade transitória poderá, no período de até 120 (cento e vinte)
dias, efetuar ligações de água sem o hidrômetro.

§ 2º. A indisponibilidade dos hidrômetros não poderá ser invocada pelo PRESTADOR DE
SERVIÇOS para negar ou retardar a ligação e o início do fornecimento de água.

Art. 61. Os hidrômetros, os limitadores de consumo e os registros de passagem deverão
ser instalados em caixas de proteção padronizadas, de acordo com a política de ligação de água do
PRESTADOR DE SERVIÇOS.

§ 1º. Os aparelhos referidos neste artigo deverão ser lacrados e periodicamente
inspecionados pelo PRESTADOR DE SERVIÇOS.

§ 2º. É facultado ao PRESTADOR DE SERVIÇOS, mediante aviso prévio aos USUÁRIOS, o
direito de redimensionar e remanejar os hidrômetros das ligações, quando constatada a necessidade
técnica desta intervenção.

§ 3º. A substituição, o redimensionamento e/ou o remanejamento do hidrômetro
decorrente de necessidade técnica, incluindo o desgaste normal de seus mecanismos, será executada
pelo PRESTADOR DE SERVIÇOS, sem ônus para o USUÁRIO.

§ 4º. Quando o redimensionamento e/ou remanejamento do hidrômetro for decorrente
de alterações ou modificações ocasionadas exclusivamente pelo USUÁRIO, os custos com hidrômetro,
materiais e serviços serão de sua responsabilidade.

§ 5º. Somente o PRESTADOR DE SERVIÇOS ou seu preposto, poderá instalar, substituir
ou remover o hidrômetro ou limitador de consumo, bem como indicar novos locais de instalação.

§ 6º. A substituição do hidrômetro deverá ser comunicada ao USUÁRIO, por
correspondência específica, quando da execução desse serviço, com informações referentes aos
hidrômetros, retirado e instalado, e suas respectivas leituras.

§ 7º. A substituição do hidrômetro, decorrente do desgaste normal de seus mecanismos
será executada sempre que necessário pelo PRESTADOR DE SERVIÇOS, sem ônus para o USUÁRIO.

§ 8º. A substituição do hidrômetro decorrente da violação de seus mecanismos será
executada pelo PRESTADOR DE SERVIÇOS, com ônus para o USUÁRIO, desde que comprovada sua
responsabilidade.

§ 9º. Sendo a substituição de hidrômetros uma decisão do PRESTADOR DE SERVIÇOS, os
custos relativos às substituições serão de sua responsabilidade, exceto no caso de modificações
ocasionadas pelo USUÁRIO nas instalações ou no consumo.

Art. 62. Os lacres instalados nos hidrômetros, caixas e/ou outros componentes,
somente poderão ser rompidos pelo PRESTADOR DE SERVIÇO ou por seu representante legal.

§ 1º. Nenhum hidrômetro ou outro componente das instalações de água ou esgoto
poderão permanecer sem os lacres.

§ 2º. Constatado o rompimento ou violação de selos e/ou lacres, mesmo não
provocando redução no faturamento, o USUÁRIO poderá ser penalizado, nos termos do contrato firmado
com o PRESTADOR DE SERVIÇOS.

Art. 63. O USUÁRIO assegurará ao pessoal do PRESTADOR DE SERVIÇOS ou seu
preposto, o livre acesso ao padrão de ligação de água.

Art. 64. A verificação periódica dos hidrômetros instalados na unidade usuária deverá
ser efetuada segundo critérios estabelecidos na legislação metrológica.

Art. 65. O USUÁRIO poderá requerer a aferição do hidrômetro a qualquer tempo, com
ônus, nos casos de aferição com resultado normal.

§ 1º. O PRESTADOR DE SERVIÇOS deverá informar, com antecedência de 24 (vinte e
quatro horas) a data fixada para a realização da aferição, de modo a possibilitar ao USUÁRIO o
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acompanhamento do serviço.

§ 2º. O PRESTADOR DE SERVIÇOS, quando não for possível a aferição no local da
unidade usuária, deverá acondicionar o medidor em invólucro específico, a ser lacrado no ato de retirada
para o transporte até o laboratório de teste, mediante entrega de comprovante desse procedimento ao
USUÁRIO.

§ 3º. O PRESTADOR DE SERVIÇOS deverá disponibilizar ao USUÁRIO, nas agências de
atendimento e em seu sitio, o laudo técnico da aferição, informando as variações verificadas, os limites
admissíveis e a conclusão final.

§ 4º. Serão considerados em funcionamento normal, os hidrômetros que atenderem a
legislação metrológica pertinente.

 

CAPÍTULO XIV
DO VOLUME DE ESGOTO

 

Art. 66. O volume de esgoto será o mesmo do consumo de água e incidirá somente
sobre os imóveis servidos por sistema de redes coletoras existentes no logradouro público.

Parágrafo único. O volume de esgoto ou de despejo não doméstico, nos casos em que
haja abastecimento próprio de água por parte do USUÁRIO ou em situações comprovadas em que o
volume de esgoto é diferente do consumo de água, será faturado por estimativa de consumo, aplicado o
percentual de faturamento de esgoto, conforme critérios propostos pelo PRESTADOR DE SERVIÇOS e
aprovados pelo ente regulador.

 

CAPÍTULO XV
DA CLASSIFICAÇÃO E CADASTRO

 

Art. 67. O PRESTADOR DE SERVIÇOS classificará a economia de acordo com a atividade
nela exercida, ressalvadas as exceções previstas nesta Resolução.

Art. 68. A fim de permitir a correta classificação da economia, caberá ao USUÁRIO
informar ao PRESTADOR DE SERVIÇOS a natureza da atividade nela desenvolvida e a finalidade da
utilização da água, bem como as alterações supervenientes que importarem em reclassificação,
respondendo, na forma legal, por declarações falsas ou omissão de informações.

§ 1º. O PRESTADOR DE SERVIÇOS, nos casos em que a reclassificação da unidade usuária
implicar em novo enquadramento tarifário, deverá realizar os ajustes necessários, informando ao
USUÁRIO no ato da revisão cadastral as alterações decorrentes.

§ 2º. O prazo entre a revisão cadastral e o vencimento da próxima fatura corrigida não
poderá ser inferior a 30 (trinta) dias.

§ 3º. Em casos de erro de classificação da economia por culpa exclusiva do PRESTADOR
DE SERVIÇOS, o USUÁRIO deverá ser ressarcido dos valores cobrados a maior, sendo vedada a cobrança
de diferença de pagamentos efetuados a menor.

§ 4º. Em caso de classificação da economia por omissão ou informação indevida do
USUÁRIO, o PRESTADOR DE SERVIÇOS poderá cobrar a diferença de pagamentos efetuados a menor.

Art. 69. O PRESTADOR DE SERVIÇOS deverá organizar e manter atualizado o cadastro
relativo às unidades usuárias, no qual conste, obrigatoriamente, quanto a cada uma delas, no mínimo, as
seguintes informações:

I - identificação do USUÁRIO:
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a) nome completo;

b) número e órgão expedidor da carteira de identidade, ou, na ausência desta, de outro
documento de identificação;

c) número de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ ou no Cadastro
de Pessoa Física - CPF.

II - número de conta da unidade usuária;

III - endereço da unidade usuária, incluindo o nome do município;

IV - número de economias por categorias;

V - data de início do abastecimento;

VI - histórico de leituras e de faturamento referentes aos últimos 36 (trinta e seis) ciclos
consecutivos e completos;

VII - código referente à tarifa e/ou categoria aplicável.

Art. 70. Para efeito desta Resolução, considera-se uma economia a unidade econômica
caracterizada, conforme os seguintes critérios:

I - cada prédio ou edificação com instalação individualizada;

II - cada casa, ainda que sem numeração, que conte com instalação individual;

III - cada apartamento residencial;

IV - cada loja, ainda que sem numeração própria, que conte com instalação individual;

V - as áreas de uso comum de prédios ou conjunto de edificações, as quais são de
responsabilidade do condomínio, da administração ou do proprietário;

VI - cada loja e residência com a mesma numeração e instalação de água em comum.

Art. 71. As economias atendidas com serviços de abastecimento de água e/ou de
esgotamento sanitário são classificadas nas seguintes categorias:

I - social ou baixa renda - economia com fim residencial, caracterizada como “baixa
renda” pelo PRESTADOR DE SERVIÇOS em sua área de concessão, com a caracterização das unidades
usuárias a serem enquadradas nesta categoria devendo ser submetida à prévia aprovação do ente
regulador;

II - residencial - economia com fim residencial, diversa da caracterizada no inciso I deste
artigo, devendo ser incluídos nesta categoria o abastecimento de água e/ou esgotamento sanitário para
instalações de uso comum de prédio ou conjunto de edificações, com predominâncias de unidades
usuárias residenciais;

III - comercial, serviços e outras atividades - economia em que seja exercida atividade
comercial ou de prestação de serviços, ou outra atividade não prevista nas demais categorias;

IV - industrial - economia em que a água seja utilizada como elemento essencial à
natureza da indústria;

V - pública - economia cujos serviços de abastecimento de água e/ou de esgotamento
sanitário são utilizados por órgãos da administração pública federal, estadual ou municipal, templos
religiosos e entidades declaradas de utilidade pública pelo Governo do Estado de Goiás;

“Redação dada pela Resolução Normativa nº 0106, de 23 de novembro de 2017, do Conselho Regulador da AGR”

VI - consumo próprio - economia cujos serviços de abastecimento de água e/ou de
esgotamento sanitário são utilizados pelo próprio PRESTADOR DE SERVIÇOS.

§ 1º. Os imóveis com ligações de caráter temporário serão classificados de acordo com a
tabela de classificação de sua categoria.



02/05/2022 10:02 SEI/GOVERNADORIA - 000029238413 - Resolução Normativa - Texto Consolidado

https://sei.go.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=35048375&infra_sis… 19/36

§ 2º. Ficam incluídas na categoria industrial as obras em construção, nos seguintes
casos:

a) edificações que tenham área a ser construída definida em projeto igual ou superior a
60 (sessenta) metros quadrados;

“Redação dada pela Resolução Normativa nº 0106, de 23 de novembro de 2017, do Conselho Regulador da AGR”

b) conjuntos habitacionais, loteamentos e condomínios.

§ 3º. Depois de concluídas as obras, o imóvel deverá ser recadastrado conforme a
categoria de uso da economia.

§ 4º. Ficam incluídas na categoria comercial, serviços e outras atividades, as associações
esportivas, recreativas, sociais, estabelecimentos hospitalares, de educação, órgãos de comunicação,
templos, sindicatos e congêneres, bem como qualquer outra economia que não se enquadre nas demais
categorias, inclusive indústrias que não utilizem, predominantemente, a água em seu processo produtivo.

§ 5º. Quando for exercida mais de uma atividade na mesma ligação, para efeito de
classificação o PRESTADOR DE SERVIÇOS poderá enquadrá-la como categoria mista, sendo o consumo de
água, o volume de esgoto e a categoria de faturamento, devidamente ponderados proporcionalmente à
participação de cada economia.

 

CAPÍTULO XVI
DA SUSPENSÃO DO ABASTECIMENTO DE ÁGUA E DO ESGOTAMENTO SANITÁRIO

 

Art. 72. O abastecimento de água poderá ser suspenso, sem prejuízo de outras sanções,
nos seguintes casos:

I - utilização de artifícios ou qualquer outro meio fraudulento que provoquem
alterações nas condições de abastecimento ou de medição, bem como o descumprimento das normas
que regem a prestação do serviço público de água;

II - revenda ou abastecimento de água a terceiros;

III - ligação clandestina ou religação à revelia;

IV - deficiência técnica e/ou de segurança das instalações da unidade usuária que
ofereça risco iminente de danos a pessoas ou bens;

V - solicitação do USUÁRIO;

VI - violação dos lacres do hidrômetro ou da suspensão do abastecimento.

Art. 73. O PRESTADOR DE SERVIÇOS, mediante prévia comunicação ao USUÁRIO, poderá
suspender o abastecimento de água e/ou interromper a coleta de esgoto:

I - por inadimplemento do USUÁRIO do pagamento das faturas;

II - por inobservância no disposto no § 3º, do art. 61, e do art. 63 desta Resolução;

III - quando não for solicitada a ligação definitiva, depois de concluída a obra atendida
por ligação temporária.

§ 1º. A comunicação de que trata o “caput” deste artigo deverá ser feita com
antecedência mínima de 30 (trinta) dias.

§ 2º. A suspensão do abastecimento de água e/ou interrupção da coleta de esgoto
somente poderá ser realizada em dias úteis.

§ 3º. É vedado ao PRESTADOR DE SERVIÇOS interromper a prestação dos serviços por
débitos vencidos ou por impedimento de acesso ao imóvel que não foram notificados.
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§ 4º. As comunicações e as notificações formais devem ser escritas de forma
compreensível e de fácil entendimento.

§ 5º. O PRESTADOR DE SERVIÇOS deverá, constatada que a suspensão do abastecimento
de água e/ou a interrupção da coleta de esgoto foi indevida, efetuar a religação sem ônus para o
USUÁRIO, no prazo máximo de 6 (seis) horas.

§ 6º. O PRESTADOR DE SERVIÇOS deverá, ao efetuar a suspensão do abastecimento de
água e/ou a interrupção da coleta de esgoto, entregar aviso discriminando o motivo gerador da
suspensão e/ou da interrupção.

§ 7º. O PRESTADOR DE SERVIÇOS deverá, no caso de suspensão indevida do
fornecimento, creditar na fatura subseqüente, a título de indenização ao USUÁRIO, o maior valor dentre:

I - o dobro do valor estabelecido para o serviço de religação de urgência;

II - 10% (dez por cento) do valor líquido da fatura média.

§ 8º. Entende-se por suspensão indevida a interrupção do fornecimento de água nas
seguintes situações:

I - sem comunicação prévia ao USUÁRIO;

II - antes do prazo previsto na legislação vigente;

III - execução do serviço em outra ligação;

IV - pagamento da fatura no dia do corte e antes da interrupção do fornecimento, caso
o USUÁRIO informe com antecedência ao PRESTADOR DE SERVIÇOS da quitação do débito.

Art. 74. A suspensão por falta de pagamento do abastecimento de água e/ou da
interrupção da coleta de esgoto, ao USUÁRIO que preste serviço público ou essencial à população e cuja
atividade sofra prejuízo deverá ser comunicada com antecedência de 30 (trinta) dias ao ente regulador,
para efeito de mediação quanto ao cumprimento do contrato.

§ 1º. Entende-se como serviço público ou essencial à população, as atividades
desenvolvidas nas seguintes unidades usuárias:

I - unidade operacional de processamento de gás liquefeito de petróleo e de
combustíveis;

II - unidade operacional de distribuição de gás canalizado;

III - estabelecimentos de saúde;

IV - instituições educacionais;

V - unidade operacional do serviço público de tratamento de lixo;

VI - posto policial, delegacia, corpo de bombeiros, cadeias ou penitenciárias;

VII - aeroportos e terminais de transporte de passageiros.

§ 2º. A suspensão do abastecimento de água e/ou da interrupção da coleta de esgoto
sem comunicar ao ente regulador, nos casos previstos neste artigo, configura-se como suspensão e/ou
interrupção indevida.

§ 3º. O PRESTADOR DE SERVIÇOS, caracterizado a suspensão e/ou interrupção indevida
do abastecimento de água e/ou da interrupção da coleta de esgoto prevista no § 2º deste artigo, poderá
ser penalizado pelo ente regulador e deverá efetuar a religação no prazo de até 6 (seis) horas.

Art. 75. Os ramais prediais de água e esgoto poderão ser desligados das redes públicas:

I - por interesse do USUÁRIO, mediante pedido formal, observado o cumprimento das
obrigações previstas em contrato e na legislação pertinente, nos casos de:

“Redação dada pela Resolução Normativa nº 0106, de 23 de novembro de 2017, do Conselho Regulador da AGR”

a) imóvel demolido;
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“Acrescido pela Resolução Normativa nº 0106, de 23 de novembro de 2017, do Conselho Regulador da AGR”

b) não fornecimento, devidamente comprovado, de serviços adequados ao USUÁRIO;

“Acrescido pela Resolução Normativa nº 0106, de 23 de novembro de 2017, do Conselho Regulador da AGR”

c) desapropriação do imóvel;

“Acrescido pela Resolução Normativa nº 0106, de 23 de novembro de 2017, do Conselho Regulador da AGR;

d) fusão de ramais prediais.

“Acrescido pela Resolução Normativa nº 0106, de 23 de novembro de 2017, do Conselho Regulador da AGR”

II - por ação do PRESTADOR DE SERVIÇOS nos seguintes casos:

a) interrupção da ligação por atraso de pagamento superior a 60 (sessenta) dias;

b) desapropriação do imóvel;

c) fusão de ramais prediais;

d) lançamento de despejos que exijam tratamento prévio na rede de esgotos.

e) por prática de ligação clandestina ou irregular.

§ 1º. Nos casos de pedido para supressão de ramal de esgoto, o USUÁRIO deverá
apresentar a autorização dos órgãos de saúde pública e do meio ambiente.

§ 2º. Nos casos de desligamento de ramais onde haja a possibilidade de ser
restabelecida a ligação, a unidade usuária deverá permanecer cadastrada no PRESTADOR DE SERVIÇOS.

§ 3º. O término da relação contratual entre o PRESTADOR DE SERVIÇOS e o USUÁRIO
será efetivada com o desligamento definitivo dos ramais prediais de água e/ou de esgoto.

Art. 76. As despesas com o desligamento, a interrupção e/ou com o restabelecimento
do abastecimento de água e/ou da coleta de esgoto é de responsabilidade do USUÁRIO.

Art. 77. Fica vedado ao PRESTADOR DE SERVIÇOS suspender o abastecimento de água
e/ou interromper a coleta de esgotos após às 12 (doze) horas das sextas-feiras ou de véspera de feriados
nacionais, estaduais ou municipais.

 

CAPÍTULO XVII
DA RELIGAÇÃO

 

Art. 78. O procedimento de religação é caracterizado pelo restabelecimento do
abastecimento de água e/ou da coleta de esgoto pelo PRESTADOR DE SERVIÇOS.

Art. 79. O PRESTADOR DE SERVIÇOS, cessado o motivo da interrupção e/ou pagos os
débitos, multas e acréscimos incidentes, restabelecerá o abastecimento de água e/ou a coleta de esgoto
no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas.

Parágrafo único. Excetua-se do disposto no “caput” deste artigo a religação decorrente
de corte no ramal, que seguirá o prazo definido na "Tabela de Preços e Prazos de Serviços.

“Acrescido pela Resolução Normativa nº 0106, de 23 de novembro de 2017, do Conselho Regulador da AGR”

Art. 80. O PRESTADOR DE SERVIÇOS deverá implantar procedimento de religação de
urgência, caracterizado pelo prazo de até 6 (seis) horas, para dias úteis e de até 14 (catorze) horas para
feriados, finais de semana e para solicitações após as 18 (dezoito) horas nos dias úteis, entre o pedido de
religação e o atendimento, com ônus para o USUÁRIO.

Parágrafo único. O PRESTADOR DE SERVIÇOS ao adotar a religação de urgência deverá:

I - informar ao USUÁRIO, o valor a ser cobrado e os prazos relativos às religações
normais e as de urgência;
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II - prestar o serviço a qualquer USUÁRIO, nas localidades onde o procedimento for
adotado.

Art. 81. O PRESTADOR DE SERVIÇOS deverá manter, por um período mínimo de 1 (um)
ano, o registro dos valores cobrados e dos horários da solicitação dos serviços de religação e sua
execução.


 

CAPÍTULO XVIII
DA COBRANÇA DOS SERVIÇOS E DAS ISENÇÕES TARIFÁRIAS

 

Art. 82. Os serviços de abastecimento de água e/ou de esgotamento sanitário serão
remunerados através do pagamento de tarifas pelo USUÁRIO, reajustáveis nos termos das normas legais,
regulamentares, pactuadas e aprovadas pelo ente regulador.

§ 1º O valor da tarifa de coleta e tratamento de esgoto poderá ser calculado com base
no percentual da tarifa de água, conforme estrutura tarifária vigente.

§ 2º Em casos específicos poderá ser aplicado outro percentual proposto pelo
PRESTADOR DE SERVIÇOS, desde que autorizado pelo ente regulador.

Art. 83. A estrutura tarifária representa a distribuição de tarifas por categoria e por faixa
de consumo, com vistas à obtenção de uma tarifa média, de forma a compatibilizar os aspectos
econômicos e financeiros com os objetivos sociais, mantendo-se uma tarifa módica e o equilíbrio
econômico-financeiro da prestação dos serviços de abastecimento de água e/ou de esgotamento
sanitário.

Art. 84. A tarifa de despejo não doméstico poderá levar em conta percentuais relativos
à carga poluidora do efluente.

Art. 85. Não serão admitidas isenções de pagamento das tarifas de água e esgoto,
mesmo quando devidas por órgãos públicos federais, estaduais ou municipais, da administração direta
e/ou indireta, excetuando-se as disposições dos contratos de concessão ou de programa.

 

CAPÍTULO XIX
DA DETERMINAÇÃO DO CONSUMO DE ÁGUA

 

Art. 86. Para a determinação do consumo de água, as ligações serão classificadas em:

I - medidas;

II - não medidas.

Art. 87. Para as ligações medidas, o volume consumido será o apurado por leitura em
hidrômetro, obtido pela diferença entre a leitura realizada e a anterior conforme ciclo de faturamento.

§ 1º. Não sendo possível a realização da leitura em determinado período, em
decorrência de anormalidade no hidrômetro, impedimento comprovado de acesso ao mesmo, ou nos
casos fortuitos e de força maior, a apuração do volume consumido será feita com base na média
aritmética dos consumos faturados nos últimos 6 (seis) meses com valores corretamente medidos.

§ 2º O procedimento previsto no § 1º deste artigo somente poderá ser aplicado por 6
(seis) ciclos consecutivos e completos de faturamento, devendo o PRESTADOR DE SERVIÇOS comunicar
por escrito ao USUÁRIO a necessidade de desimpedir o acesso ao hidrômetro.

§ 3º. No caso de falta ou imprecisão de dados para os cálculos, poderá ser adotado
como base de cálculo os seguintes procedimentos:
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I - o primeiro ciclo de faturamento ou fração deste projetada para 30 (trinta) dias,
posterior à instalação do novo hidrômetro;

II - a adoção do consumo estimado, mínimo, médio, limite superior ou informado,
comunicando ao USUÁRIO na fatura, a forma de cálculo utilizada, conforme critérios estabelecidos pelo
PRESTADOR e aprovados pelo ente regulador.

§ 4º. O PRESTADOR DE SERVIÇOS, após o sexto ciclo consecutivo de faturamento
efetuado pela média aritmética ou estimado, somente poderá faturar 50% (cinqüenta por cento) do
consumo médio nos ciclos subseqüentes, exceto nos casos em que o USUÁRIO fornecer motivos para a
impossibilidade de realização da leitura, sem possibilidade de promover futura compensação, caso se
verifiquem saldos positivos entre os valores medidos e faturados.

§ 5º. No faturamento subseqüente à remoção do impedimento, efetuado até o sexto
ciclo consecutivo, deverão ser feitos os acertos relativos ao faturamento do período em que o hidrômetro
não foi lido.

§ 6º. No caso de falta ou imprecisão de dados para os cálculos, poderá ser adotado
como base o primeiro ciclo de faturamento, ou fração deste projetada para 30 (trinta) dias, posterior à
instalação do novo equipamento de medição, observado o disposto no § 1º deste artigo.

Art. 88. O PRESTADOR DE SERVIÇOS efetuará as leituras, bem como os faturamentos,
em intervalos de aproximadamente 30 (trinta) dias, observados a partir do segundo faturamento o
mínimo de 27 (vinte e sete) dias e o máximo de 35 (trinta e cinco) dias, de acordo com o calendário,
situações especiais e cronogramas de atividades, apresentados e aprovados pelo ente regulador.

§ 1º. O faturamento inicial deverá corresponder a um período não inferior a 5 (cinco)
dias.

§ 2º. O PRESTADOR DE SERVIÇOS, se necessário reprogramar o calendário, poderá,
excepcionalmente, realizar as leituras em intervalos de no mínimo 5 (cinco) dias e no máximo de 47
(quarenta e sete) dias, comunicando por escrito aos USUÁRIOS, com antecedência mínima de um ciclo
completo de faturamento.

§ 3º. O PRESTADOR DE SERVIÇOS deverá informar na fatura, a data provável para a
realização da próxima leitura.

§ 4º. O consumo final com a concordância do USUÁRIO poderá ser estimado
proporcionalmente ao número de dias decorridos do ciclo compreendido entre as datas de leitura e do
pedido de desligamento, com base na média mensal dos últimos 6 (seis) ciclos de faturamento.

§ 5º. O PRESTADOR DE SERVIÇOS deverá organizar e manter atualizado o calendário das
respectivas datas fixadas para a leitura dos hidrômetros, apresentação e vencimento da fatura, bem
como de eventual suspensão do fornecimento conforme cronograma mensal de atividade.

Art. 89. As leituras e os faturamentos poderão ser efetuados em intervalos de até 3
(três) ciclos consecutivos, de acordo com o calendário próprio, nos seguintes casos:

I - em localidades com até 1000 (mil) ligações;

II - em economias com consumo de água médio mensal igual ou inferior a 20m³ (vinte
metros cúbicos);

III - para as faturas com valores inferiores ao mínimo estabelecido para o faturamento.

Parágrafo único. A adoção deste procedimento deve ser precedida de divulgação aos
USUÁRIOS, a fim de permitir o conhecimento do processo utilizado e os objetivos pretendidos com a
medida.

Art. 90. Para as ligações não medidas, o consumo de água e/ou de esgotamento
sanitário será fixado por estimativa em função do consumo médio presumido, conforme tabela de
subcategorias aprovada pelo ente regulador, a qual deverá levar em consideração as normas técnicas da
ABNT, estudos de evolução de consumo e/ou outros parâmetros considerados pelo PRESTADOR DE
SERVIÇOS.
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Parágrafo único. Nos imóveis atendidos com rede de distribuição de água tratada do
PRESTADOR DE SERVIÇOS, nos quais, pela legislação vigente, seja vedada a utilização de fonte alternativa
de abastecimento, o PRESTADOR DE SERVIÇOS notificará a autoridade competente para as providências
legais cabíveis.

 

CAPÍTULO XX
DAS FATURAS E DOS PAGAMENTOS

 

Art. 91. As tarifas relativas ao abastecimento de água, esgotamento sanitário e outros
serviços serão pagas pelo USUÁRIO mediante faturas emitidas pelo PRESTADOR DE SERVIÇOS.

§ 1º. As faturas serão apresentadas em intervalos regulares ao USUÁRIO, de acordo com
o calendário de faturamento elaborado pelo PRESTADOR DE SERVIÇOS.

§ 2º. O PRESTADOR DE SERVIÇOS deverá orientar o USUÁRIO quanto ao calendário de
leitura e entrega de fatura.

§ 3º. O PRESTADOR DE SERVIÇOS, nos casos de problemas na emissão da via original ou
incorreções no faturamento, emitirá sem ônus para o USUÁRIO a segunda via da fatura.

Art. 92. A fatura deverá ser entregue, prioritariamente, no endereço da unidade usuária
até a data estabelecida para sua apresentação.

§ 1º. A fatura deverá ser entregue com antecedência mínima de 10 (dez) dias de seu
vencimento.

§ 2º. Na contagem do prazo previsto no § 1º deste artigo exclui-se o dia da
apresentação e inclui-se o dia do vencimento.

Art. 93. A fatura deverá conter obrigatoriamente as seguintes informações:

I - nome do USUÁRIO;

II - número ou código de referência e classificação da unidade usuária;

III - endereço da unidade usuária;

IV - número do hidrômetro;

V - leituras anterior e atual do hidrômetro;

VI - data da leitura anterior e atual;

VII - data de apresentação da fatura;

VIII - consumo de água do mês correspondente à fatura;

IX - histórico do volume consumido nos últimos 6 (seis) meses e média atualizada;

X - valor total a pagar e data do vencimento da fatura;

XI - discriminação do serviço prestado;

XII - descrição dos tributos incidentes sobre o faturamento;

XIII - multa e mora por atraso de pagamento, com informação de fatura vencida;

XIV - IQA - indicador de qualidade da água potável;

XV - ITE - indicador de tratamento de esgotos;

XVI - o número do telefone da Ouvidoria e o endereço eletrônico do ente regulador;

XVII - o número do telefone da Ouvidoria e o endereço eletrônico do PRESTADOR DE
SERVIÇOS.
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§ 1º. É facultado ao PRESTADOR DE SERVIÇOS incluir na fatura outras informações
técnicas e de propagandas comerciais julgadas pertinentes, desde que não prejudique a divulgação das
informações obrigatórias.

§ 2º. É vedado, em qualquer hipótese, a divulgação de mensagens político-partidárias.

Art. 94. Das faturas emitidas caberá reclamação pelo USUÁRIO.

§ 1º. O PRESTADOR DE SERVIÇOS fornecerá ao USUÁRIO a data e o número do
protocolo e deverá apresentar o seu posicionamento acerca da reclamação, no prazo de 10 (dez) dias,
emitindo, se for o caso, nova fatura.

§ 2º. O USUÁRIO, não concordando com o posicionamento do PRESTADOR DE
SERVIÇOS, poderá reclamar à Ouvidoria do ente regulador, fornecendo a data e o número do protocolo
referido no § 1º deste artigo.

§ 3º. O ente regulador, quando necessário e antes de sua deliberação, convocará o
USUÁRIO e o PRESTADOR DE SERVIÇOS para mediação objetivando eventual acordo.

§ 4º. É facultado ao USUÁRIO, antes de adotar a providência de que trata o § 2º deste
artigo, reclamar na Ouvidoria do PRESTADOR DE SERVIÇOS.

Art. 95. O PRESTADOR DE SERVIÇOS deverá oferecer pelo menos 6 (seis) datas de
vencimento da fatura para escolha do USUÁRIO, distribuídas uniformemente em intervalos regulares ao
longo do mês.

Art. 96. As faturas não quitadas até a data de seu vencimento sofrerão acréscimos de
multa de 2%, juros de 1% ao mês pró-rata-dia e atualização monetária pelo Índice Nacional de Preços ao
Consumidor - INPC.

“Redação dada pela Resolução Normativa nº 0080, de 04 de novembro de 2016, do Conselho Regulador da AGR”

Parágrafo único. O pagamento de uma fatura não implicará na quitação de débitos
anteriores.

Art. 97. O USUÁRIO, após o pagamento da fatura, poderá reclamar a devolução dos
valores considerados como indevidos e nela incluídos, acrescidos de juros de 1% ao mês pró-rata-dia e
atualização monetária pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC.

“Redação dada pela Resolução Normativa nº 0080, de 04 de novembro de 2016, do Conselho Regulador da AGR”

Art. 98. Nos prédios ligados clandestinamente às redes públicas, as tarifas de água e/ou
de esgoto serão devidas desde a data em que o PRESTADOR DE SERVIÇOS iniciou a operação no
logradouro onde está situado aquele prédio, ou a partir da data da expedição do alvará de construção,
quando não puder ser verificada a época da ligação à rede pública, limitada ao período máximo de 36
(trinta e seis) meses.

Art. 99. Nas edificações sujeitas à Lei Reguladora de Condomínios e Incorporações, as
tarifas poderão ser cobradas em conjunto para todas as economias ou de acordo com a política específica
de individualização de ligação.

Art. 100. A fatura poderá ser cancelada ou alterada a pedido do USUÁRIO ou por
iniciativa do PRESTADOR DE SERVIÇOS, nos seguintes casos:

I - desocupação;

II - demolição;

III - fusão de economias;

IV - incêndio;

V - suspensão do abastecimento de água e/ou interrupção da coleta de esgoto;

VI - outras situações conforme critérios propostos pelo PRESTADOR DE SERVIÇOS e
aprovados pelo ente regulador.
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Parágrafo único. O cancelamento ou alteração da fatura não terá efeito retroativo e
vigorará a partir da data de sua anotação no cadastro do PRESTADOR DE SERVIÇOS.

Art. 101. O USUÁRIO com débitos resultantes da prestação dos serviços poderá:

I - parcelar seus débitos, segundo critério proposto pelo PRESTADOR DE SERVIÇOS e
aprovados pelo ente regulador;

II - beneficiado com o parcelamento previsto no inciso I deste artigo, o USUÁRIO deverá
ter seus serviços restabelecidos;

III - ser, depois de esgotadas as medidas administrativas, acionado judicialmente para
recebimento dos débitos;

IV - ter, na forma legal, seu nome inscrito nas instituições de proteção ao crédito.

 

CAPÍTULO XXI
DAS COMPENSAÇÕES DO FATURAMENTO

 

Art. 102. O PRESTADOR DE SERVIÇOS, no caso de faturamento de valores incorretos de
sua responsabilidade, deverá observar os seguintes procedimentos:

I - no faturamento a menor, poderá cobrar as quantias não recebidas, limitando-se a
cobrança aos últimos 3 (três) ciclos de faturamento imediatamente subseqüentes, mediante notificação
formal e prévia no prazo não inferior a 30 dias, parcelando o valor quando requerido pelo USUÁRIO;

II - no faturamento a maior, devolver ao USUÁRIO a quantia recebida indevidamente,
correspondentes ao período faturado incorretamente.

Parágrafo único. A devolução prevista no inciso II deste artigo deverá ser compensada
na fatura subseqüente ou devolvida em moeda corrente se por opção do USUÁRIO.

Art. 103. Para calcular as diferenças a cobrar ou a devolver, aplicar-se-á as tarifas em
vigor no período correspondente às diferenças constatadas, acrescidas de juros de 1% ao mês pró-rata-
dia e atualização monetária pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC.

“Redação dada pela Resolução Normativa nº 0080, de 04 de novembro de 2016, do Conselho Regulador da AGR”

Parágrafo único. Quando a tarifa for estruturada por faixas, a diferença a cobrar ou a
devolver deve ser apurada mês a mês e o faturamento efetuado adicional ou subtrativamente aos já
realizados mensalmente no período considerado, levando em conta a tarifa relativa a cada faixa
complementar.

Art. 104. O PRESTADOR DE SERVIÇOS, nos casos em que houver diferença a cobrar ou a
devolver, deverá informar por escrito ao USUÁRIO quanto:

I - a irregularidade constatada;

II - a memória descritiva dos cálculos do valor apurado, referente às diferenças de
consumos de água;

III - os elementos de apuração da irregularidade;

IV - os critérios adotados na revisão dos faturamentos;

V - a tarifa utilizada.

VI - o direito de reclamação previsto nos § 1º e § 3º deste artigo;

§ 1º. O USUÁRIO, no caso de discordância em relação à cobrança ou devolução dos
respectivos valores, poderá apresentar reclamação ao PRESTADOR DE SERVIÇOS, no prazo de 10 (dez)
dias a partir da comunicação.



02/05/2022 10:02 SEI/GOVERNADORIA - 000029238413 - Resolução Normativa - Texto Consolidado

https://sei.go.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=35048375&infra_sis… 27/36

§ 2º. O PRESTADOR DE SERVIÇOS deverá deliberar sobre a reclamação, no prazo de até
10 (dez) dias, contados da data de seu recebimento, comunicando ao USUÁRIO a sua decisão.

§ 3º. Da decisão do PRESTADOR DE SERVIÇOS caberá reclamação ao ente regulador, que
deliberará sobre os efeitos do pedido em até 30 (trinta) dias, comunicando sua deliberação ao USUÁRIO e
ao PRESTADOR DE SERVIÇOS.

§ 4º. O ente regulador, quando necessário e antes de sua deliberação, convocará o
USUÁRIO e o PRESTADOR DE SERVIÇOS para mediação objetivando eventual acordo.

§ 5o. O PRESTADOR DE SERVIÇOS, constatado o descumprimento dos procedimentos
estabelecidos neste artigo, providenciará a devolução do indébito por valor igual ao dobro do que foi
pago em excesso, salvo hipótese de engano justificável.

Art. 105. O PRESTADOR DE SERVIÇOS, nos casos de alto consumo de água proveniente
de vazamentos ocultos nas instalações internas do imóvel e mediante a eliminação comprovada do
vazamento pelo USUÁRIO, deverá:

“Redação dada pela Resolução Normativa nº 188, de 05 de abril de 2022, do Conselho Regulador da AGR”

I - aplicar, na primeira referência em que ocorreu o vazamento oculto, o desconto de
70% sobre o volume que exceder a média de consumo dos últimos 6 (seis) meses com valores
corretamente medidos, sendo o valor refaturado limitado a 5 vezes a média dos últimos 6 (seis) meses;

“Redação dada pela Resolução Normativa nº 188, de 05 de abril de 2022, do Conselho Regulador da AGR”

II - aplicar, na segunda referência em que ocorreu o vazamento oculto, o desconto de
50% sobre o volume que exceder a média de consumo dos últimos 6 (seis) meses com valores
corretamente medidos, sendo o valor refaturado limitado a 10 vezes a média semestral de consumo;

“Redação dada pela Resolução Normativa nº 188, de 05 de abril de 2022, do Conselho Regulador da AGR”

III - aplicar, a partir da terceira referência, os valores medidos, situação em que o
USUÁRIO assume sozinho o ônus da não correção do vazamento oculto.

“Redação dada pela Resolução Normativa nº 188, de 05 de abril de 2022, do Conselho Regulador da AGR”

§ 1º. O USUÁRIO, para ter este direito ao refaturamento previsto neste artigo, deverá
comunicar ao PRESTADOR DE SERVIÇOS a ocorrência do vazamento oculto, informar as providências
tomadas e comprovar o seu reparo.

“Redação dada pela Resolução Normativa nº 188, de 05 de abril de 2022, do Conselho Regulador da AGR”

§ 2º. É facultado ao PRESTADOR DE SERVIÇOS vistoriar o imóvel para comprovar a
ocorrência do vazamento oculto e o respectivo reparo, bem como se as instalações hidráulicas internas
do imóvel estão em conformidades com os padrões estabelecidos.

“Redação dada pela Resolução Normativa nº 188, de 05 de abril de 2022, do Conselho Regulador da AGR”

§ 3º. No caso do vazamento oculto ser decorrente de ação ou omissão comprovada do
PRESTADOR DE SERVIÇOS, o refaturamento do abastecimento de água deverá ser de acordo com a média
de consumo dos últimos 6 (seis) meses com valores corretamente medidos.

“Redação dada pela Resolução Normativa nº 188, de 05 de abril de 2022, do Conselho Regulador da AGR”

§ 4º. Comprovado o vazamento oculto previsto neste artigo, a tarifa de esgoto será
fixada com base na média de consumo de água dos últimos 6 (seis) meses com valores corretamente
medidos.

“Redação dada pela Resolução Normativa nº 188, de 05 de abril de 2022, do Conselho Regulador da AGR”

§ 5º. O USUÁRIO, nos casos comprovados de má fé ou de negligência com a
manutenção das instalações prediais sob sua responsabilidade, perderá o direito de refaturamento
previsto neste artigo.

“Redação dada pela Resolução Normativa nº 188, de 05 de abril de 2022, do Conselho Regulador da AGR”
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§ 6º . O PRESTADOR DE SERVIÇOS deve oferecer opções de parcelamento para o valor
refaturado, considerando a capacidade de pagamento do USUÁRIO e em condições especiais para
usuários da categoria residencial social.

“Redação dada pela Resolução Normativa nº 188, de 05 de abril de 2022, do Conselho Regulador da AGR”

§ 7º . Será considerada como primeira referência passível de refaturamento, após
comprovada a ocorrência de vazamento interno oculto, aquela que ultrapassar uma vez e meia a média
dos últimos seis meses, ou qualquer valor acima da média desde que solicitado e comprovado o
vazamento oculto e seu devido reparo pelo USUÁRIO.

“Redação dada pela Resolução Normativa nº 188, de 05 de abril de 2022, do Conselho Regulador da AGR”

§ 8º . A revisão da fatura em razão da ocorrência de vazamento interno oculto será
efetuada em, no máximo, duas faturas consecutivas no período de 6 (seis) meses, exceto quando, neste
período, ocorrer mudança de titularidade da conta de água, evento que determina uma nova relação
contratual e sem limites de revisões no caso definido pelo § 3º.

“Redação dada pela Resolução Normativa nº 188, de 05 de abril de 2022, do Conselho Regulador da AGR”

 

CAPÍTULO XXII
OUTROS SERVIÇOS COBRÁVEIS

 

Art. 106. O PRESTADOR DE SERVIÇOS, desde que requeridos poderá cobrar dos
USUÁRIOS os seguintes serviços:

I - ligação de unidade usuária;

II - vistoria de unidade usuária;

III - aferição de hidrômetro, no caso de aferição com resultado normal;

IV - Revogado;

“Revogado pela Resolução Normativa nº 0091, de 02 de junho de 2017, do Conselho Regulador da AGR”.

V - religação de urgência;

VI - outros serviços disponibilizados pelo PRESTADOR DE SERVIÇOS, desde que
aprovados pelo ente regulador.

§ 1º. Não será cobrada a primeira vistoria realizada em atendimento a pedido de
abastecimento de água e/ou de coleta de esgoto.

§ 2º. A cobrança dos serviços previstos neste artigo é facultativa e só poderá ser feita
em contrapartida de serviço efetivamente realizado pelo PRESTADOR DE SERVIÇOS.

§ 3º. A cobrança de qualquer serviço obrigará o PRESTADOR DE SERVIÇOS a implantá-lo
em toda sua área de concessão, ressalvado o serviço de religação de urgência.

§ 4º. O PRESTADOR DE SERVIÇOS, excluindo-se o caso de emissão de segunda via de
fatura, deverá manter os registros do valor cobrado, do horário e data da solicitação e da execução dos
serviços, por um período mínimo de 12 (doze) meses.

§ 5º. O PRESTADOR DE SERVIÇOS deverá propor ao ente regulador a sua “Tabela de
Preços e Prazos de Serviços”, discriminando os serviços mencionados nesta Resolução e outros que julgar
conveniente, para ser analisada, aprovada e disponibilizada aos USUÁRIOS.

§ 6º. A tabela prevista no § 5º deste artigo, em local de fácil visualização, deverá estar
acessível aos USUÁRIOS nos postos de atendimento.

 

CAPÍTULO XXIII
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DAS RESPONSABILIDADES, INFRAÇÕES E SANÇÕES AOS USUÁRIOS

 

Art. 107. É de responsabilidade do USUÁRIO a adequação técnica e a segurança das
instalações internas da unidade usuária, situadas além do ponto de entrega e/ou de coleta.

§ 1º. O PRESTADOR DE SERVIÇOS não será responsável, ainda que tenha procedido
vistoria, por danos causados a pessoas ou bens decorrentes de defeitos nas instalações internas do
USUÁRIO, ou de sua má utilização.

§ 2º. O PRESTADOR DE SERVIÇOS deverá comunicar ao USUÁRIO, por escrito e de forma
específica, a necessidade de proceder às respectivas correções, quando constatar deficiência nas
instalações internas da unidade usuária, em especial no padrão de entrada de água.

Art. 108. O USUÁRIO será responsável, na qualidade de depositário a título gratuito,
pela custódia do padrão de ligação de água e equipamentos de medição e outros dispositivos do
PRESTADOR DE SERVIÇOS, conforme política de ligação de água.

Art. 109. O USUÁRIO será responsável pelo pagamento das diferenças resultantes da
aplicação de tarifas no período em que a unidade usuária esteve incorretamente classificada, não tendo
direito à devolução de quaisquer diferenças eventualmente pagas a maior quando constatada, pelo
PRESTADOR DE SERVIÇOS, a ocorrência dos seguintes fatos:

I - declaração falsa de informação referente a natureza da atividade desenvolvida na
unidade usuária ou a finalidade real da utilização da água tratada;

II - omissão das alterações supervenientes que importarem em reclassificação.

Art. 110. Constitui infração a prática decorrente da ação ou omissão do USUÁRIO, a
qualquer dos fatos seguintes:

I - intervenção nas instalações dos serviços públicos de água e/ou de esgotamento
sanitário;

II - intervenção nos ramais prediais e no padrão de ligação de água;

III - violação ou retirada de hidrômetro ou de limitador de consumo;

IV - interconexão de instalação predial de água com tubulações alimentadas
diretamente com água não procedente do abastecimento público ou de ligação específica para jardim ou
piscinas;

V - utilização de tubulação de uma instalação predial de água para abastecimento de
outro imóvel ou economia do mesmo imóvel que não faça parte de sua ligação;

VI - uso de dispositivos intercalados no ramal predial que prejudiquem o abastecimento
público de água;

VII - reincidência, após notificação formal, no desperdício de água.

VIII - lançamento de águas pluviais nas instalações de esgotos;

IX - lançamento na rede coletora de esgotos de despejos que exijam tratamento prévio;

X - impedir sem justificativa a realização de vistorias ou a inspeção por empregados do
PRESTADOR DE SERVIÇOS ou de seu preposto;

XI - adulterar documentos do PRESTADOR DE SERVIÇOS em benefício próprio ou de
terceiros;

XII - descumprimento de qualquer outra exigência técnica estabelecida em lei,
regulamento e nesta Resolução.

Art. 111. As infrações às disposições desta Resolução sujeitarão o USUÁRIO à
penalidade pecuniária, nos termos do contrato firmado com o PRESTADOR DE SERVIÇOS.



02/05/2022 10:02 SEI/GOVERNADORIA - 000029238413 - Resolução Normativa - Texto Consolidado

https://sei.go.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=35048375&infra_sis… 30/36

§ 1º. A penalidade pecuniária será fixada em conformidade com os parâmetros
propostos pelo PRESTADOR DE SERVIÇOS e previamente aprovados pelo ente regulador.

§ 2º. O USUÁRIO, não concordando com a aplicação da penalidade, poderá apresentar
reclamação ao PRESTADOR DE SERVIÇOS, no prazo de 10 (dez) dias a partir da comunicação.

§ 3º. O PRESTADOR DE SERVIÇOS deverá deliberar sobre a reclamação, no prazo de até
10 (dez) dias, contados da data de seu recebimento, comunicando ao USUÁRIO a sua decisão.

§ 4º. Da decisão do PRESTADOR DE SERVIÇOS caberá reclamação ao ente regulador, que
deliberará sobre os efeitos do pedido em até 30 (trinta) dias, comunicando sua deliberação ao USUÁRIO e
ao PRESTADOR DE SERVIÇOS.

§ 5º. O ente regulador, quando necessário e antes de sua deliberação, convocará o
USUÁRIO e o PRESTADOR DE SERVIÇOS para mediação objetivando eventual acordo.

Art. 112. Constatada a ocorrência de qualquer infração, por parte do USUÁRIO, às
normas editadas pela AGR e ao regulamento do PRESTADOR DE SERVIÇOS, com exceção de violação de
corte, serão adotados os seguintes procedimentos:

“Redação dada pela Resolução Normativa nº 0106, de 23 de novembro de 2017, do Conselho Regulador da AGR”

I - lavratura de “Termo de Ocorrência de Irregularidade”, com numeração específica, em
formulário próprio do PRESTADOR DE SERVIÇOS, com as seguintes informações:

a) identificação do USUÁRIO;

b) endereço da unidade usuária;

c) número de conta da unidade usuária;

d) dispositivo legal violado;

e) identificação e leitura do hidrômetro;

f) selos e/ou lacres encontrados;

g) descrição detalhada do tipo de irregularidade;

h) o prazo para apresentação de reclamação ao PRESTADOR DE SERVIÇOS;

i) assinatura do servidor do PRESTADOR DE SERVIÇOS;

j) assinatura do USUÁRIO ou do responsável da unidade usuária presente.

II - uma via do “Termo de Ocorrência de Irregularidade” será entregue ao USUÁRIO ou
ao responsável pela unidade usuária presente, com a respectiva identificação;

III - O USUÁRIO recusando a receber o “Termo de Ocorrência de Irregularidade” ou não
se encontrado no local, o fato será certificado no documento, que será remetido posteriormente ao
responsável pela unidade usuária com aviso de recebimento.

IV - efetuar, quando pertinente, o registro da ocorrência na delegacia de polícia civil e
requerer os serviços de perícia técnica do órgão responsável, vinculado à segurança pública ou do órgão
metrológico oficial para a verificação do medidor;

V – proceder, nos casos que a violação dos equipamentos e instalações de medição
tenha induzido o PRESTADOR DE SERVIÇOS a erro de faturamento, a revisão do faturamento com base
nas diferenças entre os valores apurados e os efetivamente faturados na seguinte forma:

a) aplicação de fator de correção, determinado a partir da avaliação técnica do erro de
medição;

b) na impossibilidade do emprego do critério previsto na alínea “a”, do inciso V deste
artigo, identificação do maior valor de consumo ocorrido em até 12 (doze) ciclos completos de
faturamento de medição normal, imediatamente anteriores ao início da irregularidade;

c) no caso de inviabilidade de aplicação dos critérios previstos nas alíneas “a” e “b”, do
inciso V deste artigo, o valor do consumo será determinado através de estimativa com base nas
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instalações da unidade usuária e atividades nela desenvolvidas;

VI - efetuar, quando pertinente, na presença da autoridade policial ou agente
designado, do USUÁRIO ou de seu representante legal ou, na ausência deste último, de 2 (duas)
testemunhas sem vínculo com o PRESTADOR DE SERVIÇOS, a retirada do hidrômetro, que deverá ser
colocado em invólucro lacrado.

VII - informar ao USUÁRIO com 24 (vinte e quatro) horas de antecedência a data para a
realização de aferição do hidrômetro, quando tal procedimento for necessário para constatar a violação.

§ 1º. O USUÁRIO, cientificado, nos termos dos incisos II e III deste artigo, da lavratura do
“Termo de Ocorrência de Irregularidade”, poderá apresentar reclamação ao PRESTADOR DE SERVIÇOS no
prazo de 10 (dez) dias, contados da data de seu recebimento.

§ 2º. O PRESTADOR DE SERVIÇOS deverá deliberar sobre a reclamação, no prazo de até
10 (dez) dias, contados da data de seu recebimento, comunicando ao USUÁRIO a sua decisão.

§ 3º. O USUÁRIO, da decisão de que trata o § 2º deste artigo, no prazo de 10 (dez) dias,
contados da data do recebimento da decisão do PRESTADOR DE SERVIÇOS, poderá apresentar defesa ao
ente regulador, que deliberará sobre os efeitos do pedido em até 30 (trinta) dias, comunicando sua
deliberação ao USUÁRIO e ao PRESTADOR DE SERVIÇOS.

Art. 113. No caso de religação à revelia do PRESTADOR DE SERVIÇOS, após a suspensão
do serviço, nos termos do inciso VI, do art. 112 desta Resolução, deverão ser adotados os seguintes
procedimentos:

I - se, após a eliminação da irregularidade, o USUÁRIO não pagar as diferenças de
consumo e serviços, o PRESTADOR DE SERVIÇOS poderá suspender novamente o fornecimento de água e
aplicar nova penalidade referente à violação do corte, nos termos do contrato firmado com o USUÁRIO.

II - se, após 30 (trinta) dias, o USUÁRIO não pagar as diferenças de consumo e serviços,
o PRESTADOR DE SERVIÇOS poderá incluir os valores na próxima fatura para pagamento.

Parágrafo único. Inexistindo conta cadastrada para o USUÁRIO, o PRESTADOR DE
SERVIÇOS deverá fazer a sua inclusão e lançar os valores devidos pela irregularidade.

Art. 114. Para fins deste capítulo, se comprovado qualquer caso de prática irregular,
revenda ou abastecimento clandestino de água por terceiros, ligação clandestina, religação à revelia,
deficiência técnica e/ou de segurança e danos nas instalações do PRESTADOR DE SERVIÇOS, caberá ao
USUÁRIO a responsabilidade pelo pagamento dos prejuízos causados e demais custos administrativos.

 

CAPITULO XXIV
DA OPERAÇÃO E MANUTENÇÃO DO SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA E DO SISTEMA DE ESGOTAMENTO

SANITÁRIO

 

Art. 115. O PRESTADOR DE SERVIÇOS é responsável pela operação e manutenção
adequada das unidades integrantes do sistema de abastecimento de água ou do sistema de esgotamento
sanitário, devendo mantê-las em bom estado de limpeza, conservação, manutenção, organização e
segurança.

§ 1º. O PRESTADOR DE SERVIÇOS, no cumprimento dos itens limpeza, conservação,
manutenção e organização, deverá tomar as providências necessárias para garantir as condições
satisfatórias de higiene, evitar a deterioração das instalações e demais estruturas, verificar possíveis
contaminações do meio ambiente e minimizar a perda de água.

§ 2º. No quesito segurança deverá observar os fatores que possam ocasionar acidentes
e as condições de restrição do acesso de terceiros aos sistemas, com a presença de sinalizadores e avisos
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de advertência.

Art. 116. O PRESTADOR DE SERVIÇOS, visando garantir a qualidade da água fornecida
aos USUÁRIOS, deverá limpar e desinfetar periodicamente os reservatórios de distribuição e acumulação,
conforme instrução normativa por ele editada e aprovada pelo ente regulador.

§ 1º. A realização da limpeza dos reservatórios deverá ser registrada em documento
específico.

§ 2º. Os resíduos e a água resultantes da limpeza dos reservatórios deverão ser
dispostos em local adequado.

Art. 117. O PRESTADOR DE SERVIÇOS deverá utilizar somente pessoal técnico, próprio
ou de terceiros, legalmente habilitado e devidamente capacitado, para a operação e manutenção das
instalações de abastecimento de água e de esgotamento sanitário.

Parágrafo único. O PRESTADOR DE SERVIÇOS deverá capacitar e/ou atualizar
periodicamente o seu quadro de pessoal técnico, envolvido diretamente na prestação dos serviços aos
usuários.

Art. 118. O PRESTADOR DE SERVIÇOS deverá utilizar-se de meios eficazes de
macromedição em seus sistemas de abastecimento de água.

Parágrafo único. O PRESTADOR DE SERVIÇOS, ao utilizar-se de meios estimativos de
medição de vazão, deverá realizar medição periódica a cada intervalo de 6 (seis) horas e registrar em
relatório específico.

Art. 119. O PRESTADOR DE SERVIÇOS deverá organizar e atualizar as informações
referentes aos sistemas de abastecimento de água e de esgotamento sanitário com registro obrigatório
na seguinte forma:

I - cadastro dos sistemas de abastecimento de água e de esgotamento sanitário, com
informações que permitam a identificação do quantitativo de água tratada produzida e de esgoto
coletado e/ou tratado, suas localizações, seus equipamentos, suas modificações, suas paralisações ou
desativações.

II - registro atualizado do funcionamento das instalações dos sistemas de abastecimento
de água e de esgotamento sanitário.

III - registro das ocorrências no sistema de abastecimento de água e/ou no de
esgotamento sanitário, contendo as possíveis causas e as providências adotadas para solução dos
problemas resultantes.

IV - operar e manter as instalações dos sistemas de abastecimento de água ou de
esgotamento sanitário sempre com desenhos, plantas, especificações e/ou manuais de equipamentos
devidamente atualizados.

 

CAPÍTULO XXV
DO ATENDIMENTO AOS USUÁRIOS

 

Art. 120. O PRESTADOR DE SERVIÇOS deverá atender às solicitações e reclamações das
atividades de rotinas recebidas, de acordo com os prazos e condições estabelecidas na tabela de
prestação de serviços aprovada pelo ente regulador.

Parágrafo único. Nos casos especiais comunicar ao USUÁRIO, no prazo de 10 (dez) dias,
sobre as providências adotadas, salvo outras determinações expedidas pelo ente regulador.

Art. 121. O PRESTADOR DE SERVIÇOS deverá dispor de estrutura de atendimento
própria ou contratada com terceiros, bem como de Ouvidoria, adequada às necessidades de seu
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mercado, acessível a todos os seus USUÁRIOS e que possibilite o atendimento de suas solicitações e
reclamações de forma integrada e organizada.

§ 1º. Por estrutura adequada entende-se aquela que possibilite ao USUÁRIO ser
atendido no município onde reside em todas suas solicitações, reclamações e ter acesso a todos os
serviços disponíveis.

§ 2º. O PRESTADOR DE SERVIÇOS deverá garantir a qualidade do atendimento nos locais
em que as instituições prestadoras do serviço de arrecadação das faturas de água e de esgoto não
propiciarem um atendimento adequado.

§ 3º. O PRESTADOR DE SERVIÇOS, na forma legal, deverá dispensar atendimento
prioritário as pessoas portadoras de deficiência física, idosos com idade igual ou superior a 60 (sessenta)
anos, gestantes, lactantes e as pessoas acompanhadas por crianças de colo, por meio de serviços
individualizados que assegurem tratamento diferenciado e atendimento imediato.

§ 4º. O PRESTADOR DE SERVIÇOS ao receber a solicitação ou reclamação deverá
informar ao USUÁRIO a data e o número do protocolo de atendimento.

§ 5º. O PRESTADOR DE SERVIÇOS, com a anotação da data e do motivo, deverá manter
registro atualizado das reclamações e solicitações dos usuários.

Art. 122. O PRESTADOR DE SERVIÇOS deverá comunicar ao USUÁRIO, no prazo
estabelecido, sobre as providências adotadas quanto às solicitações e reclamações recebidas.

Art. 123. O PRESTADOR DE SERVIÇOS deverá prestar todas as informações do serviço
solicitadas pelo USUÁRIO, inclusive quanto às tarifas em vigor, o número e a data do ato que as houver
editado, bem como sobre os critérios de faturamento.

Art. 124. O PRESTADOR DE SERVIÇOS deverá dispor nos locais de atendimento, de
funcionários e equipamentos em quantidade suficiente, para a adequada prestação dos serviços aos
USUÁRIOS.

Art. 125. O PRESTADOR DE SERVIÇOS deverá prestar atendimento presencial ao público
através de pessoal devidamente identificado, capacitado e atualizado e remoto através da internet e de
telefone 0800 gratuito, este a ser implantado nas condições e no prazo definidos em resolução específica
do ente regulador.

Parágrafo único. A capacitação e/ou atualização dos atendentes deverá ser realizada a
cada 2 (dois) anos e comprovada através de documento hábil, de forma a garantir a prestação de serviço
adequado aos usuários.

Art. 126. O PRESTADOR DE SERVIÇOS, em caráter permanente, deverá desenvolver
campanhas visando informar ao USUÁRIO sobre os cuidados especiais para evitar o desperdício de água,
à utilização da água tratada e ao uso adequado das instalações sanitárias, esclarecer seus direitos e
deveres, bem como outras orientações que entender necessárias.

 

CAPÍTULO XXVI
DAS RESPONSABILIDADES DOS PRESTADORES DE SERVIÇOS E DAS SANÇÕES A ELES APLICÁVEIS


 

Art. 127. O PRESTADOR DE SERVIÇOS é responsável pela prestação de serviços
adequados a todos os USUÁRIOS, satisfazendo as condições de regularidade, generalidade, continuidade,
eficiência, segurança, atualidade, modicidade das tarifas, cortesia na prestação do serviço, e informações
para a defesa de interesses individuais e coletivos.

§ 1º. Não se caracteriza como descontinuidade do serviço a suspensão do
abastecimento efetuada por motivo de manutenção e nos termos do art. 72 e do art. 73 desta Resolução.

§ 2º. O PRESTADOR DE SERVIÇOS deverá cumprir o plano de contingência definido no
Plano Municipal de Saneamento para os casos de paralisações do fornecimento, decorrentes de casos
fortuitos ou força maior, com o intuito de minimizar o problema.
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§ 3º. Inexistindo Plano Municipal de Saneamento o PRESTADOR DE SERVIÇOS deverá
elaborar o plano de contingência para aprovação do ente regulador.

Art. 128. O PRESTADOR DE SERVIÇOS, na prestação do serviço público de abastecimento
de água e de esgotamento sanitário assegurará aos USUÁRIOS, dentre outros, o direito de receber o
ressarcimento dos danos que, por ventura, lhe sejam causados em função do serviço concedido.

§ 1º. O ressarcimento, quando couber, deverá ser pago no prazo de 30 (trinta) dias, a
contar da data do fechamento ou da definição do processo.

§ 2º O direito de reclamar pelos danos causados caduca em 90 (noventa) dias após a
ocorrência do fato gerador.

§ 3º. Os custos da comprovação dos danos são de responsabilidade do PRESTADOR DE
SERVIÇOS.

Art. 129. São aplicáveis aos PRESTADORES DE SERVIÇOS as penalidades previstas em
contrato, leis, regulamentos e em resoluções especificas do ente regulador.

CAPÍTULO XXVII
DA RESCISÃO CONTRATUAL

 

Art. 130. A rescisão contratual entre o PRESTADOR DE SERVIÇOS e o USUÁRIO dar-se-á
nas seguintes condições:

I - por ação do USUÁRIO, através de pedido de desligamento da unidade usuária,
observado o cumprimento das obrigações previstas nos contratos;

II - por ação do PRESTADOR DE SERVIÇOS, no caso da unidade ser abandonada pelo
USUÁRIO com a existência de débitos em seu nome decorrentes da prestação dos serviços;

III - no caso de mudança na propriedade do imóvel.

Parágrafo único. No caso previsto no inciso I deste artigo, a condição de unidade usuária
desativada deverá constar do cadastro, até que seja restabelecido o fornecimento em decorrência de
novo pedido de ligação.

 

CAPÍTULO XXVIII
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

 

Art. 131. A fiscalização do ente regulador, quando das inspeções realizadas nas
instalações e serviços prestados pelo PRESTADOR DE SERVIÇOS, emitirá relatório:

I - de conformidade, quando não forem observadas irregularidades no funcionamento
das instalações ou na prestação do serviço;

II - de não-conformidade do funcionamento das instalações ou na prestação do serviço.

§ 1º. Ocorrendo não-conformidades o ente regulador dará ao PRESTADOR DE SERVIÇOS
prazo para resolvê-las.

§ 2º. Vencido o prazo dado e se não resolvida a não-conformidade o PRESTADOR DE
SERVIÇOS sofrerá sanções estabelecidas em contrato, leis, regulamentos e em resoluções especificas do
ente regulador.

§ 3º. O PRESTADOR DE SERVIÇOS ao ser fiscalizado pelo ente regulador deverá facilitar o
acesso às suas instalações, bem como a quaisquer documentos ou informações pertinentes ao objeto da
fiscalização.

Art. 132. O PRESTADOR DE SERVIÇOS a requerimento do USUÁRIO e se necessário para
a concessão do termo de habite-se pelo órgão municipal competente, fornecerá a declaração de que:
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I - o imóvel é atendido pelo sistema público de abastecimento de água em caráter
definitivo;

II - o imóvel é atendido pelo sistema público de esgotamento sanitário em caráter
definitivo;

III - na testada do imóvel não passa rede pública distribuidora de água e/ou coletora de
esgotos, não se aplicando, neste caso, o previsto no art. 5º desta Resolução.

Art. 133. Os USUÁRIOS poderão receber ação de inspeção do PRESTADOR DE SERVIÇOS,
no sentido de se verificar a obediência do prescrito nesta Resolução.

Art. 134. Os USUÁRIOS terão a sua disposição para conhecimento ou consulta, no sitio e
nos escritórios e locais de atendimento do PRESTADOR DE SERVIÇOS, em local de fácil visualização e
acesso, exemplares desta Resolução e do Regulamento dos Serviços Públicos de Água e Esgotos
Sanitários.

Art. 135. Os USUÁRIOS, individualmente, ou por meio de associações, ou, ainda, de
outras formas de participação previstas em lei, poderão, para defesa de seus interesses, solicitar
informações e encaminhar sugestões, denúncias e reclamações ao PRESTADOR DE SERVIÇOS ou ao ente
regulador, assim como poderão ser solicitados a cooperar na atividade de inspeção dos PRESTADORES DE
SERVIÇOS e nas de fiscalização do ente regulador.

Art. 136. O direito das partes, PRESTADOR DE SERVIÇOS e USUÁRIOS, de reclamarem
com base nos serviços de que trata esta Resolução, caduca em 90 (noventa) dias, contados a partir da
data da efetiva prestação dos serviços.

Art. 137. Prazos menores, se previstos nos respectivos contratos de concessão e de
programa, prevalecem sobre os estabelecidos nesta Resolução.

Art. 138. O PRESTADOR DE SERVIÇOS deverá observar o princípio da isonomia em todas
as decisões que lhe foram facultadas nesta Resolução, adotando procedimento único para toda a área de
concessão outorgada.

Art. 139. Os casos omissos nesta Resolução serão resolvidos pelo Conselho Regulador
do ente regulador.

Art. 140. Para fins de interpretação desta Resolução entende-se como ente regulador a
Agência Goiana de Regulação, Controle e Fiscalização de Serviços Públicos - AGR.

Art. 141. Revogar a Resolução nº 247, de 29 de dezembro de 2009, do Conselho de
Gestão da AGR.

Art. 142. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Conselho Regulador da Agência Goiana de Regulação, Controle e Fiscalização de
Serviços Públicos, em Goiânia, aos 13 dias do mês de fevereiro de 2014.

 

Humberto Tannús Júnior
Conselheiro Presidente



 

(TEXTO CONSOLIDADO NOS TERMOS DA RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 0080, DE 04 DE NOVEMBRO DE 2016, DO
CONSELHO REGULADOR DA AGR, PUBLICADA NO D.O. Nº 22.442, DE 08 DE NOVEMBRO DE 2016)


 
(TEXTO CONSOLIDADO NOS TERMOS DA RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 0091, DE 02 DE JUNHO DE 2017, DO

CONSELHO REGULADOR DA AGR, PUBLICADA NO D.O. Nº 22.581, DE 05 DE JUNHO DE 2017)
 

(TEXTO CONSOLIDADO NOS TERMOS DA RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 0106, DE 23 DE NOVEMBRO DE 2017, DO
CONSELHO REGULADOR DA AGR, PUBLICADA NO D.O. Nº 22.6941, DE 24 DE NOVEMBRO DE 2017)
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(TEXTO CONSOLIDADO NOS TERMOS DA RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 0144, DE 19 DE NOVEMBRO DE 2018, DO

CONSELHO REGULADOR DA AGR, PUBLICADA NO D.O. Nº 22.936 , DE 21 DE NOVEMBRO DE 2018)

 

Ridoval Darci Chiareloto
Conselheiro Presidente

 

(TEXTO CONSOLIDADO NOS TERMOS DA RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 0184, DE 02 DE DEZEMBRO DE 2021, DO
CONSELHO REGULADOR DA AGR, PUBLICADA NO D.O. Nº 23.694 , DE 10 DE DEZEMBRO DE 2021)

 
(TEXTO CONSOLIDADO NOS TERMOS DA RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 188, DE 05 DE ABRIL DE 2022, DO

CONSELHO REGULADOR DA AGR, PUBLICADA NO D.O. Nº 23.773 , DE 06 DE ABRIL DE 2022)
 

Marcelo Nunes de Oliveira
Conselheiro Presidente

GOIANIA - GO, aos 13 dias do mês de abril de 2022.

Documento assinado eletronicamente por MARCELO NUNES DE OLIVEIRA, Presidente, em
25/04/2022, às 14:15, conforme art. 2º, § 2º, III, "b", da Lei 17.039/2010 e art. 3ºB, I, do Decreto nº
8.808/2016.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
http://sei.go.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=1 informando o código verificador
000029238413 e o código CRC 3F10E4F8.

 

GABINETE DO CONSELHEIRO PRESIDENTE

AVENIDA GOIÁS , ED. VISCONDE DE MAUÁ 305 - Bairro CENTRO - GOIANIA - GO - CEP

74005-010 - (62)3226-6608.
 

Referência: Processo nº 202000052000381 SEI 000029238413
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AGÊNCIA GOIANA DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL 
EXTRATO NONO TERMO ADITIVO AO CONTRATO

1. Processo n* 200700030000264
2. Modalidade de Licitação Pregão n° 07/2008
3. Identificação do Termo Contrato n° 30/2008

4. Objeto Original
Contratação de serviços de 
consultoria, que venham 
implementar, executar, monitorar e 
avaliar o desenvolvimento do 
Trabalho Técnico Social nas 
comunidades de baixa renda no 
Município Goiano de Planaltina.

5. Valor Original R$ 242.423,50 (duzentos e 
quarenta e dois mil, quatrocentos e 
vinte e três reais e cinqüenta 
centavos)

6. Partes

CPF-MF/CNPJ-
MF

09.179.234/0001-12

Nome/Razão
Social

Icone Locação e Serviços Ltda

CPF-MF/CNPJ-
MF

03.540.410/0001-13

Nome/Razão
Social

Agência Goiana de 
Desenvolvimento Regional

7. Vigência 
Original

Data de Início 11/08/2008
Data do Fim 10/08/2010

8. Dotação Orçamentária/Fonte 
de Recurso

2011 5701 009/90 
2011 5701 007/00

9. Justificativa Continuidade dos serviços 
prestados.

10. Procedimento-Descrição de 
Modificação

Constitui objeto deste termo aditivo 
a prorrogação do prazo de vigência 
, com fundamento na cláusula 6.2 
do contrato n° 30/2008.

10.1
Vigência

Data de Início 30/12/2013
Data do Fim 30/06/2014

11. Data de Assinatura do 
Aditivo

27/12/2013

12. Sujeição à Legislação 
Vigente

Lei Federal n° 8.666/93.

AGÊNCIA GOIANA DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL 
EXTRATO NONO TERMO ADITIVO AO CONTRATO

1. Processo n* 200700030000264
2. Modalidade de Licitação Pregão n° 07/2008
3. Identificação do Termo Contrato n° 31/2008

4. Objeto Original
Contratação de serviços de 
consultoria, que venham 
implementar, executar, monitorar e 
avaliar o desenvolvimento do 
Trabalho Técnico Social nas 
comunidades de baixa renda no 
Município Goiano de Santo Antônio 
do Descoberto.

5. Valor Original R$ 237.447,60 (duzentos e trinta e 
sete mil, quatrocentos e quarenta e 
sete reais e sessenta centavos)

6. Partes

CPF-MF/CNPJ-
MF

09.179.234/0001-12

Nome/Razão
Social

ícone Locação e Serviços Ltda

CPF-MF/CNPJ-
MF

03.540.410/0001-13

Nome/Razão
Sociai

Agência Goiana de 
Desenvolvimento Regional

7. Vigência 
Original

Data de Início 11/08/2008
Data do Fim 10/08/2010

8. Dotação Orçamentária/Fonte 
de Recurso

2011 5701 009/90 
2011 5701 007/00

9. Justificativa Continuidade dos serviços 
prestados

10. Procedimento-Descrição de 
Modificação

Constitui objeto deste termo aditivo 
a prorrogação do prazo de 
vigência, com fundamento na 
cláusula 6.2 do contrato n° 
31/2008.

10.1
Vigência

Data de Início 30/12/2013
Data do Fim 30/06/2014

11. Data de Assinatura do 
Aditivo

27/12/2013

12. Sujeição à Legislação 
Vigente

Leí Federal n° 8.666/93.

AGÊNCIA GOIANA DE REGULAÇÃO, 
CONTROLE E FISCALIZAÇÃO

RESOLUÇÃO NORMATIVA N° 9/2014 • CR.

Estabelece as condições gerais na prestação e
utilização dos serviços públicos de abastecimento de
água e esgotamento sanitário, conforme processo n.°

O Conselho Regulador da Agência Goiana de 
Regulação, Controle e Fiscalização de Serviços Públicos - AGR, no uso

Considerando que o Conselho Regulador da AGR é 
dotado de poderes para exercer a regulação, o controle e a fiscalização 
da prestação dos serviços públicos de competência estadual, nos termos 
do art. 11 da Lei n' 13.569, de 27 de dezembro de 1999, com a redação 
dada pela Lei n° 17.268, de 4 de fevereiro de 2011 e art. 4o, do Decreto 
n° 7.755, de 29 de outubro de 2012;

Considerando que o disposto no inciso VIII, do art. 11, 
da Lei n° 13.569, de 27 de dezembro 1999 e inciso VIII, do art. 4o, do 
Decreto n° 7.755, de 29 de outubro de 2012, estabelecem que todas e 
quaisquer questões afetas ás atividades de regulação, controle e 
fiscalização dos serviços públicos regulados, controlados e fiscalizados, 
apresentados pelo Conselheiro Presidente do Conselho Regulador, 
deverão por ele ser deliberados;

Considerando o que dispõe o inciso XIV, do § 2o, do art. 
1o, da Lei 13.569, de 27 de dezembro de 1999 e do inciso XIV, do § 4°, 
do art. 1o, do Decreto n° 7.755, de 29 de outubro de 2012, que tratam da 
competência da AGR para regular, controlar e fiscalizar o serviço de 
abastecimento de água e tratamento de esgoto;

Considerando o que dispõe a Lei n° 14.939, de 15 de 
setembro de 2004, que instituiu o Marco Regulatório da Prestação de 
Serviços de Abastecimento de Água e Esgotamento Sanitário e criou o 
Conselho Estadual de Saneamento - CESAN e o seu regulamento, 
Decreto n° 6.276,17 de outubro de 2005;

Considerando o que dispõe a Lei Federal n° 11.445, de 
5 de janeiro de 2007, que estabelece diretrizes nacionais para o 
saneamento básico e dá outras providências;

Considerando que a atuação da AGR se faz necessária 
para a regularidade, continuidade e qualidade dos serviços públicos de 
abastecimento de água e esgotamento sanitário prestado pelo

Considerando que a boa qualidade do serviço público é

Considerando que compete ao Conselho Regulador da 
AGR deliberar, com exclusividade e independência decisória, sobre 
todos os atos de regulação, controle e fiscalização inerentes á prestação 
dos serviços públicos concedidos, permitidos ou autorizados, nos termos 
do § 4o, do artigo 11, da Lei n° 13.569, de 27 de dezembro de 1999, 
acrescido pela Lei n° 18.101, de 17 de julho de 2013

Considerando a decisão uniforme do Conselho 
Regulador da AGR, em sua reunião realizada no dia 12 de fevereiro de

Art. 1° Esta Resolução objetiva estabelecer as 
condições gerais a serem observadas na prestação e utilização dos 
serviços públicos de abastecimento de água e de esgotamento sanitário, 
regulados, controlados e fiscalizados pelo ente regulador, disciplinando o 
relacionamento entre o PRESTADOR DE SERVIÇOS e os seus

Parágrafo único. Estão sujeitas aos dispositivos desta 
Resolução todos os PRESTADORES DE SERVIÇOS regulados, 
controlados e fiscalizados peio ente regulador, por força de lei ou

Art. 2o Compete ao PRESTADOR DE SERVIÇOS de

abastecimento de água e de esgotamento sanitário, nos municípios sob 
sua responsabilidade, o planejamento, a execução das obras e 
instalações, a operação e manutenção dos serviços de captação, 
transporte, tratamento, reservação e distribuição de água e esgotamento 
sanitário, a medição dos consumos, o faturamento, a cobrança e 
arrecadação de valores e comercialização dos serviços, e o 
monitoramento operacional de seus serviços nos termos desta 
Resolução, observados os contratos de concessão ou de programa de

Art. 3o Para efeito de interpretação desta Resolução

I - abastecimento de água - distribuição de água potável 
ao USUÁRIO final, previamente tratada, através de ligações à rede

II - ABNT - Associação Brasileira de Normas Técnicas.

III - aferição do hidrômetro - processo de verificação da 
situação de medição do hidrômetro em relação aos limites estabelecidos 
pela legislação e normas pertinentes;

IV - AGR - Agência Goiana de Regulação, Controle e

V - alimentador predial - tubulação compreendida entre
o ponto de entrega de água e a entrada do reservatório predial;

VI - AVTO - atestado de viabilidade técnica operacional;

VII - CESAN - Conselho Estadual de Saneamento;

VIII - coleta de esgoto - recolhimento do refugo líquido 
através de ligações à rede coletora;

IX - coletor predial - tubulação de esgoto na área interna 
do lote até ao dispositivo de ligação de esgoto;

X - composição tarifária - conjunto dos parâmetros 
levados, na forma legal, em consideração para a determinação dos 
custos unitários dos serviços públicos de abastecimento de água ou de

XI - contrato de prestação de serviços de abastecimento 
de água e/ou de esgotamento sanitário - instrumento pelo qual o 
PRESTADOR DE SERVIÇOS e o USUÁRIO ajustam as características 
técnicas e as condições comerciais do serviço;

XII - contrato de adesão - instrumento contratual 
padronizado para abastecimento de água e/ou esgotamento sanitário, 
cujas cláusulas estão vinculadas às normas e regulamentos, nâo 
podendo o conteúdo das mesmas ser modificado pelo PRESTADOR DE

XIII - despejo doméstico - resíduo liquido decorrente do 
uso da água para fins residenciais;

XIV - despejo não doméstico - resíduo líquido 
decorrente do uso da água para fins industriais e serviços diversos;

XV - dispositivo de ligação de esgoto - caixa de ligação 
ou terminal de inspeção e limpeza conectado a rede pública de coleta de 
esgoto sanitário por meio do ramal predial de esgoto;

XVI - economia - moradias, apartamentos, unidades 
comerciais, salas de escritório, indústrias, órgãos públicos e similares, 
existentes numa determinada edificação, que são atendidos pelos 
serviços de abastecimento de água e/ou de esgotamento sanitário;

XVII - estação elevatória - conjunto de tubulações, 
equipamentos e dispositivos destinados à elevação de água ou esgoto;

XVIII - esgoto sanitário - resíduo líquido proveniente do

XIX - extravasor - tubulação destinada a escoar 
eventuais excessos de água ou esgoto;

XX - fonte alternativa de abastecimento - suprimento de 
água a um imóvel não proveniente do sistema público de abastecimento;

XXI - hidrômetro - aparelho destinado a medir e 
registrar, cumulativamente, o volume de água fornecido a um imóvel;

XXII - INMETRO - Instituto Nacional de Metrologia, 
Normalização e Qualidade Industrial;

XXIII - instalação predial de água - conjunto de 
tubulações, reservatórios, equipamentos, peças e dispositivos 
localizados a jusante do ponto de entrega de água e empregados para a 
distribuição de água na unidade usuária;
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XXIV - instalação predial de esgoto - conjunto de 
tubulações, conexões, equipamentos e peças especiais localizadas a 
montante do ponto de coleta de esgoto;

XXV - lacre - dispositivo destinado a caracterizar a 
violabilidade do hidrômetro, ligação de água ou da interrupção do

XXVI - ligação - é a interligação do sistema público de 
abastecimento de água ou de esgotamento sanitário, respectivamente, 
ao padrão de ligação de água ou ao dispositivo de ligação de esgoto;

XXVII - limitador de consumo - dispositivo instalado no 
ramal predial para limitar o consumo de água;

XXVIII - monitoramento operacional - acompanhamento 
e avaliação dos serviços, equipamentos e instalações pertencentes ao 
sistema de abastecimento de água e de esgotamento sanitário;

XXIX - padrão de ligação de água - conjunto constituído 
pelo cavalete, registro e dispositivos de controle ou de medição de

XXX - política de ligação de água - política de 
normatização das ligações de água com a finalidade de padronizar os 
procedimentos envolvendo todas as suas etapas desde o requerimento 
até a execução da ligação de água;

XXXI - política de ligação de esgoto - política de 
normatização das ligações de esgoto com a finalidade de padronizar os 
procedimentos envolvendo todas as suas etapas desde o requerimento 
até a execução da ligação de esgoto;

XXXII - ponto de entrega de água - é o ponto de 
conexão do padrão de ligação de água com a instalação predial de água;

XXXIII - ponto de coleta de esgoto - é o ponto de 
conexão do dispositivo de ligação de esgoto com a instalação predial de

XXXIV - PRESTADOR DE SERVIÇOS - pessoa jurídica 
ou consórcio de empresas ao qual foi delegada a prestação de serviço

XXXV - ramal predial de água - conjunto de tubulações 
e peças especiais situadas entre a rede distribuidora de água e o ponto

XXXVI - ramal predial de esgoto - conjunto de 
tubulações e peças especiais situadas entre a rede coletora de esgoto e

XXXVII - rede distribuidora de água - conjunto de 
tubulações, peças e equipamentos destinados a alimentar os ramais

XXXVIII - rede coletora de esgoto - conjunto de 
tubulações, peças e equipamentos destinados a coletar esgotos.

XXXIX - registro - peça destinada à interrupção do fluxo 
de água em tubulações da instalação predial ou aplicada na origem do

XL - regulamento de operações do PRESTADOR DE 
SERVIÇOS - normas que definem e disciplinam os serviços públicos de 
abastecimento de água, de coleta e tratamento de esgotos sanitários;

XLI - religação - procedimento efetuado pelo 
PRESTADOR DE SERVIÇOS que objetiva restabelecer o abastecimento 
de água para a unidade usuária;

XLII - reservatório - instalação destinada a armazenar 
água e assegurar a pressão suficiente ao abastecimento;

XLIII - SAA - Sistema de Abastecimento de Água - 
conjunto de instalações e equipamentos utilizados nas atividades de 
captação, elevação, adução, tratamento, reservação e distribuição de

XLIV - SES - Sistema de Esgotamento Sanitário - 
conjunto de instalações e equipamentos utilizados nas atividades de 
coleta, afastamento, tratamento e disposição final de esgotos sanitários;

XLV - tarifa de água - preço correspondente ao volume 
de m3 (metro cúbico) de água fornecida pelo PRESTADOR DE 
SERVIÇOS, de acordo com cada faixa / categoria de consumo;

XLVI - tarifa de esgoto - preço correspondente ao 
volume de m3 (metro cúbico) de esgoto coletado, afastado e/ou tratado 
executado pelo PRESTADOR DE SERVIÇO, de acordo com cada faixa /

XLVII - titular do serviço - o Estado ou o Município 
competente para assegurar a prestação dos serviços públicos de 
abastecimento de água e esgotamento sanitário, procedendo esse com a 
execução, descentralização, concessão ou permissão dos mesmos, nos 
termos constitucionais e legais pertinentes;

XLVIII - USUÁRIO - toda pessoa física ou jurídica, ou 
comunhão de fato ou de direito, legalmente representado, que solicitar 
ao PRESTADOR DE SERVIÇOS o abastecimento de água e/ou 
esgotamento sanitário (coleta, afastamento e/ou tratamento de esgoto) e 
assumir a responsabilidade pelo pagamento dos serviços prestados e 
pelo cumprimento das obrigações legais, regulamentares e contratuais;

XLIX - unidade usuária - economia ou conjunto de 
economias atendidas por meio de uma única ligação de água e/ou de

DO PEDIDO DE LIGAÇÃO DE ÁGUA E ESGOTO

Art. 4° O pedido de ligação de água e/ou de esgoto 
deverá ser feito pelo interessado ao PRESTADOR DE SERVIÇOS e 
formalizado por contrato, ficando o USUÁRIO responsável pelo 
pagamento dos serviços prestados e cumprimento das disposições 
legais, regulamentares e contratuais.

§ 1o O PRESTADOR DE SERVIÇOS, efetivado o 
pedido de ligação de água e/ou de esgoto, cientificará o USUÁRIO da:

a) apresentar, quando pessoa física, cópia da carteira 
de identidade ou, na ausência desta, de outro documento de 
identificação equivalente com foto e cópia do cartão de Cadastro de 
Pessoa Física (CPF), ou, quando pessoa jurídica, cópia do contrato 
social e cópia do cartão do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica

b) apresentar documento que comprove na forma legal 
a propriedade ou a posse do imóvel;

c) efetuar o pagamento mensal pelos serviços de 
abastecimento de água e/ou de esgotamento sanitário;

d) observar, nas instalações hidráulicas e sanitárias da 
unidade usuária, as normas e padrões expedidos pelo PRESTADOR DE 
SERVIÇOS e pelos órgãos oficiais pertinentes;

e) instalar em local apropriado e de livre acesso, o 
padrão de ligação de água e o dispositivo de ligação de esgoto, 
conforme política de ligação de água do PRESTADOR DE SERVIÇOS;

f) declarar descritivamente o número de pontos de 
utilização da água na unidade usuária;

g) celebrar na forma estabelecida o contrato para o 
abastecimento de água e/ou de esgotamento sanitário;

h) fornecer as informações referentes à natureza da 
atividade desenvolvida na unidade usuária, a finalidade da utilização da 
água e comunicar eventuais alterações supervenientes;

i) fornecer as informações referentes ao cadastro 
comercial, conforme modelo aprovado pela entidade reguladora.

§ 2° Na obrigação prevista na alínea “b", do inciso I 
deste artigo, o PRESTADOR DE SERVIÇOS mediante prévia aprovação 
do ente regulador, poderá definir procedimento diferenciado para os

a) executar serviços nas redes e/ou instalação de 
equipamentos do PRESTADOR DE SERVIÇOS ou do USUÁRIO, 
conforme a vazão disponível e a demanda a ser atendida;

b) obter autorização dos órgãos competentes para a 
construção de adutoras e/ ou de interceptores quando forem destinados 
ao uso exclusivo do interessado;

c) apresentar licença emitida por órgão responsável 
pela preservação do meio ambiente, quando a unidade usuária localizar- 
se em área com restrições de ocupação;

d) participar financeiramente das despesas relativas às 
instalações necessárias ao abastecimento de água e/ou de coleta de 
esgoto, na forma das normas legais, regulamentares ou pactuadas;

e) tomar as providências necessárias à obtenção de 
eventuais benefícios estipulados pela legislação;

f) aprovar previamente o projeto da extensão de rede 
pública, quando houver interesse próprio na sua execução, elaborado de 
acordo com as normas técnicas.

§ 3o O PRESTADOR DE SERVIÇOS deverá 
encaminhar ao USUÁRIO cópia do contrato até a data de apresentação

§ 4o As ligações podem ser temporárias ou definitivas.

Art. 5o Toda edificação permanente urbana será 
conectada às redes públicas de abastecimento de água e/ou de 
esgotamento sanitário disponível e sujeita ao pagamento das tarifas e de 
outros serviços decorrentes da conexão e do uso desses serviços, 
ressalvadas as disposições em contrário das normas do titular, da 
entidade de regulação e do meio ambiente.

Art. 6o O PRESTADOR DE SERVIÇOS poderá 
condicionar a ligação, religação, reativação, alterações contratuais ou 
contratação de fornecimentos especiais à quitação de débitos 
decorrentes dos serviços de abastecimento de água e esgotamento 
sanitário que estiverem em nome do USUÁRIO.

Parágrafo único. O PRESTADOR DE SERVIÇOS não 
poderá condicionar a ligação, religação, reativação, alterações 
contratuais ou contratação de fornecimentos especiais ao pagamento de 
débitos pendentes em nome de terceiros.

Art. 7° Para que os pedidos de ligação possam ser 
atendidos deverá o interessado, se aprovado o orçamento apresentado 
pelo PRESTADOR DE SERVIÇOS, efetuar previamente o pagamento 
das despesas decorrentes, nos casos de:

I - serem superadas as distâncias previstas no art. 25

II - haver necessidade de readequação da rede pública.

§ 1o O pagamento previsto na hipótese do inciso II 
deste artigo, somente será aplicado se o investimento não estiver 
previsto no Plano Municipal de Saneamento.

§ 2o Quando os projetos ou serviços na rede pública 
forem executados pelo interessado, mediante a contratação de terceiro 
legalmente habilitado, o PRESTADOR DE SERVIÇOS exigirá o 
cumprimento das normas específicas existentes sobre o assunto.

Art. 8° Cada unidade usuária dotada de ligação de água 
e/ou de esgoto será cadastrada no PRESTADOR DE SERVIÇOS, 
cabendo-lhe um só número de conta / inscrição.

Art. 9o O interessado no ato do pedido de ligação de 
água e/ou de esgoto será orientado sobre o disposto nesta Resolução.

Art. 10. As ligações de água ou de esgoto para 
unidades situadas em áreas com restrições para ocupação, somente 
serão liberadas mediante autorização expressa da autoridade municipal 
competente e/ou da entidade do meio ambiente, ou por determinação

Art. 11. As ligações de água e de esgoto de chafariz, 
banheiros públicos, praças e jardins públicos serão efetuadas pelo 
PRESTADOR DE SERVIÇOS, mediante solicitação da entidade 
interessada e responsável pelo pagamento dos serviços prestados, após 
expressa autorização do órgão municipal competente.

Art. 12. Lanchonetes, barracas, quiosques, trailer e 
outros, fixos ou ambulantes, situados em logradouros públicos, somente 
terão acesso aos ramais prediais de água e de esgoto, mediante a 
apresentação da licença de localização expedida pelo órgão municipal

Art. 13. O dimensionamento e as especificações do 
alimentador e coletor predial deverão estar de acordo com as normas da 
ABNT e do PRESTADOR DE SERVIÇOS.

DO PONTO DE ENTREGA DESÁGUA E DO PONTO DE COLETA DE

Art. 14. O ponto de entrega de água deverá situar-se na 
linha limite (testada) do terreno com o logradouro público, em local de 
fácil acesso, que permita a colocação e leitura do hidrômetro.

§ 1° Havendo uma ou mais propriedades entre a via 
pública e o imóvel em que se localiza a unidade usuária, o ponto de 
entrega situar-se-á no limite da via pública com a primeira propriedade

§ 2° Havendo conveniência técnica e observados os 
padrões do PRESTADOR DE SERVIÇOS, o ponto de entrega poderá 
situar-se dentro do imóvel em que se localizar a unidade usuária.

Art. 15. É de responsabilidade do PRESTADOR DE 
SERVIÇOS, até o padrão de ligação de água e/ou dispositivo de ligação 
de esgoto, elaborar os projetos, executar as obras necessárias e 
participar financeiramente, nos termos do Plano Municipal de 
Saneamento e das normas legais, regulamentares e pactuadas, bem 
como operar e manter seus sistemas de água e de esgoto.

§ 1o O PRESTADOR DE SERVIÇOS, no caso de 
inexistência de rede de distribuição de água e/ou de rede coletora de 
esgotos em frente a unidade usuária, deverá executar a extensão da 
rede de água e/ou de esgoto até uma distância de 20 (vinte) metros, 
medidos desde o ponto final da rede existente até o ponto do colar de 
tomada de água ou do ponto de conexão do ramal de esgoto, 
prevalecendo as diretrizes do Plano Municipal de Saneamento.

§ 2° No caso de extensão da rede em distância superior 
a 20 (vinte) metros, poderá ser cobrado do USUÁRIO os custos 
decorrentes da extensão adicional da rede pública de água ou de esgoto, 
conforme a “Tabela de Preços e Prazos de Serviços' e o estudo de 
viabilidade técnica e econômica realizado pelo PRESTADOR DE

§ 3° As obras de que trata o “caput” deste artigo, se 
pactuado entre as partes, poderão ser executadas pelo interessado, 
mediante a contratação de empresa habilitada, desde que não interfiram 
nas instalações em operação do PRESTADOR DE SERVIÇOS.

§ 4o O PRESTADOR DE SERVIÇOS, ao analisar o 
projeto ou a obra, deverá indicar tempestivamente:

I  ̂ - todas as alterações necessárias ao projeto

II - todas as adequações necessárias à  obra, de acordo

§ 5o O PRESTADOR DE SERVIÇOS será responsável 
pela execução das alterações ou adequações que tempestivamente

§ 6o O PRESTADOR DE SERVIÇOS, no caso da obra 
ser executada pelo Interessado, autorizará a sua execução após 
aprovação do projeto, que será elaborado de acordo com as normas e

§ 7° As Instalações resultantes das obras de que trata 
este artigo passarão a integrar a rede pública, destinando-se ao 
atendimento do interessado e de outros USUÁRIOS que possam ser 
beneficiados com as mesmas.

Art. 16. Consideram-se ligações temporárias as que se 
destinarem a canteiro de obras, obras em logradouros públicos, feiras, 
circos, exposições, parque de diversões, eventos e outros 
estabelecimentos de caráter temporário.

Art. 17. No pedido de ligação o interessado declarará o 
prazo desejado da ligação, bem como o consumo provável de água, que 
será posteriormente cobrado pelo consumo medido por hidrômetro.

§ 1o As ligações temporárias terão a duração máxima 
de 6 (seis) meses e poderão ser prorrogadas a critério do PRESTADOR

§ 2o As despesas com instalação, retirada de rede e 
ramais de caráter temporário, bem como as relativas aos serviços de 
ligação e desligamento é de responsabilidade do USUÁRIO.

§ 3o O PRESTADOR DE SERVIÇOS, a título de 
garantia, poderá exigir o pagamento antecipado do abastecimento de 
água e/ou do esgotamento sanitário, declarados no ato da contratação, 
em até 3 (três) ciclos completos de faturamento.

§ 4o Serão consideradas como despesas referidas no §
2o deste artigo, os custos dos materiais aplicados e não reaproveitáveis e 
os custos de mão-de-obra para instalação, retirada da ligação e

Art. 18. O interessado deverá anexar ao pedido de 
abastecimento de água e/ou de esgotamento sanitário, a planta ou 
croqui cotado das instalações temporárias.

Parágrafo único. O interessado para ser efetuada sua
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I - preparar as instalações temporárias de acordo com a 
planta ou croquis mencionado no “caput” deste artigo;

II - efetuar o pagamento dos orçamentos respectivos, 
conforme previsto nos § 2o e § 3o do art. 17 desta Resolução;

III - apresentar a devida licença emitida pelo órgão 
municipal competente.

Art. 19. Em ligações temporárias para construção, o 
ramal predial poderá ser dimensionado de modo a ser aproveitado para 
a ligação definitiva.

Art. 20. O PRESTADOR DE SERVIÇOS, nos casos de 
reforma ou ampliação de prédio ligado às redes de água e/ou de esgoto, 
poderá manter o mesmo ramal predial existente, desde que atenda 
adequadamente ao imóvel resultante da reforma ou ampliação.

Parágrafo único. O proprietário ou construtor, antes de 
iniciada a obra, deverá solicitar a regularização da ligação, observando o 
estabelecido no art. 24 desta Resolução, com a apresentação do 
desenho da instalação provisória e a localização do ramal predial 
previsto para a ligação definitiva.

CAPÍTULO VII
DAS LIGAÇÕES DEFINITIVAS

Art. 21. As ligações definitivas serão solicitadas pelo 
interessado ao PRESTADOR DE SERVIÇOS com a apresentação, 
quando necessário, da comprovação de que foram atendidas as 
exigências da legislação pertinente.

Parágrafo único. Nos pedidos de ligação de água e/ou 
de esgoto para estabelecimentos industriais ou de serviços, que tenham 
a água como insumo, deverá o interessado declarar a previsão mensal 
do consumo de água e vazão de esgoto.

Art. 22. Para que as solicitações de ligações definitivas 
possam ser atendidas, o interessado deverá preparar as instalações de 
acordo com os padrões do PRESTADOR DE SERVIÇOS e efetuar o 
pagamento das despesas decorrentes da ligação e, nos casos especiais, 
apresentar a autorização do órgão competente.

Art. 23. O ramal predial instalado provisoriamente para 
construção poderá ser aproveitado para a ligação definitiva, desde que 
esteja adequadamente dimensionado e em bom estado de conservação.

Parágrafo único. O USUÁRIO, antes de efetuada a 
ligação definitiva, deverá fazer a desinfecção da instalação predial de 
água.

Art. 24. Para atendimento a grandes consumidores e 
antes do início das obras, os interessados deverão preencher o 
formulário de solicitação de estudos sobre a viabilidade técnica e 
apresentar ao PRESTADOR DE SERVIÇOS para aprovação.

Art. 25. O PRESTADOR DE SERVIÇOS executará o 
ramal predial de água ou de esgoto até uma distância máxima de 15 
(quinze) metros medida a partir do padrão de ligação de água ou do 
dispositivo de ligação de esgoto até o eixo da rede existente.

§ 1° Ficará a cargo do USUÁRIO a aquisição e 
montagem do padrão de ligação de água, conforme política de ligação 
de água do PRESTADOR DE SERVIÇOS.

§ 2o Poderá ser cobrado do USUÁRIO os custos 
decorrentes da extensão adicional de ramal, se a distância for maior do 
que a prevista no “caput” deste artigo, adotando critérios de cálculo 
preestabelecidos pelo PRESTADOR DE SERVIÇOS e aprovados pelo 
ente regulador.

§ 3° As Instalações resultantes das obras referidas no § 
2° deste artigo passarão, sem qualquer ressarcimento, a integrar a rede 
pública.

§ 4o O PRESTADOR DE SERVIÇOS, nos casos de 
condomínios, fornecerá água em uma única ligação e coletará o esgoto, 
também, em uma única ligação, sendo que as redes internas serão 
instaladas exclusivamente por conta dos respectivos incorporadores e/ou 
condôminos.

§ 5o Em casos especiais por celebração de contrato 
com o USUÁRIO, o PRESTADOR DE SERVIÇOS poderá adotar outros 
critérios, observada a sua viabilidade técnica/econômica.

§ 6o O PRESTADOR DE SERVIÇOS instalará o ramal 
predial de água e ou de esgoto, de acordo com o disposto nas normas 
técnicas e em local que permita e facilite o acesso para a execução dos 
seus serviços comerciais e operacionais.

§ 7o O dispositivo de ligação de esgoto será instalado 
pelo USUÁRIO no imóvel em local de fácil acesso, conforme política de 
ligação de esgoto.

§ 8o O PRESTADOR DE SERVIÇOS, no caso do 
USUÁRIO não executar o dispositivo de ligação de esgoto, o notificará 
formalmente para providenciar, no prazo de máximo de 90 (noventa) 
dias, as instalações de sua responsabilidade.

§ 9o O PRESTADOR DE SERVIÇOS, não atendida a 
notificação prevista no § 8° deste artigo e existindo viabilidade técnica no 
passeio público, executará, com ônus para o USUÁRIO, o dispositivo de 
ligação de esgoto.

§ 10. Não sendo possível executar o dispositivo de 
ligação de esgoto no passeio público, e havendo recusa do USUÁRIO de 
executá-la na parte interna, o imóvel, para fim de cobrança de tarifa, será 
considerado como ligado a rede pública de coleta de esgoto.

CAPÍTULO VIII
DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO

Art. 26. O abastecimento de água e/ou esgotamento 
sanitário caracteriza negócio jurídico de natureza contratual e o 
USUÁRIO é o responsável pelo pagamento das tarifas a partir da 
disponibilização e habilitação da rede conforme legislação vigente e pelo 
cumprimento das demais obrigações pertinentes.

§ 1° As ligações de água e/ou de esgoto são 
obrigatórias e o USUÁRIO deverá fazer a interligação, a partir das 
condições dadas pelo PRESTADOR DE SERVIÇOS.

§ 2° O abastecimento de água e/ou esgotamento 
sanitário para os USUÁRIOS em geral será formalizado por Contrato de

§ 3o É obrigatória a celebração de contrato de 
abastecimento de água e/ou de contrato de esgotamento sanitário entre
o PRESTADOR DE SERVIÇOS e o USUÁRIO responsável pela unidade 
usuária a ser atendida, nos seguintes casos:

I - para atendimento a grandes consumidores, quando 
houver atendimento específico e diferenciado;

II - quando se tratar de abastecimento de água bruta

III - quando os despejos não domésticos não puderem 
ser lançados “in natura” na rede de esgotos.

IV - quando, para o abastecimento de água ou 
esgotamento sanitário, o PRESTADOR DE SERVIÇOS tiver que fazer 
investimento específico, desde que fora ou intempestivo em relação ao 
plano de investimentos da concessão;

V ■ nos casos de medição individualizada em 
condomínio, onde serão estabelecidas pela administração do 
condomínio as responsabilidades e critérios de rateio, respeitada a 
decisão da Assembléia dos Condôminos;

VI - quando o USUÁRIO para atendimento de seu 
pedido de ligação tiver que participar financeiramente da realização de 
obras de extensão ou da melhoria da rede pública de distribuição água 
e/ou da rede coletora de esgoto, no caso previsto no inciso II, do art. 7o

§ 4o O contrato de abastecimento de água e/ou o 
contrato de esgotamento sanitário para os casos previstos neste artigo 
deverá conter, além das cláusulas essenciais aos contratos 
administrativos, outras que digam respeito a:

I - identificação do ponto de entrega e/ou de coleta;

II - volume contratado de água e/ou de esgoto;

III - condições de revisão da demanda contratada;

IV - data de início da prestação do serviço e prazo de

Art. 27. O PRESTADOR DE SERVIÇOS poderá realizar 
a novação com substituição do USUÁRIO quando:

I - o requerente da novação comprovar o término da 
relação contratual que autorizou a celebração de contrato do 
PRESTADOR DE SERVIÇOS com o USUÁRIO a ser substituído;

II - o USUÁRIO a ser substituído estiver inadimplente e 
com o serviço de abastecimento de água suspenso por mais de 30 dias;

III - ocorrer sucessão da propriedade ou da posse do 
imóvel comprovada por instrumento público;

IV - o locatário comprovar o negócio jurídico com o 
proprietário ou cessionário por meio de instrumento público ou particular

§1° Para comprovação da propriedade o PRESTADOR 
DE SERVIÇOS exigirá a certidão de matrícula do imóvel.

§ 2o O requerente da novação é responsável pela 
veracidade das informações e documentos apresentados, bem como 
pelos danos que a novação causar ao contratante substituído, exceto

DOS PRAZOS PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

Art. 28. Os pedidos de vistoria e de ligação, quando se 
tratar de abastecimento de água e/ou de coleta de esgoto em rede 
de distribuição e/ou coletora existentes, serão atendidos dentro dos 
seguintes prazos, ressalvado o disposto no art. 29 desta Resolução:

a) 4 (quatro) dias úteis para a vistoria e orientação das

b) 6 (seis) dias úteis para a ligação, contados a partir da 
data de aprovação das instalações e do cumprimento das demais

a) 5 (cinco) dias úteis para a vistoria e orientação das 
instalações de montagem do padrão;

b) 10 (dez) dias úteis para a ligação, contados a partir 
da data de aprovação das instalações e do cumprimento das demais

§ 1° A vistoria para atendimento do pedido de ligação 
deverá, no mínimo, verificar os dados cadastrais da unidade usuária 
e as instalações de responsabilidade do usuário.

§ 2o O PRESTADOR DE SERVIÇOS, ocorrendo 
reprovação das instalações na vistoria, deverá informar por escrito 
ao interessado o motivo e as providências corretivas necessárias em

Art. 29. O PRESTADOR DE SERVIÇOS deverá atender 
ao pedido de ligação no prazo estabelecido no Plano Municipal de 
Saneamento, bem como informar por escrito ao interessado o prazo 
para conclusão das obras de redes de distribuição e/ou coletora 
destinadas ao seu atendimento, bem como a eventual necessidade 
de sua participação financeira, quando:

I - inexistir rede de distribuição e/ou rede coletora em 
frente ou na testada da unidade usuária a ser ligada;

II - a rede de distribuição e/ou rede coletora necessitar

Parágrafo único. Inexistindo o Plano Municipal de 
Saneamento e/ou quando este não indicar o prazo para o atendimento 
do pedido de ligação, este será de 180 (cento e oitenta) dras, desde que 
exista viabilidade técnica, financeira e disponibilidade orçamentária para

Art. 30. O PRESTADOR DE SERVIÇOS, atendidas pelo 
interessado as condições locais estabelecidas na legislação vigente, 
terá o prazo máximo de 60 (sessenta) dias para iniciar as obras 
previstas no artigo art. 29 desta Resolução.

Art. 31. O prazo para atendimento em áreas que 
necessitem de execução de novas adutoras, subadutoras, coletores 
e interceptores deverá ser cumprido conforme definido no Plano

Parágrafo único. Inexistindo o Plano Municipal de 
Saneamento e/ou quando este não indicar o prazo de atendimento, 
este será estabelecido de comum acordo pelas partes.

Art. 32. O PRESTADOR DE SERVIÇOS deverá 
estabelecer os prazos não definidos nesta Resolução para a 
execução de outros serviços solicitados ou disponibilizados.

§ 1o. Os prazos para a execução dos serviços referidos 
no “caput” deste artigo deverão constar da Tabela de Preços e 
Prazos de Serviços", aprovada pelo ente regulador e disponibilizada

§ 2° Os serviços, cuja natureza não permitam definir 
prazos na 'Tabela de Preços e Prazos de Serviços", deverão ser 
acordados com o interessado quando da solicitação, levando em 
conta as variáveis técnicas e econômicas para sua execução.

Art. 33. Os prazos, para início e conclusão das obras e 
serviços a cargo do PRESTADOR DE SERVIÇOS, serão suspensos

I - o USUÁRIO não apresentar as informações que lhe 
couber e/ou não adotar as providências de sua responsabilidade;

II - cumpridas todas as exigências legais, não for obtida 
licença, autorização ou aprovação do órgão competente;

III - não for outorgada a servidão de passagem ou 
disponibilizada via de acesso necessária à execução dos trabalhos;

IV - por razões de ordem técnica, acidentes, fenômenos 
naturais, caso fortuito ou força maior;

V - estiver em desacordo com o Plano Municipal de

§ 1o O USUÁRIO, no caso de suspensão da contagem 
do prazo, deverá ser informado por meio de correspondência 
específica com aviso de recebimento.

§ 2° Os prazos continuarão a fluir depois de removido o 
impedimento, respeitando um prazo mínimo de até 5 (cinco) dias

DA INSTALAÇÃO DAS UNIDADES USUÁRIAS DE ÁGUA E ESGOTO

Art. 34. As instalações das unidades usuárias de água e 
de esgoto serão definidas e projetadas conforme normas do 
PRESTADOR DE SERVIÇOS, do INMETRO e da ABNT, sem prejuízo 
do que dispõem as posturas municipais vigentes.

Parágrafo único. Os despejos a serem lançados na rede 
coletora de esgoto deverão atender aos requisitos das normas legais, 
regulamentares ou pactuadas pertinentes.

Art. 35. As instalações de água, a jusante do ponto de 
entrega, e as instalações de esgoto, a montante do ponto de coleta, 
serão efetuadas às expensas do USUÁRIO, bem como sua 
conservação, podendo o PRESTADOR DE SERVIÇOS inspecioná-las.

I - a interconexão do alimentador predial de água com 
tubulações alimentadas por água não procedente da rede pública;

II - a derivação de tubulações da instalação predial de 
água para suprir outro imóvel ou economia do mesmo imóvel que não

III - o uso de dispositivos intercalados no alimentador 
predial que prejudiquem ou possam contaminar o abastecimento público

IV - o despejo de águas pluviais nas instalações

V - a derivação de tubulações da instalação de esgoto 
para coleta de outro imóvel ou economia do mesmo imóvel que não faça 
parte de sua ligação, excluindo os casos com solução técnica aprovada 
pelo PRESTADOR DE SERVIÇOS;

VI - o emprego de bombas de sucção ligadas 
diretamente no alimentador predial de água.

Art. 37. Os imóveis ou parte dos mesmos poderão ter 
abastecimento direto de água, desde que a entrada da tubulação 
alimentadora do reservatório superior esteja a uma altura máxima de 7,0 
(sete) metros acima do nível do eixo da via pública.

Parágrafo único. Nos demais casos, quando for 
necessária a utilização de bombeamento, o USUÁRIO se 
responsabilizará pela construção, operação e manutenção da respectiva 
estação elevatória, obedecidas as especificações técnicas do

Art. 38. As obras e instalações necessárias ao 
esgotamento dos prédios ou parte de prédios situados abaixo do nível da 
via pública e dos que não puderem ser esgotados pela rede do 
PRESTADOR DE SERVIÇOS, em virtude das limitações impostas pelas 
características da construção, serão de responsabilidade do interessado, 
obedecidas as especificações técnicas do PRESTADOR DE SERVIÇOS.
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Art. 39. Os despejos que, por sua natureza, não 
puderem ser lançados diretamente na rede pública coletora de esgoto, 
inclusive os despejos de natureza hospitalar, industrial, ou outros cuja 
composição necessitar de tratamento prévio deverão ser tratados 
previamente pelo usuário, às suas expensas e de acordo com as normas 
vigentes, cujo lançamento na rede coletora dependerá de contrato

DOS RAMAIS PREDIAIS DE ÁGUA E DE ESGOTO

Art. 40. Os ramais prediais serão assentados pelo 
PRESTADOR DE SERVIÇOS com ônus para o USUÁRIO, observado o 
disposto nos artigos 19, 20 e 25 desta Resolução.

Art. 41. O PRESTADOR DE SERVIÇOS, quando 
solicitado e justificado, deverá informar ao interessado a pressão na rede 
de distribuição e capacidade de vazão da rede coletora.

Art. 42. O abastecimento de água e/ou o esgotamento 
sanitário será realizado através de ramal predial para cada unidade 
usuária, conforme política de ligação do PRESTADOR DE SERVIÇOS.

Parágrafo único. A critério do PRESTADOR DE 
SERVIÇOS, por conveniência de ordem técnica ou comercial, o 
fornecimento de água e a coleta de esgoto poderá ser efetuada por mais

Art. 43. As economias com numeração própria ou as 
dependências isoladas poderão ser caracterizadas como unidades 
usuárias, devendo cada uma ter seu próprio ramal predial.

Art. 44. A substituição do ramal predial será de 
responsabilidade do PRESTADOR DE SERVIÇOS, sendo realizada com 
ônus para o USUÁRIO, quando for por ele solicitada, exceto nos casos

Art. 45. Para a implantação de projeto que contemple a 
alternativa de ramais condominiais de esgoto deverá ser observado, no 
que couber, o disposto nesta Resolução.

Parágrafo único. A operação e manutenção dos ramais 
condominiais de esgoto serão de responsabilidade do PRESTADOR DE 
SERVIÇOS, respeitado sua política de medição individualizada.

Art. 46. O USUÁRIO, no caso de alteração no 
funcionamento do ramal predial de água e/ou de esgoto, deverá solicitar 
ao PRESTADOR DE SERVIÇOS as correções necessárias.

Art. 47. É vedado ao USUÁRIO intervir nas redes, no 
ramal predial e no padrão de ligação de água e/ou de esgoto, mesmo 
com o objetivo de melhorar suas condições de funcionamento.

Art. 48. Os danos causados pela intervenção indevida 
do USUÁRIO nas redes ou no ramal predial e padrão de ligação de água 
e/ou de esgoto serão reparados pelo PRESTÁDOR DE SERVIÇOS com

Art. 49. A restauração de pavimentação pública, muros, 
passeios e revestimentos, decorrentes de serviços solicitados pelo 
interessado, são de responsabilidade do USUÁRIO.

Parágrafo único. As restaurações de que trata o “caput” 
deste artigo é de responsabilidade do PRESTADOR DE SERVIÇOS nos 
casos de manutenção, ou quando o serviço realizado for de sua iniciativa

Art. 50. O PRESTADOR DE SERVIÇOS, a pedido do 
interessado e mediante autorização do órgão gestor de recursos 
hídricos, poderá fornecer água bruta por meio de contrato especifico, no 
qual será estabelecida a responsabilidade do USUÁRIO quanto aos 
riscos de utilização de água bruta.

DOS LOTEAMENTOS, CONDOMÍNIOS, RUAS PARTICULARES E

Art. 51. Em loteamentos, condomínios, ruas particulares 
e outros empreendimentos similares, o PRESTADOR DE SERVIÇOS, 
por solicitação do interessado, emitirá o atestado de viabilidade técnica 
operacional - AVTO, para o sistema de abastecimento de água e sistema 
de esgotamento sanitário, condicionando o atendimento aos termos

§ 1o O PRESTADOR DE SERVIÇOS deverá fornecer 
no atestado de viabilidade técnica operacional - AVTO, as diretrizes para
o sistema de abastecimento de água e/ou sistema de esgotamento

§ 2° As áreas necessárias às instalações dos sistemas 
públicos de abastecimento de água e/ou de esgotamento sanitário, 
situadas fora dos limites dos logradouros públicos, voltadas ao 
atendimento do empreendimento, deverão ser cedidas a título gratuito 
em conformidade com o disposto no § 6° deste artigo.

§ 3° A execução de obras dos sistemas de 
abastecimento de água e/ou de esgotamento sanitário, bem como a 
cessão, a título gratuito, de bens a estes necessários, serão objeto de 
instrumento especial a ser firmado entre o interessado e o PRESTADOR

§ 4o É vedado ao PRESTADOR DE SERVIÇOS aprovar 
projeto de abastecimento de água ou de esgotamento sanitário para 
condomínios, loteamentos, conjuntos habitacionais, vilas e outros que 
estejam em desacordo com a legislação ou com as normas técnicas

§ 5° As tubulações assentadas pelos interessados nos 
logradouros de loteamento, condomínios, ruas particulares e outros 
empreendimentos similares, situadas à montante dos pontos de entrega 
e a jusante dos pontos de coleta, passarão a integrar as redes públicas 
distribuidoras e/ou coletoras, desde o momento em que a estas forem 
recebidas pelo PRESTADOR DE SERVIÇOS.

§ 6° As áreas, instalações e equipamentos destinados 
aos sistemas públicos de abastecimento de água e de esgotamento 
sanitário, a que se refere este capítulo, passarão a integrar a rede 
pública e serão operados pelo PRESTADOR DE SERVIÇOS.

Art. 52. O PRESTADOR DE SERVIÇOS autorizará a 
execução dos serviços de que trata este capítulo, mediante solicitação 
do interessado e após aprovação do projeto, que será elaborado de 
acordo com as normas em vigor.

Art. 53. As obras dos sistemas de abastecimento de 
água e de esgotamento sanitário de que trata este capítulo, serão 
custeadas pelo interessado e deverão ser executadas pelo mesmo, sob 
a fiscalização do PRESTADOR DE SERVIÇOS, mediante a entrega do 
respectivo cadastro técnico.

Parágrafo único. Quando as instalações se destinarem 
a servir a outras áreas, além das pertencentes ao interessado, o custo 
dos serviços poderá ser rateado entre os empreendedores beneficiados.

Art. 54. As interligações das redes de que trata este 
capítulo às redes dos sistemas de água e/ou de esgotamento sanitário, 
serão executadas pelo interessado, sob supervisão do PRESTADOR DE 
SERVIÇOS, depois de aceitas as obras relativas ao projeto aprovado e, 
quando for o caso, efetivadas a cessão a título gratuito.

Parágrafo único. As obras de que trata este artigo terão 
seu recebimento definitivo após realização dos testes, avaliação do 
sistema em funcionamento, elaboração e aprovação do cadastro técnico, 
observadas as posturas municipais vigentes.

Art. 55. Os prédios de ruas particulares poderão ter 
serviços individuais de ramais prediais derivados dos ramais distribuidor 
e coletor, ligados aos respectivos sistemas públicos do PRESTADOR DE 
SERVIÇOS.

Art. 56. As edificações ou grupamento de edificações 
internas a uma quadra e situadas em cota:

I - superior ao nível piezométrico da rede de distribuição 
de água, deverão ser abastecidos por meio de reservatórios e estação 
elevatória individual ou coletiva;

II - inferior ao nível da rede coletora de esgoto poderão 
ser esgotados por meio de estação elevatória individual ou coletiva.

Parágrafo único. As estações elevatórias de que trata 
este artigo deverão ser construídas, operadas e mantidas pelos 
interessados.

Art. 57. O sistema de abastecimento de água dos 
condomínios será centralizado, mediante reservatório comum, ou 
descentralizado, mediante reservatórios individuais, observadas as 
modalidades definidas no art. 58 desta Resolução.

Art. 58. O abastecimento centralizado de água e/ou a 
coleta de esgoto de condomínios, a critério do PRESTADOR DE 
SERVIÇOS, obedecerá às seguintes modalidades:

I - abastecimento de água e/ou coleta individual de
esgoto dos prédios do condomínio;

II - abastecimento, em conjunto, dos prédios do 
condomínio, cabendo aos proprietários a operação e manutenção do 
sistema de água a partir do hidrômetro ou do limitador de consumo, 
instalado antes do reservatório comum;

III - coleta, em conjunto, dos prédios do condomínio, 
cabendo aos proprietários a operação e manutenção do sistema de 
esgotos antes do ponto de coleta.

Parágrafo único. As instalações de água e de esgoto de 
que trata este artigo serão construídas às expensas do interessado e de 
acordo com o projeto e suas especificações.

CAPÍTULO XIII
DOS HIDRÔMETROS E DOS LIMITADORES DE CONSUMO

Art. 59. O PRESTADOR DE SERVIÇOS controlará o 
consumo de água por hidrômetro e/ou em casos especiais por limitador 
de consumo.

§ 1° Todos os hidrômetros e limitadores de consumo 
deverão ser aprovados conforme as normas técnicas do INMETRO.

§ 2o Todos os hidrômetros antes da instalação deverão 
ser aferidos, aprovados e lacrados pelo PRESTADOR DE SERVIÇOS.

§ 3° Toda ligação predial de água deverá ser provida de 
um registro externo, localizado antes do hidrômetro, de manobra 
privativa do PRESTADOR DE SERVIÇOS.

Art. 60. O PRESTADOR DE SERVIÇOS é obrigado a 
instalar hidrômetro nas unidades usuárias.

§ 1o O PRESTADOR DE SERVIÇOS autorizado 
previamente pelo ente regulador, em situação emergencial e em razão 
de dificuldade transitória poderá, no período de até 120 (cento e vinte) 
dias, efetuar ligações de água sem o hidrômetro.

§ 2° A indisponibilidade dos hidrômetros não poderá ser 
invocada pelo PRESTADOR DE SERVIÇOS para negar ou retardar a 
ligação e o início do fomedmento de água.

Art. 61. Os hidrômetros, os limitadores de consumo e os 
registros de passagem deverão ser instalados em caixas de proteção 
padronizadas, de acordo com a política de ligação de água do 
PRESTADOR DE SERVIÇOS.

§ 1o Os aparelhos referidos neste artigo deverão ser 
lacrados e periodicamente inspecionados pelo PRESTADOR DE 
SERVIÇOS.

§ 2o É facultado ao PRESTADOR DE SERVIÇOS, 
mediante aviso prévio aos USUÁRIOS, o direito de redimensionar e 
remanejar os hidrômetros das ligações, quando constatada a 
necessidade técnica desta intervenção.

§ 3° A substituição, o redimensionamento e/ou o 
remanejamento do hidrômetro decorrente de necessidade técnica, 
incluindo o desgaste normal de seus mecanismos, será executada pelo 
PRESTADOR DE SERVIÇOS, sem ônus para o USUÁRIO.

§ 4o Quando o redimensionamento e/ou remanejamento 
do hidrômetro for decorrente de alterações ou modificações ocasionadas 
exclusivamente pelo USUÁRIO, os custos com hidrômetro, materiais e 
serviços serão de sua responsabilidade.

§ 5o Somente o PRESTADOR DE SERVIÇOS ou seu 
preposto, poderá instalar, substituir ou remover o hidrômetro ou limitador 
de consumo, bem como indicar novos locais de instalação.

§ 6o A substituição do hidrômetro deverá ser 
comunicada ao USUÁRIO, por correspondência específica, quando da 
execução desse serviço, com informações referentes aos hidrômetros, 
retirado e instalado, e suas respectivas leituras.

§ 7o A substituição do hidrômetro, decorrente do 
desgaste normal de seus mecanismos será executada sempre que 
necessário pelo PRESTADOR DE SERVIÇOS, sem ônus para o 
USUÁRIO.

§ 8o A substituição do hidrômetro decorrente da 
violação de seus mecanismos será executada pelo PRESTADOR DE 
SERVIÇOS, com ônus para o USUÁRIO, desde que comprovada sua 
responsabilidade.

§ 9o Sendo a substituição de hidrômetros uma decisão 
do PRESTADOR DE SERVIÇOS, os custos relativos às substituições 
serão de sua responsabilidade, exceto no caso de modificações 
ocasionadas pelo USUÁRIO nas Instalações ou no consumo.

Art. 62. Os lacres instalados nos hidrômetros, caixas 
e/ou outros componentes, somente poderão ser rompidos pelo 
PRESTADOR DE SERVIÇO ou por seu representante legal.

§ 1o Nenhum hidrômetro ou outro componente das 
instalações de água ou esgoto poderão permanecer sem os lacres.

§ 2° Constatado o rompimento ou violação de selos 
e/ou lacres, mesmo não provocando redução no faturamento, o 
USUÁRIO poderá ser penalizado, nos termos do contrato firmado com o 
PRESTADOR DE SERVIÇOS.

Art. 63. O USUÁRIO assegurará ao pessoal do 
PRESTADOR DE SERVIÇOS ou seu preposto, o livre acesso ao padrão 
de ligação de água.

Art. 64. A verificação periódica dos hidrômetros 
instalados na unidade usuária deverá ser efetuada segundo critérios 
estabelecidos na legislação metrológica.

Art. 65. O USUÁRIO poderá requerer a aferição do 
hidrômetro a qualquer tempo, com ônus, nos casos de aferição com 
resultado normal.

§ 1o O PRESTADOR DE SERVIÇOS deverá informar, 
com antecedência de 24 (vinte e quatro horas) a data fixada para a 
realização da aferição, de modo a possibilitar ao USUÁRIO o 
acompanhamento do serviço.

§ 2o O PRESTADOR DE SERVIÇOS, quando não for 
possível a aferição no local da unidade usuária, deverá acondicionar o 
medidor em invólucro específico, a ser lacrado no ato de retirada para o 
transporte até o laboratório de teste, mediante entrega de comprovante 
desse procedimento ao USUÁRIO.

§ 3° O PRESTADOR DE SERVIÇOS deverá 
disponibilizar ao USUÁRIO, nas agências de atendimento e em seu sitio,
o laudo técnico da aferição, informando as variações verificadas, os 
limites admissíveis e a conclusão final.

§ 4o Serão considerados em funcionamento normal, os 
hidrômetros que atenderem a legislação metrológica pertinente.

CAPÍTULO XIV 
DO VOLUME DE ESGOTO

Art. 66. O volume de esgoto será o mesmo do consumo 
de água e incidirá somente sobre os imóveis servidos por sistema de 
redes coletoras existentes no logradouro público.

Parágrafo único. O volume de esgoto ou de despejo 
não doméstico, nos casos em que haja abastecimento próprio de água 
por parte do USUÁRIO ou em situações comprovadas em que o volume

- de esgoto é diferente do consumo de água, será faturado por estimativa 
de consumo, aplicado o percentual de faturamento de esgoto, conforme 
critérios propostos pelo PRESTADOR DE SERVIÇOS e aprovados pelo 
ente regulador.

CAPÍTULO XV
DA CLASSIFICAÇÃO E CADASTRO

Art. 67. O PRESTADOR DE SERVIÇOS classificará a 
economia de acordo com a atividade nela exercida, ressalvadas as 
exceções previstas nesta Resolução.

Art. 68. A fim de permitir a correta classificação da 
economia, caberá ao USUÁRIO informar ao PRESTADOR DE 
SERVIÇOS a natureza da atividade nela desenvolvida e a finalidade da 
utilização da água, bem como as alterações supervenientes que 
importarem em reclassifícação, respondendo, na forma legal, por 
declarações falsas ou omissão de informações.

§ 1o O PRESTADOR DE SERVIÇOS, nos casos em 
que a reclassifícação da unidade usuária implicar em novo 
enquadramento tarifário, deverá realizar os ajustes necessários, 
informando ao USUÁRIO no ato da revisão cadastral as alterações 
decorrentes.

§ 2° O prazo entre a revisão cadastral e o vencimento 
da próxima fatura corrigida não poderá ser inferior a 30 (trinta) dias.

§ 3o Em casos de erro de classificação da economia por 
culpa exclusiva do PRESTADOR DE SERVIÇOS, o USUÁRIO deverá 
ser ressarcido dos valores cobrados a maior, sendo vedada a cobrança 
de diferença de pagamentos efetuados a menor.

§ 4° Em caso de classificação da economia por omissão 
ou informação indevida do USUÁRIO, o PRESTADOR DE SERVIÇOS 
poderá cobrar a diferença de pagamentos efetuados a menor.

Art. 69. O PRESTADOR DE SERVIÇOS deverá 
organizar e manter atualizado o cadastro relativo às unidades usuárias, 
no qual conste, obrigatoriamente, quanto a cada uma delas, no mínimo, 
as seguintes informações:
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I - identificação do USUÁRIO:

a) nome completo;

b) número e órgão expedidor da carteira de identidade, 
ou, na ausência desta, de outro documento de identificação;

c) número de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa 
Jurídica - CNPJ ou no Cadastro de Pessoa Física - CPF.

II - número de conta da unidade usuária;

III - endereço da unidade usuária, incluindo o nome do
município;

IV - número de economias por categorias;

V - data de inicio do abastecimento;

VI - histórico de leituras e de faturamento referentes aos 
últimos 36 (trinta e seis) ciclos consecutivos e completos;

Vil - código referente à tarifa e/ou categoria aplicável.

Art. 70. Para efeito desta Resolução, considera-se uma 
economia a unidade econômica caracterizada, conforme os seguintes 
critérios:

I - cada prédio ou edificação com instalação
individualizada;

II - cada casa, ainda que sem numeração, que conte 
com instalação individual;

III - cada apartamento residencial;

IV - cada loja, ainda que sem numeração própria, que 
conte com instalação individual;

V - as áreas de uso comum de prédios ou conjunto de 
edificações, as quais são de responsabilidade do condomínio, da 
administração ou do proprietário;

VI - cada loja e residência com a mesma numeração e 
instalação de água em comum.

Art. 71. As economias atendidas com serviços de 
abastecimento de água e/ou de esgotamento sanitário são classificadas 
nas seguintes categorias:

I - social ou baixa renda - economia com fim residencial, 
caracterizada como “baixa renda" pelo PRESTADOR DE SERVIÇOS em 
sua área de concessão, com a caracterização das unidades usuárias a 
serem enquadradas nesta categoria devendo ser submetida à prévia 
aprovação do ente regulador;

II - residencial - economia com fim residencial, diversa 
da caracterizada no inciso I deste artigo, devendo ser incluídos nesta 
categoria o abastecimento de água e/ou esgotamento sanitário para 
instalações de uso comum de prédio ou conjunto de edificações, com 
predominâncias de unidades usuárias residenciais;

III - comercial, serviços e outras atividades - economia 
em que seja exercida atividade comercial ou de prestação de serviços, 
ou outra atividade não prevista nas demais categorias;

IV - industrial - economia em que a água seja utilizada 
como elemento essencial à natureza da indústria;

V - pública - economia cujos serviços de abastecimento 
de água e/ou de esgotamento sanitário são utilizados por órgãos da 
administração pública federal, estadual ou municipal e entidades 
filantrópicas, independentemente da atividade desenvolvida na 
economia;

VI - consumo próprio - economia cujos serviços de 
abastecimento de água e/ou de esgotamento sanitário são utilizados 
pelo próprio PRESTADOR DE SERVIÇOS.

§ 1o Os imóveis com ligações de caráter temporário 
serão classificados de acordo com a tabela de classificação de sua 
categoria.

§ 2o Ficam incluídas na categoria industrial as obras em 
construção, nos seguintes casos:

a) edificações que tenham área a ser construída 
definida em projeto igual ou superior a 100 (cem) metros quadrados;

b) conjuntos habitacionais, loteamentos e condomínios.

§ 3o Depois de concluídas as obras, o imóvel deverá ser 
recadastrado conforme a categoria de uso da economia.

§ 4° Ficam incluídas na categoria comercial, serviços e 
outras atividades, as associações esportivas, recreativas, sociais, 
estabelecimentos hospitalares, de educação, órgãos de comunicação, 
templos, sindicatos e congêneres, bem como qualquer outra economia 
que não se enquadre nas demais categorias, inclusive indústrias que não 
utilizem, predominantemente, a água em seu processo produtivo.

§ 5° Quando for exercida mais de uma atividade na 
mesma ligação, para efeito de classificação o PRESTADOR DE 
SERVIÇOS poderá enquadrá-la como categoria mista, sendo o consumo 
de água, o volume de esgoto e a categoria de faturamento, devidamente 
ponderados proporcionalmente á participação de cada economia.

CAPÍTULO XVI
DA SUSPENSÃO DO ABASTECIMENTO DE ÁGUA E DO 

ESGOTAMENTO SANITÁRIO

Art. 72. O abastecimento de água poderá ser suspenso, 
sem prejuízo de outras sanções, nos seguintes casos:

I - utilização de artifícios ou qualquer outro meio 
fraudulento que provoquem alterações nas condições de abastecimento 
ou de medição, bem como o descumprimento das normas que regem a 
prestação do serviço público de água;

II - revenda ou abastecimento de água a terceiros;

III - ligação clandestina ou religação à revelia;

IV - deficiência técnica e/ou de segurança das 
instalações da unidade usuária que ofereça risco iminente de danos a

VI - violação dos lacres do hidrômetro ou da suspensão

Art. 73. O PRESTADOR DE SERVIÇOS, mediante 
prévia comunicação ao USUÁRIO, poderá suspender o abastecimento 
de água e/ou interromper a coleta de esgoto:

I - por inadimplemento do USUÁRIO do pagamento das

II - por inobservância no disposto no § 3o, do art. 61, e

III - quando não for solicitada a ligação definitiva, depois 
de concluída a obra atendida por ligação temporária.

§ 1° A comunicação de que trata o “caput” deste artigo 
deverá ser feita com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.

§ 2o A suspensão do abastecimento de água e/ou 
interrupção da coleta de esgoto somente poderá ser realizada em dias

§ 3o - É vedado ao PRESTADOR DE SERVIÇOS 
interromper a prestação dos serviços por débitos vencidos ou por 
impedimento de acesso ao imóvel que não foram notificados.

§ 4o As comunicações e as notificações formais devem 
ser escritas de forma compreensível e de fácil entendimento.

§ 5o O PRESTADOR DE SERVIÇOS deverá, 
constatada que a suspensão do abastecimento de água e/ou a 
interrupção da coleta de esgoto foi indevida, efetuar a religação sem 
ônus para o USUÁRIO, no prazo máximo de 6 (seis) horas.

§ 6o O PRESTADOR DE SERVIÇOS deverá, ao efetuar 
a suspensão do abastecimento de água e/ou a interrupção da coleta de 
esgoto, entregar aviso discriminando o motivo gerador da suspensão

§ 7o O PRESTADOR DE SERVIÇOS deverá, no caso 
de suspensão indevida do fornecimento, creditar na fatura subseqüente, 
a titulo de Indenização ao USUÁRIO, o maior valor dentre:

I - o dobro do valor estabelecido para o serviço de

II - 10% (dez por cento) do valor líquido da fatura média.

§ 8o Entende-se por suspensão indevida a interrupção 
do fornecimento de água nas seguintes situações:

I - sem comunicação prévia ao USUÁRIO;

II - antes do prazo previsto na legislação vigente;

III - execução do serviço em outra ligação;

IV - pagamento da fatura no dia do corte e antes da 
interrupção do fornecimento, caso o USUÁRIO informe com 
antecedência ao PRESTADOR DE SERVIÇOS da quitação do débito.

Art. 74. A suspensão por falta de pagamento do 
abastecimento de água e/ou da interrupção da coleta de esgoto, ao 
USUÁRIO que preste serviço público ou essencial à população e cuja 
atividade sofra prejuízo deverá ser comunicada com antecedência de 30 
(trinta) dias ao ente regulador, para efeito de mediação quanto ao

§ 1o Entende-se como serviço público ou essencial â 
população, as atividades desenvolvidas nas seguintes unidades

I - unidade operacional de processamento de gás 
liqüefeito de petróleo e de combustíveis;

II - unidade operacional de distribuição de gás

V - unidade operacional do serviço público de

VI - posto policial, delegacia, corpo de bombeiros,

VII - aeroportos e terminais de transporte de

§ 2° A suspensão do abastecimento de água e/ou da 
interrupção da coleta de esgoto sem comunicar ao ente regulador, nos 
casos previstos neste artigo, configura-se como suspensão e/ou

§ 3o O PRESTADOR DE SERVIÇOS, caracterizado a 
suspensão e/ou interrupção indevida do abastecimento de água e/ou da 
interrupção da coleta de esgoto prevista no § 2o deste artigo, poderá ser 
penalizado pelo ente regulador e deverá efetuar a religação no prazo de

Art. 75. Os ramais prediais de água e esgoto poderão 
ser desligados das redes públicas:

I - por interesse do USUÁRIO, através de pedido formal, 
observado o cumprimento das obrigações previstas em contrato e na

II - por ação do PRESTADOR DE SERVIÇOS nos

a) interrupção da ligação por atraso de pagamento

d) lançamento de despejos que exijam tratamento

e) por prática de ligação clandestina ou irregular.

§ 1o Nos casos de pedido para supressão de ramal de 
esgoto, o USUÁRIO deverá apresentar a autorização dos órgãos de 
saúde pública e do meio ambiente.

§ 2o Nos casos de desligamento de ramais onde haja a 
possibilidade de ser restabelecida a ligação, a unidade usuária deverá 
permanecer cadastrada no PRESTADOR DE SERVIÇOS.

§ 3o O término da relação contratual entre o 
PRESTADOR DE SERVIÇOS e o USUÁRIO será efetivada com o 
desligamento definitivo dos ramais prediais de água e/ou de esgoto.

Art. 76. As despesas com o desligamento, a interrupção 
e/ou com o restabelecimento do abastecimento de água e/ou da coleta 
de esgoto é de responsabilidade do USUÁRIO.

Art. 77. Fica vedado ao PRESTADOR DE SERVIÇOS 
suspender o abastecimento de água e/ou interromper a coleta de 
esgotos após às 12 (doze) horas das sextas-feiras ou de véspera de 
feriados nacionais, estaduais ou municipais.

Art. 78. O procedimento de religação é caracterizado 
pelo restabelecimento do abastecimento de água e/ou da coleta de 
esgoto pelo PRESTADOR DE SERVIÇOS.

Art. 79. O PRESTADOR DE SERVIÇOS, cessado o 
motivo da interrupção e/ou pagos os débitos, multas e acréscimos 
incidentes, restabelecerá o abastecimento de água e/ou a coleta de 
esgoto no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas.

Art. 80. O PRESTADOR DE SERVIÇOS deverá 
implantar procedimento de religação de urgência, caracterizado pelo 
prazo de até 6 (seis) horas, para dias úteis e de até 14 (catorze) horas 
para feriados, finais de semana e para solicitações após as 18 (dezoito) 
horas nos dias úteis, entre o pedido de religação e o atendimento, com

Parágrafo único. O PRESTADOR DE SERVIÇOS ao 
adotar a religação de urgência deverá:

I -  informar ao USUÁRIO, o valor a ser cobrado e os 
prazos relativos ás religações normais e as de urgência;

II - prestar o serviço a qualquer USUÁRIO, nas 
localidades onde o procedimento for adotado.

Art. 81. O PRESTADOR DE SERVIÇOS deverá manter, 
por um periodo mínimo de 1 (um) ano, o registro dos valores cobrados e 
dos horários da solicitação dos serviços de religação e sua execução.

DA COBRANÇA DOS SERVIÇOS E DAS ISENÇÕES TARIFÁRIAS

Art. 82. Os serviços de abastecimento de água e/ou de 
esgotamento sanitário serão remunerados através do pagamento de 
tarifas pelo USUÁRIO, reajustáveis nos termos das normas legais, 
regulamentares, pactuadas e aprovadas pelo ente regulador.

§ 1o O valor da tarifa de coleta e tratamento de esgoto 
poderá ser calculado com base no percentual da tarifa de água, 
conforme estrutura tarifária vigente.

§ 2° Em casos específicos poderá ser aplicado outro 
percentual proposto pelo PRESTADOR DE SERVIÇOS, desde que

Art. 83. A estrutura tarifária representa a distribuição de 
tarifas por categoria e por faixa de consumo, com vistas à obtenção de 
uma tarifa média, de forma a compatibilizar os aspectos econômicos e 
financeiros com os objetivos sociais, mantendo-se uma tarifa módica e o 
equilíbrio econômico-financeira da prestação dos serviços de 
abastecimento de água e/ou de esgotamento sanitário.

Art. 84. A tarifa de despejo não doméstico poderá levar 
em conta percentuais relativos à carga poluidora do efluente.

Art. 85. Não serão admitidas isenções de pagamento 
das tarifas de água e esgoto, mesmo quando devidas por órgãos 
públicos federais, estaduais ou municipais, da administração direta e/ou 
indireta, excetuando-se as disposições dos contratos de concessão ou

DA DETERMINAÇÃO DO CONSUMO DE ÁGUA

Art. 86. Para a determinação do consumo de água, as 
ligações serão classificadas em:

Art. 87. Para as ligações medidas, o volume consumido 
será o apurado por leitura em hidrômetro, obtido pela diferença entre a 
leitura realizada e a anterior conforme ciclo de faturamento.

§ 1° Não sendo possível a realização da leitura em 
determinado período, em decorrência de anormalidade no hidrômetro, 
impedimento comprovado de acesso ao mesmo, ou nos casos fortuitos e 
de força maior, a apuração do volume consumido será feita com base na 
média aritmética dos consumos faturados nos últimos 6 (seis) meses 
com valores corretamente medidos.
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§ 2° O procedimento previsto no § 1o deste artigo 
somente poderá ser aplicado por 6 (seis) ciclos consecutivos e 
completos de faturamento, devendo o PRESTADOR DE SERVIÇOS 
comunicar por escrito ao USUÁRIO a necessidade de desimpedir o

§ 3o No caso de falta ou imprecisão de dados para os 
cálculos, poderá ser adotado como base de cálculo os seguintes

I - o primeiro ciclo de faturamento ou fração deste 
projetada para 30 (trinta) dias, posterior à instalação do novo hidrômetro;

II - a adoção do consumo estimado, mínimo, médio, 
limite superior ou informado, comunicando ao USUÁRIO na fatura, a 
forma de cálculo utilizada, conforme critérios estabelecidos pelo 
PRESTADOR e aprovados pelo ente regulador.

§ 4° O PRESTADOR DE SERVIÇOS, após o sexto ciclo 
consecutivo de faturamento efetuado pela média aritmética ou estimado, 
somente poderá faturar 50% (cinqüenta por cento) do consumo médio 
nos ciclos subseqüentes, exceto nos casos em que o USUÁRIO fornecer 
motivos para a impossibilidade de realização da leitura, sem 
possibilidade de promover futura compensação, caso se verifiquem 
saldos positivos entre os valores medidos e faturados.

§ 5° No faturamento subseqüente à remoção do 
impedimento, efetuado até o sexto ciclo consecutivo, deverão ser feitos 
os acertos relativos ao faturamento do periodo em que o hidrômetro não

§ 6° No caso de falta ou imprecisão de dados para os 
cálculos, poderá ser adotado como base o primeiro ciclo de faturamento, 
ou fração deste projetada para 30 (trinta) dias, posterior à instalação do 
novo equipamento de medição, observado o disposto no § 1o deste

Art. 88. O PRESTADOR DE SERVIÇOS efetuará as 
leituras, bem como os faturamentos, em intervalos de aproximadamente 
30 (trinta) dias, observados a partir do segundo faturamento o mínimo de 
27 (vinte e sete) dias e o máximo de 35 (trinta e cinco) dias, de acordo 
com o calendário, situações especiais e cronogramas de atividades, 
apresentados e aprovados pelo ente regulador.

§ 1o O faturamento inicial deverá corresponder a um 
período não inferior a 5 (cinco) dias.

§ 2° O PRESTADOR DE SERVIÇOS, se necessário 
reprogramar o calendário, poderá, excepcionalmente, realizar as leituras 
em intervalos de no mínimo 5 (cinco) dias e no máximo de 47 (quarenta 
e sete) dias, comunicando por escrito aos USUÁRIOS, com 
antecedência mínima de um ciclo completo de faturamento.

§ 3o O PRESTADOR DE SERVIÇOS deverá informar 
na fatura, a data provável para a realização da próxima leitura.

§ 4° O consumo final com a concordância do USUÁRIO 
poderá ser estimado proporcionalmente ao número de dias decorridos do 
ciclo compreendido entre as datas de leitura e do pedido de 
desligamento, com base na média mensal dos últimos 6 (seis) ciclos de

§ 5o O PRESTADOR DE SERVIÇOS deverá organizar e 
manter atualizado o calendário das respectivas datas fixadas para a 
leitura dos hidrômetros, apresentação e vencimento da fatura, bem como 
de eventual suspensão do fornecimento conforme cronograma mensal

Art. 89. As leituras e os faturamentos poderão ser 
efetuados em intervalos de até 3 (três) ciclos consecutivos, de acordo 
com o calendário próprio, nos seguintes casos:

I - em localidades com até 1000 (mil) ligações;

II - em economias com consumo de água médio mensal 
igual ou inferior a 20m3 (vinte metros cúbicos);

III - para as faturas com valores inferiores ao mínimo 
estabelecido para o faturamento.

Parágrafo único. A adoção deste procedimento deve ser 
precedida de divulgação aos USUÁRIOS, a fim de permitir o 
conhecimento do processo utilizado e os objetivos pretendidos com a

Art. 90. Para as ligações não medidas, o consumo de 
água e/ou de esgotamento sanitário será fixado por estimativa em função 
do consumo médio presumido, conforme tabela de subcategorias 
aprovada pelo ente regulador, a qual deverá levar em consideração as 
normas técnicas da ABNT, estudos de evolução de consumo e/ou outros 
parâmetros considerados pelo PRESTADOR DE SERVIÇOS.

Parágrafo único. Nos imóveis atendidos com rede de 
distribuição de água tratada do PRESTADOR DE SERVIÇOS, nos quais, 
pela legislação vigente, seja vedada a utilização de fonte alternativa de 
abastecimento, o PRESTADOR DE SERVIÇOS notificará a autoridade 
competente para as providências legais cabíveis.

DAS FATURAS E DOS PAGAMENTOS

Art. 91. As tarifas relativas ao abastecimento de água, 
esgotamento sanitário e outros serviços serão pagas pelo USUÁRIO 
mediante faturas emitidas pelo PRESTADOR DE SERVIÇOS.

§ 1o As faturas serão apresentadas em intervalos 
regulares ao USUÁRIO, de acordo com o calendário de faturamento 
elaborado pelo PRESTADOR DE SERVIÇOS.

§ 2o O PRESTADOR DE SERVIÇOS deverá orientar o 
USUÁRIO quanto ao calendário de leitura e entrega de fatura.

§ 3o O PRESTADOR DE SERVIÇOS, nos casos de 
problemas na emissão da via original ou incorreções no faturamento, 
emitirá sem ônus para o USUÁRIO a segunda via da fatura.

Art. 92. A fatura deverá ser entregue, prioritariamente, 
no endereço da unidade usuária até a data estabelecida para sua

§ 1o A fatura deverá ser entregue com antecedência 
mínima de 10 (dez) dias de seu vencimento.

§ 2° Na contagem do prazo previsto no § 1o deste artigo 
exclui-se o dia da apresentação e inclui-se o dia do vencimento.

Art. 93. A fatura deverá conter obrigatoriamente as

II - número ou código de referência e classificação da

V - leituras anterior e atual do hidrômetro;

VI - data da leitura anterior e atual;

VII - data de apresentação da fatura;

VIII - consumo de água do mês correspondente à

IX - histórico do volume consumido nos últimos 6 (seis)

X - valor total a pagar e data do vencimento da fatura;

XI - discriminação do serviço prestado;

XII - descrição dos tributos incidentes sobre o

XIII - multa e mora por atraso de pagamento, com

XIV - IQA - indicador de qualidade da água potável;

XV - ITE - indicador de tratamento de esgotos;

XVI - o número do telefone da Ouvidoria e o endereço

XVII - o número do telefone da Ouvidoria e o endereço 
eletrônico do PRESTADOR DE SERVIÇOS.

§ 1o É facultado ao PRESTADOR DE SERVIÇOS incluir 
na fatura outras informações técnicas e de propagandas comerciais 
julgadas pertinentes, desde que não prejudique a divulgação das

§ 2° É vedado, em qualquer hipótese, a divulgação de

Art. 94. Das faturas emitidas caberá reclamação pelo

§ 1° O PRESTADOR DE SERVIÇOS fornecera ao 
USUÁRIO a data e o número do protocolo e deverá apresentar o seu 
posicionamento acerca da reclamação, no prazo de 10 (dez) dias, 
emitindo, se for o caso, nova fatura.

§ 2° O USUÁRIO, não concordando com o 
posicionamento do PRESTADOR DE SERVIÇOS, poderá reclamar à 
Ouvidoria do ente regulador, fornecendo a data e o número do protocolo

§ 3° O ente regulador, quando necessário e antes de 
sua deliberação, convocará o USUÁRIO e o PRESTADOR DE 
SERVIÇOS para mediação objetivando eventual acordo.

§ 4° É facultado ao USUÁRIO, antes de adotar a 
providência de que trata o § 2o deste artigo, reclamar na Ouvidoria do

Art. 95. O PRESTADOR DE SERVIÇOS deverá 
oferecer pelo menos 6 (seis) datas de vencimento da fatura para escolha 
do USUÁRIO, distribuídas uniformemente em intervalos regulares ao

Art. 96. As faturas não quitadas até a data de seu 
vencimento sofrerão acréscimos de multa de 2%, juros de 0,5% ao mês 
pró-rata-dia e atualização monetária pelo Indice Nacional de Preços ao

Parágrafo único. O pagamento de uma fatura não 
implicará na quitação de débitos anteriores.

Art. 97. O USUÁRIO, após o pagamento da fatura, 
poderá reclamar a devolução dos valores considerados como indevidos 
e nela incluídos, acrescidos de juros de 0,5% ao mês pró-rata-dia e 
atualização monetária pelo índice Nacional de Preços ao Consumidor -

Art. 98. Nos prédios ligados clandestinamente às redes 
públicas, as tarifas de água e/ou de esgoto serão devidas desde a data 
em que o PRESTADOR DE SERVIÇOS iniciou a operação no 
logradouro onde está situado aquele prédio, ou a partir da data da 
expedição do alvará de construção, quando não puder ser verificada a 
época da ligação à rede pública, limitada ao periodo máximo de 36 (trinta

Art. 99. Nas edificações sujeitas à Lei Reguladora de 
Condomínios e Incorporações, as tarifas poderão ser cobradas em 
conjunto para todas as economias ou de acordo com a política específica

Art. 100. A fatura poderá ser cancelada ou alterada a 
pedido do USUÁRIO ou por iniciativa do PRESTADOR DE SERVIÇOS,

V - suspensão do abastecimento de água e/ou

VI - outras situações conforme critérios propostos pelo 
PRESTADOR DE SERVIÇOS e aprovados pelo ente regulador.

Parágrafo único. O cancelamento ou alteração da fatura 
não terá efeito retroativo e vigorará a partir da data de sua anotação no 
cadastro do PRESTADOR DE SERVIÇOS.

Art. 101. O USUÁRIO com débitos resultantes da

I - parcelar seus débitos, segundo critério proposto pelo 
PRESTADOR DE SERVIÇOS e aprovados pelo ente regulador;

II - beneficiado com o parcelamento previsto no inciso I 
deste artigo, o USUÁRIO deverá ter seus serviços restabelecidos;

III - ser, depois de esgotadas as medidas 
administrativas, acionado judicialmente para recebimento dos débitos;

IV - ter, na forma legal, seu nome inscrito nas

DAS COMPENSAÇÕES DO FATURAMENTO

Art. 102. O PRESTADOR DE SERVIÇOS, no caso de 
faturamento de valores incorretos de sua responsabilidade, deverá 
observar os seguintes procedimentos:

I - no faturamento a menor, poderá cobrar as quantias 
não recebidas, limitando-se a cobrança aos últimos 3 (três) ciclos de 
faturamento imediatamente subseqüentes, mediante notificação formal e 
prévia no prazo não inferior a 30 dias, parcelando o valor quando

II - no faturamento a maior, devolver ao USUÁRIO a 
quantia recebida indevidamente, correspondentes ao período faturado

Parágrafo único. A devolução prevista no inciso II deste 
artigo deverá ser compensada na fatura subseqüente ou devolvida em 
moeda corrente se por opção do USUÁRIO.

Art. 103. Para calcular as diferenças a cobrar ou a 
devolver, aplicar-se-á as tarifas em vigor no período correspondente às 
diferenças constatadas, acrescidas de juros de 0,5% ao mês pró-rata-dia 
e atualização monetária pelo índice Nacional de Preços ao Consumidor -

Parágrafo único. Quando a tarifa for estruturada por 
faixas, a diferença a cobrar ou a devolver deve ser apurada mês a mês e
o faturamento efetuado adicional ou subtrativamente aos já realizados 
mensalmente no periodo considerado, levando em conta a tarifa relativa

Art. 104. O PRESTADOR DE SERVIÇOS, nos casos 
em que houver diferença a cobrar ou a devolver, deverá informar por

II - a memória descritiva dos cálculos do valor apurado, 
referente às diferenças de consumos de água;

III - os elementos de apuração da Irregularidade;

IV - os critérios adotados na revisão dos faturamentos;

VI - o direito de reclamação previsto nos § 1o e § 3o

§ 1o O USUÁRIO, no caso de discordância em relação à 
cobrança ou devolução dos respectivos valores, poderá apresentar 
reclamação ao PRESTADOR DE SERVIÇOS, no prazo de 10 (dez) dias

§ 2o O PRESTADOR DE SERVIÇOS deverá deliberar 
sobre a reclamação, no prazo de até 10 (dez) dias, contados da data de 
seu recebimento, comunicando ao USUÁRIO a sua decisão.

§ 3o Da decisão do PRESTADOR DE SERVIÇOS 
caberá reclamação ao ente regulador, que deliberará sobre os efeitos do 
pedido em até 30 (trinta) dias, comunicando sua deliberação ao 
USUÁRIO e ao PRESTADOR DE SERVIÇOS.

§ 4° O ente regulador, quando necessário e antes de 
sua deliberação, convocará o USUÁRIO e o PRESTADOR DE 
SERVIÇOS para mediação objetivando eventual acordo.

§ 5o O PRESTADOR DE SERVIÇOS, constatado o 
descumprimento dos procedimentos estabelecidos neste artigo, 
providenciará a devolução do indébito por valor igual ao dobro do que foi 
pago em excesso, salvo hipótese de engano justificável.

Art. 105. O PRESTADOR DE SERVIÇOS, nos casos de 
alto consumo de água proveniente de vazamentos ocultos nas 
instalações internas do imóvel e mediante a eliminação comprovada do

I - na primeira referência onde foi constatada a 
ocorrência, refaturar por até 2 (duas) vezes a média dos últimos 6 (seis)
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II - na segunda referência, detectado, ainda, o consumo 
excedente, refaturar pela média de consumo dos últimos 6 (seis) meses 
acrescida de metade do consumo excedente.

III - a partir da terceira referência, faturar pelo consumo 
medido, assumindo o usuário o ônus pelo vazamento.

§ 1o Não será realizado o refaturamento previsto neste 
artigo, quando o consumo excedente na primeira referência for menor 
que 2 (duas) vezes a média dos últimos 6 (seis) meses.

§ 2o O USUÁRIO, para ter direito ao refaturamento 
previsto neste artigo, deverá comunicar ao PRESTADOR DE 
SERVIÇOS, a ocorrência do vazamento oculto, informar as providências 
tomadas e comprovar o seu o reparo.

§ 3o É facultado ao PRESTADOR DE SERVIÇOS 
vistoriar o imóvel para comprovar a ocorrência do vazamento oculto e do 
respectivo reparo.

§ 4° Comprovado o vazamento previsto neste artigo, a 
tarifa de esgoto será fixada com base na média de consumo de água dos 
últimos 6 (seis) meses.

§ 5o O USUÁRIO, nos casos comprovados de má-fé ou 
de negligência com a manutenção das instalações prediais sob sua 
responsabilidade, perderá o direito ao refaturamento previsto neste 
artigo.

CAPÍTULO XXII
OUTROS SERVIÇOS COBRÁVEIS

Art. 106. O PRESTADOR DE SERVIÇOS, desde que 
requeridos poderá cobrar dos USUÁRIOS os seguintes serviços:

I - ligação de unidade usuária;

II - vistoria de unidade usuária;

III - aferição de hidrômetro, no caso de aferição com 
resultado normal;

IV - religação de unidade usuária;

V - religação de urgência;

VI - outros serviços disponibilizados pelo PRESTADOR 
DE SERVIÇOS, desde que aprovados pelo ente regulador.

§ 1° Não será cobrada a primeira vistoria realizada em 
atendimento a pedido de abastecimento de água e/ou de coleta de 
esgoto.

§ 2o A cobrança dos serviços previstos neste artigo é 
facultativa e só poderá ser feita em contrapartida de serviço efetivamente 
realizado pelo PRESTADOR DE SERVIÇOS.

§ 3o A cobrança de qualquer serviço obrigará o 
PRESTADOR DE SERVIÇOS a implantá-lo em toda sua área de 
concessão, ressalvado o serviço de religação de urgência.

§ 4o O PRESTADOR DE SERVIÇOS, excluindo-se o 
caso de emissão de segunda via de fatura, deverá manter os registros 
do valor cobrado, do horário e data da solicitação e da execução dos 
serviços, por um período mínimo de 12 (doze) meses.

§ 5o O PRESTADOR DE SERVIÇOS deverá propor ao 
ente regulador a sua “Tabela de Preços e Prazos de Serviços”, 
discriminando os serviços mencionados nesta Resolução e outros que 
julgar conveniente, para ser analisada, aprovada e disponibilizada aos 
USUÁRIOS.

§ 6° A tabela prevista no § 5o deste artigo, em local de 
fácil visualização, deverá estar acessível aos USUÁRIOS nos postos de 
atendimento.

CAPÍTULO XXIII
DAS RESPONSABILIDADES, INFRAÇÕES E SANÇÕES AOS 

USUÁRIOS

Art. 107. É de responsabilidade do USUÁRIO a 
adequação técnica e a segurança das instalações internas da unidade 
usuária, situadas além do ponto de entrega e/ou de coleta.

§ 1o O PRESTADOR DE SERVIÇOS não será 
responsável, ainda que tenha procedido vistoria, por danos causados a 
pessoas ou bens decorrentes de defeitos nas instalações internas do 
USUÁRIO, ou de sua má utilização.

§ 2o O PRESTADOR DE SERVIÇOS deverá comunicar 
ao USUÁRIO, por escrito e de forma específica, a necessidade de 

proceder às respectivas correções, quando constatar deficiência nas 
instalações internas da unidade usuária, em especial no padrão de 
entrada de água.

Art. 108. O USUÁRIO será responsável, na qualidade 
de depositário a título gratuito, pela custódia do padrão de ligação de 
água e equipamentos de medição e outros dispositivos do PRESTADOR 
DE SERVIÇOS, conforme política de ligação de água.

Art. 109. O USUÁRIO será responsável pelo pagamento 
das diferenças resultantes da aplicação de tarifas no período em que a 
unidade usuária esteve incorretamente classificada, não tendo direito à 
devolução de quaisquer diferenças eventualmente pagas a maior quando 
constatada, pelo PRESTADOR DE SERVIÇOS, a ocorrência dos 
seguintes fatos:

I - declaração falsa de informação referente a natureza 
da atividade desenvolvida na unidade usuária ou a finalidade real da 
utilização da água tratada;

II - omissão das alterações supervenientes que 
importarem em reclassificação.

Art. 110. Constitui infração a prática decorrente da ação 
ou omissão do USUÁRIO, a qualquer dos fatos seguintes:

I - intervenção nas instalações dos serviços públicos de 
água e/ou de esgotamento sanitário;

II - intervenção nos ramais prediais e no padrão de

III - violação ou retirada de hidrômetro ou de limitador

IV - interconexão de instalação predial de água com 
tubulações alimentadas diretamente com água não procedente do 
abastecimento público ou de ligação especifica para jardim ou piscinas;

V - utilização de tubulação de uma instalação predial de 
água para abastecimento de outro imóvel ou economia do mesmo imóvel 
que não faça parte de sua ligação;

VI - uso de dispositivos intercalados no ramal predial 
que prejudiquem o abastecimento público de água;

VII - reincidência, após notificação formal, no

VIII - lançamento de águas pluviais nas instalações de

IX - lançamento na rede coletora de esgotos de 
despejos que exijam tratamento prévio;

X - impedir sem justificativa a realização de vistorias ou 
a inspeção por empregados do PRESTADOR DE SERVIÇOS ou de seu

XI - adulterar documentos do PRESTADOR DE 
SERVIÇOS em benefício próprio ou de terceiros;

XII - descumprimento de qualquer outra exigência 
técnica estabelecida em lei, regulamento e nesta Resolução.

Art. 111. As infrações às disposições desta Resolução 
sujeitarão o USUÁRIO à penalidade pecuniária, nos termos do contrato 
firmado com o PRESTADOR DE SERVIÇOS.

§ 1° A penalidade pecuniária será fixada em 
conformidade com os parâmetros propostos pelo PRESTADOR DE 
SERVIÇOS e previamente aprovados pelo ente regulador.

§ 2° O USUÁRIO, não concordando com a aplicação da 
penalidade, poderá apresentar reclamação ao PRESTADOR DE 
SERVIÇOS, no prazo de 10 (dez) dias a partir da comunicação.

§ 3o O PRESTADOR DE SERVIÇOS deverá deliberar 
sobre a reclamação, no prazo de até 10 (dez) dias, contados da data de 
seu recebimento, comunicando ao USUÁRIO a sua decisão.

§ 4o Da decisão do PRESTADOR DE SERVIÇOS 
caberá reclamação ao ente regulador, que deliberará sobre os efeitos do 
pedido em até 30 (trinta) dias, comunicando sua deliberação ao 
USUÁRIO e ao PRESTADOR DE SERVIÇOS.

§ 5o O ente regulador, quando necessário e antes de 
sua deliberação, convocará o USUÁRIO e o PRESTADOR DE 
SERVIÇOS para mediação objetivando eventual acordo.

Art. 112. Constatada a violação dos equipamentos e 
instalações de medição por meio de inspeção, serão adotados os

I - lavratura de "Temo de Ocorrência de Irregularidade”, 
com numeração específica, em formulário próprio do PRESTADOR DE 
SERVIÇOS, com as seguintes informações:

c) número de conta da unidade usuária;

e) identificação e leitura do hidrômetro;

g) descrição detalhada do tipo de irregularidade;

h) o prazo para apresentação de reclamação ao

i) assinatura do servidor do PRESTADOR DE

j) assinatura do USUÁRIO ou do responsável da

II - uma via do “Termo de Ocorrência de Irregularidade” 
será entregue ao USUÁRIO ou ao responsável pela unidade usuária 
presente, com a respectiva identificação;

III - O USUÁRIO recusando a receber o “Termo de 
Ocorrência de Irregularidade" ou não se encontrado no local, o fato será 
certificado no documento, que será remetido posteriormente ao 
responsável pela unidade usuária com aviso de recebimento.

IV - efetuar, quando pertinente, o registro da ocorrência 
na delegacia de policia civil e requerer os serviços de perícia técnica do 
órgão responsável, vinculado à segurança pública ou do órgão 
metrológico oficial para a verificação do medidor;

V -  proceder, nos casos que a violação dos 
equipamentos e instalações de medição tenha induzido o PRESTADOR 
DE SERVIÇOS a erro de faturamento, a revisão do faturamento com 
base nas diferenças entre os valores apurados e os efetivamente

a) aplicação de fator de correção, determinado a partir 
da avaliação técnica do erro de medição;

b) na impossibilidade do emprego do critério previsto na 
alínea “a”, do inciso V deste artigo, identificação do maior valor de 
consumo ocorrido em até 12 (doze) ciclos completos de faturamento de 
medição normal, imediatamente anteriores ao início da irregularidade;

c) no caso de inviabilidade de aplicação dos critérios 
previstos nas alíneas “a" e “b”, do inciso V deste artigo, o valor do 
consumo será determinado através de estimativa com base nas 
instalações da unidade usuária e atividades nela desenvolvidas;

VI - efetuar, quando pertinente, na presença da 
autoridade policial ou agente designado, do USUÁRIO ou de seu 
representante legal ou, na ausência deste último, de 2 (duas) 
testemunhas sem vínculo com o PRESTADOR DE SERVIÇOS, a 
retirada do hidrômetro, que deverá ser colocado em invólucro lacrado.

VII - informar ao USUÁRIO com 24 (vinte e quatro) 
horas de antecedência a data para a realização de aferição do 
hidrômetro, quando tal procedimento for necessário para constatar a

§ 1o O USUÁRIO, cientificado, nos termos dos incisos II 
e III deste artigo, da lavratura do “Termo de Ocorrência de 
Irregularidade”, poderá apresentar reclamação ao PRESTADOR DE 
SERVIÇOS no prazo de 10 (dez) dias, contados da data de seu

§ 2o O PRESTADOR DE SERVIÇOS deverá deliberar 
sobre a reclamação, no prazo de até 10 (dez) dias, contados da data de 
seu recebimento, comunicando ao USUÁRIO a sua decisão.

§ 3o O USUÁRIO, da decisão de que trata o § 2° deste 
artigo, no prazo de 10 (dez) dias, contados da data do recebimento da 
decisão do PRESTADOR DE SERVIÇOS, poderá apresentar defesa ao 
ente regulador, que deliberará sobre os efeitos do pedido em até 30 
(trinta) dias, comunicando sua deliberação ao USUÁRIO e ao

Art. 113. No caso de religação à revelia do 
PRESTADOR DE SERVIÇOS, após a suspensão do serviço, nos termos 
do inciso VI, do art. 112 desta Resolução, deverão ser adotados os

I - se, após a eliminação da irregularidade, o USUÁRIO 
não pagar as diferenças de consumo e serviços, o PRESTADOR DE 
SERVIÇOS poderá suspender novamente o fornecimento de água e 
aplicar nova penalidade referente à violação do corte, nos termos do 
contrato firmado com o USUÁRIO.

II - se, após 30 (trinta) dias, o USUÁRIO não pagar as 
diferenças de consumo e serviços, o PRESTADOR DE SERVIÇOS 
poderá incluir os valores na próxima fatura para pagamento.

Parágrafo único. Inexistindo conta cadastrada para o 
USUÁRIO, o PRESTADOR DE SERVIÇOS deverá fazer a sua inclusão 
e lançar os valores devidos pela irregularidade.

Art. 114. Para fins deste capítulo, se comprovado 
qualquer caso de prática irregular, revenda ou abastecimento clandestino 
de água por terceiros, ligação clandestina, religação à revelia, deficiência 
técnica e/ou de segurança e danos nas instalações do PRESTADOR DE 
SERVIÇOS, caberá ao USUÁRIO a responsabilidade pelo pagamento 
dos prejuízos causados e demais custos administrativos.

DA OPERAÇÃO E MANUTENÇÃO DO SISTEMA DE 
ABASTECIMENTO DE ÁGUA E DO SISTEMA DE ESGOTAMENTO

Art. 115. O PRESTADOR DE SERVIÇOS é responsável 
pela operação e manutenção adequada das unidades integrantes do 
sistema de abastecimento de água ou do sistema de esgotamento 
sanitário, devendo mantê-las em bom estado de limpeza, conservação, 
manutenção, organização e segurança.

§ 1o O PRESTADOR DE SERVIÇOS, no cumprimento 
dos itens limpeza, conservação, manutenção e organização, deverá 
tomar as providências necessárias para garantir as condições 
satisfatórias de higiene, evitar a deterioração das instalações e demais 
estruturas, verificar possíveis contaminações do meio ambiente e

§ 2° No quesito segurança deverá observar os fatores 
que possam ocasionar acidentes e as condições de restrição do acesso 
de terceiros aos sistemas, com a presença de sinalizadores e avisos de

Art. 116. O PRESTADOR DE SERVIÇOS, visando 
garantir a qualidade da água fornecida aos USUÁRIOS, deverá limpar e 
desinfetar periodicamente os reservatórios de distribuição e acumulação, 
conforme instrução normativa por ele editada e aprovada pelo ente

§ 1° A realização da limpeza dos reservatórios deverá 
ser registrada em documento específico.

§ 2° Os resíduos e a água resultantes da limpeza dos 
reservatórios deverão ser dispostos em local adequado.

Art. 117. O PRESTADOR DE SERVIÇOS deverá utilizar 
somente pessoal técnico, próprio ou de terceiros, legalmente habilitado e 
devidamente capacitado, para a operação e manutenção das instalações 
de abastecimento de água e de esgotamento sanitário.

Parágrafo único. O PRESTADOR DE SERVIÇOS 
deverá capacitar e/ou atualizar periodicamente o seu quadro de pessoal 
técnico, envolvido diretamente na prestação dos serviços aos usuários.

Art. 118. O PRESTADOR DE SERVIÇOS deverá 
utilizar-se de meios eficazes de macromedição em seus sistemas de

Parágrafo único. O PRESTADOR DE SERVIÇOS, ao 
utilizar-se de meios estimativos de medição de vazão, deverá realizar 
medição periódica a cada intervalo de 6 (seis) horas e registrar em

Art. 119. O PRESTADOR DE SERVIÇOS deverá 
organizar e atualizar as informações referentes aos sistemas de 
abastecimento de água e de esgotamento sanitário com registro
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I - cadastro dos sistemas de abastecimento de água e 
de esgotamento sanitário, com informações que permitam a identificação 
do quantitativo de água tratada produzida e de esgoto coletado e/ou 
tratado, suas localizações, seus equipamentos, suas modificações, suas

II - registro atualizado do funcionamento das instalações 
dos sistemas de abastecimento de água e de esgotamento sanitário.

III - registro das ocorrências no sistema de 
abastecimento de água e/ou no de esgotamento sanitário, contendo as 
possíveis causas e as providências adotadas para solução dos

IV - operar e manter as instalações dos sistemas de 
abastecimento de água ou de esgotamento sanitário sempre com 
desenhos, plantas, especificações e/ou manuais de equipamentos

DO ATENDIMENTO AOS USUÁRIOS

Art. 120. O PRESTADOR DE SERVIÇOS deverá 
atender às solicitações e reclamações das atividades de rotinas 
recebidas, de acordo com os prazos e condições estabelecidas na tabela 
de prestação de serviços aprovada pelo ente regulador.

Parágrafo único. Nos casos especiais comunicar ao 
USUÁRIO, no prazo de 10 (dez) dias, sobre as providências adotadas, 
salvo outras determinações expedidas pelo ente regulador.

Art. 121. O PRESTADOR DE SERVIÇOS deverá dispor 
de estrutura de atendimento própria ou contratada com terceiros, bem 
como de Ouvidoria, adequada às necessidades de seu mercado, 
acessível a todos os seus USUÁRIOS e que possibilite o atendimento de 
suas solicitações e reclamações de forma integrada e organizada.

§ 1o Por estrutura adequada entende-se aquela que 
possibilite ao USUÁRIO ser atendido no município onde reside em todas 
suas solicitações, reclamações e ter acesso a todos os serviços

§ 2o O PRESTADOR DE SERVIÇOS deverá garantir a 
qualidade do atendimento nos locais em que as instituições prestadoras 
do serviço de arrecadação das faturas de água e de esgoto não 
propiciarem um atendimento adequado.

§ 3o O PRESTADOR DE SERVIÇOS, na forma legal, 
deverá dispensar atendimento prioritário as pessoas portadoras de 
deficiência física, idosos com idade igual ou superior a 60 (sessenta) 
anos, gestantes, lactantes e as pessoas acompanhadas por crianças de 
colo, por meio de serviços individualizados que assegurem tratamento 
diferenciado e atendimento imediato.

§ 4o O PRESTADOR DE SERVIÇOS ao receber a 
solicitação ou reclamação deverá informar ao USUÁRIO a data e o 
número do protocolo de atendimento.

§ 5o O PRESTADOR DE SERVIÇOS, com a anotação 
da data e do motivo, deverá manter registro atualizado das reclamações

Art. 122. O PRESTADOR DE SERVIÇOS deverá 
comunicar ao USUÁRIO, no prazo estabelecido, sobre as providências 
adotadas quanto às solicitações e reclamações recebidas.

Art. 123. O PRESTADOR DE SERVIÇOS deverá 
prestar todas as informações do serviço solicitadas pelo USUÁRIO, 
inclusive quanto às tarifas em vigor, o número e a data do ato que as 
houver editado, bem como sobre os critérios de faturamento.

Art. 124. O PRESTADOR DE SERVIÇOS deverá dispor 
nos locais de atendimento, de funcionários e equipamentos em 
quantidade suficiente, para a adequada prestação dos serviços aos

Art. 125. O PRESTADOR DE SERVIÇOS deverá 
prestar atendimento presencial ao público através de pessoal 
devidamente identificado, capacitado e atualizado e remoto através da 
internet e de telefone 0800 gratuito, este a ser implantado nas condições 
e no prazo definidos em resolução específica do ente regulador.

Parágrafo único. A capacitação e/ou atualização dos 
atendentes deverá ser realizada a cada 2 (dois) anos e comprovada 
através de documento hábil, de forma a garantir a prestação de serviço

Art. 126. O PRESTADOR DE SERVIÇOS, em caráter 
permanente, deverá desenvolver campanhas visando informar ao 
USUÁRIO sobre os cuidados especiais para evitar o desperdício de 
água, à utilização da água tratada e ao uso adequado das instalações 
sanitárias, esclarecer seus direitos e deveres, bem como outras 
orientações que entender necessárias.

DAS RESPONSABILIDADES DOS PRESTADORES DE SERVIÇOS E
DAS SANÇÕES A ELES APLICÁVEIS

Art. 127. O PRESTADOR DE SERVIÇOS é responsável 
pela prestação de serviços adequados a todos os USUÁRIOS, 
satisfazendo as condições de regularidade, generalidade, continuidade, 
eficiência, segurança, atualidade, modicidade das tarifas, cortesia na 
prestação do serviço, e informações para a defesa de interesses

§ 1o Não se caracteriza como descontinuidade do 
serviço a suspensão do abastecimento efetuada por motivo de 
manutenção e nos termos do art. 72 e do art. 73 desta Resoiução.

§ 2o O PRESTADOR DE SERVIÇOS deverá cumprir o 
plano de contingência definido no Plano Municipal de Saneamento para 
os casos de paralisações do fornecimento, decorrentes de casos 
fortuitos ou força maior, com o intuito de minimizar o problema.

§ 3o inexistindo Plano Municipal de Saneamento o 
PRESTADOR DE SERVIÇOS deverá elaborar o plano de contingência 
para aprovação do ente regulador.
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Art. 128. O PRESTADOR DE SERVIÇOS, na prestação 

do serviço público de abastecimento de água e de esgotamento sanitário 
assegurará aos USUÁRIOS, dentre outros, o direito de receber o 
ressarcimento dos danos que, por ventura, lhe sejam causados em

§ 1o O ressarcimento, quando couber, deverá ser pago 
no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do fechamento ou da

§ 2o O direito de reclamar peíos danos causados 
caduca em 90 (noventa) dias após a ocorrência do fato gerador.

§ 3o Os custos da comprovação dos danos são de 
responsabilidade do PRESTADOR DE SERVIÇOS.

Art. 129. São aplicáveis aos PRESTADORES DE 
SERVIÇOS as penalidades previstas em contrato, leis, regulamentos e 
em resoluções especificas do ente regulador.

DA RESCISÃO CONTRATUAL

Art. 130. A rescisão contratual entre o PRESTADOR DE 
SERVIÇOS e o USUÁRIO dar-se-á nas seguintes condições:

I - por ação do USUÁRIO, através de pedido de 
desligamento da unidade usuária, observado o cumprimento das 
obrigações previstas nos contratos;

II - por ação do PRESTADOR DE SERVIÇOS, no caso 
da unidade ser abandonada pelo USUÁRIO com a existência de débitos 
em seu nome decorrentes da prestação dos serviços,

III - no caso de mudança na propriedade do imóvel.

Parágrafo único. No caso previsto no inciso I deste 
artigo, a condição de unidade usuária desativada deverá constar do 
cadastro, até que seja restabelecido o fornecimento em decorrência de

Art. 131. A fiscalização do ente regulador, quando das 
inspeções realizadas nas instalações e serviços prestados pelo 
PRESTADOR DE SERVIÇOS, emitirá relatório:

I - de conformidade, quando não forem observadas 
irregularidades no funcionamento das instalações ou na prestação do

II - de não-conformidade do funcionamento das 
instalações ou na prestação do serviço.

§ 1o Ocorrendo não-conformidades o ente regulador 
dará ao PRESTADOR DE SERVIÇOS prazo para resolvê-las.

§ 2° Vencido o prazo dado e se não resolvida a não- 
conformidade o PRESTADOR DE SERVIÇOS sofrerá sanções 
estabelecidas em contrato, leis, regulamentos e em resoluções

§ 3o O PRESTADOR DE SERVIÇOS ao ser fiscalizado 
peio ente regulador deverá facilitar o acesso às suas instalações, bem 
como a quaisquer documentos ou informações pertinentes ao objeto da

Art. 132. O PRESTADOR DE SERVIÇOS a 
requerimento do USUÁRIO e se necessário para a concessão do termo 
de habite-se pelo órgão municipal competente, fornecerá a declaração

I - o imóvel é atendido pelo sistema público de 
abastecimento de água em caráter definitivo;

II - o imóvel é atendido pelo sistema público de 
esgotamento sanitário em caráter definitivo;

III - na testada do imóvel não passa rede pública 
distribuidora de água e/ou coletora de esgotos, não se aplicando, neste 
caso, o previsto no art. 5o desta Resolução.

Art. 133. Os USUÁRIOS poderão receber ação de 
inspeção do PRESTADOR DE SERVIÇOS, no sentido de se verificar a 
obediência do prescrito nesta Resolução.

Art. 134. Os USUÁRIOS terão a sua disposição para 
conhecimento ou consulta, no sitio e nos escritórios e locais de 
atendimento do PRESTADOR DE SERVIÇOS, em local de fácil 
visualização e acesso, exemplares desta Resolução e do Regulamento 
dos Serviços Públicos de Água e Esgotos Sanitários.

Art. 135. Os USUÁRIOS, individualmente, ou por meio 
de associações, ou, ainda, de outras formas de participação previstas 
em lei, poderão, para defesa de seus interesses, solicitar informações e 
encaminhar sugestões, denúncias e reclamações ao PRESTADOR DE 
SERVIÇOS ou ao ente regulador, assim como poderão ser solicitados a 
cooperar na atividade de inspeção dos PRESTADORES DE SERVIÇOS 
e nas de fiscalização do ente regulador.

Art. 136. O direito das partes, PRESTADOR DE 
SERVIÇOS e USUÁRIOS, de reclamarem com base nos serviços de que 
trata esta Resolução, caduca em 90 (noventa) dias, contados a partir da 
data da efetiva prestação dos serviços.

Art. 137. Prazos menores, se previstos nos respectivos 
contratos de concessão e de programa, prevalecem sobre os 
estabelecidos nesta Resolução.

Art. 138. O PRESTADOR DE SERVIÇOS deverá 
observar o princípio da isonomia em todas as decisões que lhe foram 
facultadas nesta Resoiução, adotando procedimento único para toda a
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área de concessão outorgada.

Art. 139. Os casos omissos nesta Resolução serão 
resolvidos pelo Conselho Regulador do ente regulador.

Art. 140. Para fins de interpretação desta Resolução 
entende-se como ente regulador a Agência Goiana de Regulação, 
Controle e Fiscalização de Serviços Públicos - AGR.

Art. 141. Revogar a Resolução n° 247, de 29 de 
dezembro de 2009, do Conselho de Gestão da AGR.

Art. 142. Esta Resolução entra em vigor na data de sua

Conselho Regulador da Agência Goiana de Regulação, 
Controle e Fiscalização de Serviços Públicos, em Goiânia, aos 13 dias

Humberto Tannús Júnior 
Conselheiro Presidente

AGÊNCIA GOIANA DE 
TRANSPORTES E OBRAS

AVISO DE ABERTURA DE ENVELOPES - CONCORRÊNCIA N°

A AGÊNCIA GOIANA DE TRANSPORTES E OBRAS - AGETOP, 
por intermédio de sua Comissão Permanente de Licitação, 
convoca as empresas habilitadas na Concorrência n° 270/13-PR- 
NELIC -  Projeto Executivo para Pista dos Romeiros na Rodovia 
GO-237, trecho: Niquelãndia i  Nossa Senhora da Abadia do 
Muquém, neste Estado -  processo n° 201300036005382, a 
enviarem seus representantes para abertura dos Envelopes de 
Propostas de Preços, que acontecerá às 10 horas do dia 
21/02/2014, na sala de reuniões do Núcleo Executivo de Licitações

Goiânia, 18 de fevereiro de 2014.

VlSt°'JAYME EDUARDO RINCON

AVISO DE CLASSIFICAÇÃO -  CONCORRÊNCIA N° 187/13-PR-NELIC

A AGÊNCIA GOIANA DE TRANSPORTES E OBRAS - AGETOP, com fulcro no § 1o art. 109 
da Lei 8666/93, vem, por intermédio de sua Comissão Permanente de Licitação, tomar 
público conforme Ata de Abertura dos Envelopes das Propostas Comerciais, disponível no site 
da AGETOP, a classificação da Proposta Comerciai da Concorrência n° 187/13-PR-NELIC -  
Projeto Executivo de Engenharia para Pavimentação Asfáltica do Anel Viário de Trindade, 
neste Estado -  processo n° 201200036005107, conforme quadro abaixo:

E M P R E S A V A L O R  D A  P R O P O S T A C L A S S IF IC A Ç Ã O

| RTA ENGENHEIROS CONSULTORES LTDA. R $140.160,01 ! 1a

Goiânia, 18 de fevereiro de 2014.

TAÍS HELENA MUSSE 
Presidente da CPL

Visto:
JAYME EDUARDO RINCON 

Presidente da AGETOP

AVISO DE CLASSIFICAÇÃO -  CONCORRÊNCIA N° 233/13-PR-NELIC

A AGÊNCIA GOIANA DE TRANSPORTES E OBRAS - AGETOP, com fulcro no § 1o art. 109 
da Lei 8666/93, vem, por intermédio de sua Comissão Permanente de Ucitação, tornar 
público conforme Ata de Abertura dos Envelopes das Propostas Comerciais, disponível no site 
da AGETOP, a classificação da Proposta Comercial da Concorrência n° 233/13-PR-NELIC -  
Projeto Executivo de Engenharia para Pavimentação Asfáltica da Rodovia GO-478, no trecho: 
Ceres / Rubiataba, neste Estado -  processo n° 201200036005191, conforme quadro abaixo:

E M P R E S A V A L O R  D A  P R O P O S T A C L A S S IF IC A Ç Ã O  |

] LATITUDE ENGENHARIA E TECNOLOGIA LTDA. ! R$414.700,00 1a [

Goiânia, 18 de fevereiro de 2014.

TAÍS HELENA MUSSE 
Presidente da CPL

V is to :
JAYME EDUARDO RINCON 

Presidente da AGETOP

AVISO DE CLASSIFICAÇÃO -  CONCORRÊNCIA N° 235/13-PR-NELIC

A AGÊNCIA GOIANA DE TRANSPORTES E OBRAS - AGETOP, com fulcro no § 1o art. 109 
da Lei 8666/93, vem, por intermédio de sua Comissão Permanente de Licitação, tomar 
público conforme Ata de Abertura dos Envelopes das Propostas Comerciais, disponível no site 
da AGETOP, a classificação da Proposta Comercial da Concorrência n° 235/13-PR-NELIC -  
Projeto Executivo de Engenharia para Pavimentação Asfáltica da Rodovia GO-527, no trecho: 
entr. G0-501 (Ouroana) / Riverlândia, neste Estado -  processo n° 201300036004721, 
conforme quadro abaixo:

E M P R E S A V A L O R  D A  P R O P O S T A C L A S S IF IC A Ç Ã O

| SPAZIO URBANISMO ENGENHARIA LTDA. j R$ 184.305,62 j 1a !

Goiânia, 18 de fevereiro de 2014.

TAÍS HELENA MUSSE 
Presidente da CPL

Visto:
JAYME EDUARDO RINCON 

Presidente da AGETOP
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AGENCIA BRASIL CENTRAL

AGENCIA DE FOMENTO
AGÊNCIA DE FOMENTO DE GOIÁS S/A -  GOIÁSFOMENTO 
EXTRATO DE ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Processo n° 2016.12.002117. A Comissão Permanente de Licitação 
da Agência de Fomento de Goiás S/A -  GOIÁSFOMENTO, no uso 
de suas atribuições legais, torna público que faz parte da Ata de 
Registro de Preços n° 003/2016 - Pregão Eletrônico SRP n° 
001/2016, na condição de partícipe, Ata esta realizada pela 
Secretaria de Estado de Gestão e Planejamento de Goiás, que tem 
por objeto: Contratação de empresa (s) para fornecimento de 
material gráfico diverso para atender a necessidade dos Órgãos e 
Entidades do Estado de Goiás, pelo período de 12 (doze) meses, a 
contar da data da assinatura do Contrato de Fornecimento. 
Empresas contratadas: TOP COMÉRCIO E SERVIÇOS 
EMPRESARIAIS LTDA, vencedora do Lote 01 no valor de R$ 
81.466,41 (oitenta e um mil quatrocentos e sessenta e seis reais e 
quarenta e um centavos); GRÁFICA E EDITORA GRÁFICA SETE 
vencedora dos Lotes 02 e 05 no valor de R$ 327.836,00 (trezentos e 
vinte e sete mil e oitocentos e trinta e seis reais) e POLIGRÁFICA 
IND, E COMÉRCIO LTDA, vencedora do Lote 03 no valor de R$ 
364.512,88 (trezentos e sessenta e quatro mil, quinhentos e doze 
reais e oitenta e oito centavos), valor global de R$ 773.815,29 
(setecentos e setenta e três mil, oitocentos e quinze reais e vinte e 
nove centavos). Dotação orçamentária: Conta: 8.1.7.57.10.001.000-8
-  Despesas de Terceiros -  Serviços Gráficos. Fundamento: Nos 
termos previstos no art. 15, inciso II, § 3o da Lei Federal n° 8.666/93 
c/c com o art. 8o do Decreto Estadual n° 7.437/2011.
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DA AGENCIA DE 
FOMENTO DE GOIÁS S/A -  GOIÁSFOMENTO, aos 04 dias de

JOHNILTON DE ALMEIDA E SILVA

AGENCIA GOIANA DE 
HABITAÇÃO

PROCESSO N°: 002152/2016 - 201600031000190

INTERESSADO: TECNOSEG TECNOLOGIA EM SERVIÇOS LTDA

ASSÜNTO: Ratificação de Dispensa

DESPACHO DE RATIFICAÇÃO N° 008/2016

Considerando a correta instrução processual do procedimento administrativo 
em epígrafe, nos termos da Lei Federal n° 8.666/93 e Lei Estadual n° 
17.928/2012, bem como o interesse público devidamente explanado no ATO DE

DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 007/2016f retro, o qual solicita a contratação da 
empresa TECNOSEG TECNOLOGIA EM SERVIÇOS LTDA, CNPJ n° 
03.277.956/0001-23, a contratação de empresa para prestação dc serviços de 
monitoramento eletrônico 24 horas e manutenções preventivas de equipamentos na 
Agência Goiana de Habitação S/A -  AGEHAB, com fornecimento em regime de 
comodato de todos os equipamentos necessários para a execução dos serviços, de 
acordo com as condições e especificações constantes no Termo de Referência, 
no valor total de R$ 2.160,00 (dois mil cento e sessenta reais), conforme 
manifestação e demais elementos contidos no Processo n° 2152/2016 - 
201600031000190/2016, Despacho n° 256/2016 -  AUDIN, DECLARO, com 
fulcro no artigo 24, inciso II, combinado com o § I o da Lei Federal n° 8.666/93 e 
suas alterações posteriores e, artigo 33 da Lei Estadual n° 17.928/2012, a 
DISPENSA DE LICITAÇÃO, objetivando a contratação supramencionada, bem 
como RATIFICO o procedimento conforme os preceitos do art 26 da Lei n° 
8.666/93 e art. 33 da Lei Estadual n° 17.928/2012.

Gabinete da Presidência da AGEHAB, em 01 (primeiro) dias do mês novembro 
de 2016.

LUIZ ANTONIO STIVAL MILHOMENS
Presidente da AGEHAB

AGENCIA GOIANA DE 
REGULAÇÃO, CONTROLE E 

FISCALIZAÇÃO
DA AGÊNCIA GOIANA DE REGULAÇÃO, CONTROLE E 

FISCALIZAÇÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS - AGR 
RESOLUÇÃO NORMATIVA N° 0080/2016 - CR.

Dispõe sobre alterações de dispositivos da Resolução n° 251/2008 -  
CG e da Resolução Normativa n° 009/2014 - CR, conforme processo

O Conselho Regulador da Agência Goiana de Regulação, Controle e 
Fiscalização de Serviços Públicos - AGR, no uso de suas atribuições

Considerando que o Conselho Regulador da AGR é dotado de 
poderes para exercer a regulação, o controle e a fiscalização da 
prestação dos serviços públicos de competência estadual, nos 
termos do art. 11 da Lei n° 13.569, de 27 de dezembro de 1999, com 
a redação dada peia Lei n° 17.268, de 4 de fevereiro de 2011 e art.
4o, do Decreto n° 8.498, de 02 de dezembro de 2015;

Considerando que o disposto no inciso VIII, do art. 11, da Lei n°
13.569, de 27 de dezembro 1999 e inciso VIII, do art. 4o, do Decreto 
n° 8.498, de 02 de dezembro de 2015, estabelecem que todas e 
quaisquer questões afetas às atividades de regulação, controle e 
fiscalização dos serviços públicos regulados, controlados e 
fiscalizados, apresentadas pelo Presidente do Conselho Regulador, 
deverão por ele ser deliberadas;

Considerando que é necessário adequar alguns dispositivos da 
Resolução n° 251/2008 -  CG e da Resolução Normativa n° 009/2014

Considerando o disposto no inciso XIV, do § 2o, do art. 1o, da Lei n°
13.569, de 27 de dezembro de 1999 e inciso XIII, do § 4o, do art. 1o, 
do Decreto n° 8.498, de 02 de dezembro de 2015, definem a 
competência da AGR para regular, controlar e fiscalizar os serviços 
públicos de saneamento básico;

Considerando o disposto no inciso I, do art. 17, da Lei n° 14.939, de 
15 de setembro de 2004 e no inciso I, do art. 16, do Decreto n° 6.276, 
de 17 de outubro de 2005, que, respectivamente, instituiu o Marco 
Regulatório da Prestação de Serviços de Abastecimento de Água e 
Esgotamento Sanitário e o seu regulamento que definem a AGR 
como entidade reguladora e fiscalizadora dos serviços de 
abastecimento de água e esgotamento sanitário no Estado de Goiás;

Considerando o que dispõe o § 4o, do art. 11, da Lei n° 13.569, de 27 
de dezembro de 1999, acrescido pela Lei n° 18.101, de 17 de julho 
de 2013 e o § 1o, do art. 4o, do Decreto n° 8.498, de 02 de dezembro 
de 2015, que tratam da competência do Conselho Regulador da AGR 
para deliberar, com exclusividade e independência decisória, sobre 
todos os atos de regulação, controle e fiscalização inerentes à 
prestação dos serviços públicos concedidos, permitidos ou

Considerando a decisão do Conselho Regulador da AGR, em sua 
reunião realizada no dia 03 de novembro de 2016,

Art 1o. O dispositivo adiante enumerado da Resolução n° 251, de 26 
de setembro de 2008, do Conselho de Gestão da AGR, passa a 
vigorar com a seguinte alteração:
“Art. 1o. Estabelecer que a empresa de Saneamento de Goiás S/A. -  
SANEAGO poderá atualizar os valores das tarifas que não foram pagas no 
vencimento com multa de 2% (dois por cento) por atraso de pagamento, juros 
de 1 % (um por cento) ao mês pró-rata-dia e correção monetária pelo índice 
Nacional de Preço ao Consumidor - INPC, que será calculado um mês antes

Art. 2o. Os dispositivos adiante enumerados da Resolução Normativa 
n° 009, de 13 de fevereiro de 2014, do Conselho Regulador da AGR, 
passam a vigorar com as seguintes alterações:
"Art. 96. As faturas não quitadas até a data de seu vencimento 
sofrerão acréscimos de multa de 2%, juros de 1 % ao mês pró-rata- 
dia e atualização monetária pelo índice Nacional de Preços ao

“Art. 97. O USUÁRIO, após o pagamento da fatura, poderá reclamar 
a devolução dos valores considerados como indevidos e nela 
incluídos, acrescidos de juros de 1 % ao mês pró-rata-dia e 
atualização monetária pelo índice Nacional de Preços ao Consumidor

“Art. 103. Para calcular as diferenças a cobrar ou a devolver, aplicar- 
se-á as tarifas em vigor no período correspondente às diferenças

constatadas, acrescidas de juros de 1 % ao mês pró-rata-dia e 
atualização monetária pelo índice Nacional de Preços ao Consumidor

Art. 3o. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Conselho Regulador da Agência Goiana de Regulação, Controle e 
Fiscalização de Serviços Públicos, em Goiânia, aos 04 dias do mês

AG ÊNCIA GOIANA DE TRANSPORTES E OBRAS -A G E T O P  CNPJ N° 
(03.520.933/0001-06) Torna público que RECEBEU da Secretária de Meio Ambiente 
Recursos Hídricos, Infraestrutura, Cidades e Assuntos Metropolitanos SECIMA, a 
licença de Funcionamento n° 1954/2016 processo n° 7739/2015. Referente o 
Funcionamento da Rodovia GO-213 trecho entre Ipameri/Campo Alegre de Goiás, 
com extensão de 26,26 km, valida até 12.08.2022.

Apostila n° 189/2016-PR-NEJUR. T erce iro  A postilam ento ao C ontrato  n° 037/2012, 
ce lebrado  em  07/12/2012, referente à contra tação de em presa  especia lizada em 
fornec im ento  de  lanches, para a tender os servidores que traba lham  na área operaciona l 
do Estádio Serra Dourada contra tação de em presa especia lizada em fornec im ento  de 
lanches, para a tender os servidores que traba lham  na área operaciona l do Estádio Serra 
Dourada, nesta Capita l. CONTRATANTE: A G Ê N C IA  G O IA N A  DE TR A N S P O R TE S  E 
O BR AS  -  A G E T O P  CONTRATADA: R ALK C O N S TR U Ç Õ E S  C O M É R C IO  E 
S ER VIÇ O S  LTDA-ME. OBJETO: RETIFICAR a A P O S TILA  n° 091/2016-PR-NJ, do 
Contrato  n° 037/2012-A D -G E JU R , para correção de ERRO MATERIAL constante  no 
va lor do  Reajuste, a tinente ao período de outubro/2013 a outubro/2015, passando para
o va lor de R$ 4.617,36  (quatro mil, se iscentos e  dezessete  reais e trinta e seis

Apostila n° 190/2016-PR-NEJUR. P rim eiro  Apostilam ento ao Contrato n° 033/2014, 
celebrado em 2703/2014, para com plem entação da construção do Hospital de Urgência
-  HUG O  II, na Região Noroeste de Goiânia, neste Estado. CONTRATANTE: AG Ê N C IA  
G O IANA DE TR A N S P O R TES  E O BR AS  -  AGETOP. CONTRATADA: PORTO  BELO 
E NG EN H A R IA  E C O M É R C IO  LTDA. OBJETO: RETIFICAR os Termos de P rorrogação 
de Prazo n° (s) 119/2016-P R -N JE JU R  e 291/2016-PR-NJEUR, do C ontrato  n° 033/2014- 
A D -G E JU R  para correção de ERRO  M ATERIAL constante nos PREÂMBULOS DOS 
TERMOS, a lterando as suas redações para: “TERM O  DE P RO RRO G AÇ ÃO  DE 
PRAZO  DO CO NTR ATO  N° 033/2014-AD-G EJUR , PARA CO M PLEM EN TAÇ ÃO  DA 
C O N S TR U Ç ÃO  DO HO SPITAL DE U RG ÊNCIA  -  HUGO II, NA REG IÃO  N O RO ESTE 
DE G O IÂNIA, N ESTE ESTADO, Q UE P R O R R O G A  O PRAZO  DE V IG Ê N C IA  
CO NTRATUAL, NA FO R M A A B A IX O  ”. Processo n° 3165/2014 (Vols. 01/16)

EXTRATO DE RESCISÃO CONTRATUAL UNILATERAL

Rescisão Contratual N°. 014/2016-PR-NEJUR. RESCINDENTE: A G Ê N C IA  
G O IA N A  DE T R A N S P O R T E S  E O B R A S  - A G E TO P . RESCINDIDA: 
C O N S TR U R ED E  C O N S TR U TO R A  LTDA. OBJETO: Rescisão am igáve l do C ontrato  n° 
161/2010-PR-ASJUR, celebrado em  27/08/2010, referente à execução dos serviços de 
Construção do  Terminal Rodoviário de Passageiros Padrão 1-A, com  área do terreno de 
5 .735M 2 e área de construção (implantação) de 395,62M 2, em  Porteirão, neste Estado. 
FUNDAMENTO LEGAL: A rtigo 79, inciso II e § 1o, da Lei Federal n° 8.666/1993 e no 
item 14.1 com  o subitem  14.1.2 da C láusula Décim a Q uarta do contrato. Processo n°.

EXTRATO DO TERMO DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO

TERMO DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO n° 219/2016-PR-NJ. PRORROGAR o
p razo  do  C o ntra to  n°. 0 7 0 /2 0 1 1 -P R -G E JU R , ce leb ra d o  em  02 /0 8 /2 01 1 , re ferente à 
em presa  especia lizada para prestação de  serviço m óvel pessoal -  SMP, com  
fornec im ento  de apare lhos celu lares e acesso 3G com  fornecim ento  de m odem  USB 
para conexão. CONTRATANTE: A G Ê N C IA  G O IA N A  DE T R A N S P O R T E S  E O B R A S  - 
A G E TO P . CONTRATADA: T E LE FÔ N IC A  BR A SIL S .A  OBJETO: P ro rro ga r o p razo 
do  C o n tra to  n°. 0 7 0 /2 0 1 1-A D -G E JU R , por 12 (doze) m eses, com  fu lcro  no art. 57, 
inciso II, da Lei Federal n°. 8 .666/93. VALOR: R$ 136.861,80 (cento e  trinta e seis mil, 
o itocentos e sessenta e um reais e o itenta centavos), por um período de até 12 meses, 
sendo o va lor m ensal 11.405,15 (onze mil, quatrocentos e cinco reais e quinze 
centavos). DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIAS 16.6701.04.122.4001.4.001 -  natureza de 
despesa  n°. 3 .3 .90.39.32 (00), tendo sido em penhada a im portância  de R$ 57.025,75 
(cinqüenta e sete mil, vinte e cinco reais e setenta e cinco centavos), conform e Nota 
de em penho n°.00121, de 18/07/2016, ficando o restante  a ser em penhado 
oportunam ente. Processo n°. 7979/2010 (Vols. 01/02).

EXTRATO DO TERMO DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO CONTRATUAL

Termo de Prorrogação do Prazo n° 256/2016-PR-NJ. P rorrogação do Prazo 
C ontrato  n°. 336/2014-A D -G E JU R  celebrado em 13/10/2014 , para reform a do  S istem a 
Central de  A r Condic ionado da AGETOP, em G oiânia neste Estado. CONTRATANTE: 
A G Ê N C IA  G O IA N A  DE TR A N S P O R TES  E O BR AS - AGETOP. CONTRATADA: 
G O TH E R M  E N G EN H A R IA  TÉ R M IC A  LTDA. OBJETO: P rorrogar o prazo de vigência 
do  C ontrato  n°. 336/2014-AD-G EJUR , por 180 (cento e o itenta) dias, com fulcro no art. 
57, § 1o, II e IV, da Lei Federal n° 8.666/93. Processo n° 010727/2011.
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fornecimento de energia elétrica, U.C. nº 840058159 da EMATER, 
município de Porangatu, CNPJ: 01.543.032/0001-04
Valor total: R$ 128.322,18 (cento vinte oito mil, trezentos e vinte e 
dois reais e dezoito centavos)
Vigência: 07 de junho de 2017 a 06 de junho de 2020.
<#ABC#20363#16#26882/>

Protocolo 20363

Agência Goiana de Defesa Agropecuária – 
AGRODEFESA

<#ABC#20499#16#27050>

PORTARIA Nº 338/2017

O PRESIDENTE DA AGÊNCIA GOIANA DE DEFESA 
AGROPECUÁRIA - AGRODEFESA, no uso de suas atribuições 
legais, e ainda em face do Julgamento nº 09/2017, constantes ao 
processo 201500066008502.

RESOLVE:
Art. 1º APLICAR a servidora Michele Ferreira Dias, Fiscal 

Estadual Agropecuário, a penalidade administrativa disciplinar de 
SUSPENSÃO, pelo prazo de 01 (um) dia de trabalho, conforme 
previsto no  § 1º, artigo 315, pela prática capitulada no inciso XXX, 
art. 303, ambos da Lei nº 10.460/88.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor a partir da publicação.

PUBLIQUE-SE e CUMPRA-SE.
GABINETE DO PRESIDENTE DA AGÊNCIA GOIANA DE 

DEFESA AGROPECUÁRIA - AGRODEFESA, em Goiânia, 31 de 
maio de 2017.

Arthur Eduardo Alves de Toledo
Presidente

<#ABC#20499#16#27050/>

Protocolo 20499

PORTARIA Nº 342/2017

O PRESIDENTE DA AGÊNCIA GOIANA DE DEFESA 
AGROPECUÁRIA - AGRODEFESA, no uso de suas atribuições 
legais, e ainda em face do Julgamento nº 11/2017, constantes ao 
processo 201500066008503;

RESOLVE:
Art. 1º APLICAR ao servidor Osires Mariano da Silva 

Júnior, Fiscal Estadual Agropecuário, a penalidade administrativa 
disciplinar de SUSPENSÃO, pelo prazo de 02 (dois) dias de trabalho, 
conforme previsto no  § 1º, artigo 315, pela prática capitulada no 
inciso XXX, art. 303, ambos da Lei nº 10.460/88.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor a partir da publicação.

PUBLIQUE-SE e CUMPRA-SE.
GABINETE DO PRESIDENTE DA AGÊNCIA GOIANA DE 

DEFESA    AGROPECUÁRIA - AGRODEFESA, em Goiânia, 31 de 
maio de 2017.

Arthur Eduardo Alves de Toledo
Presidente

<#ABC#20500#16#27051/>

Protocolo 20500

AGRODEFESA 1.PROCESSO N° 201300066002888; 2.Modalidade: 
Contrato; 3.Identificação do Termo: Quarto Termo Aditivo ao 
Contrato nº 017/2013 de Prestação de Serviços de informações 
judiciais; 4.Objeto: Alterar as Cláusulas Segunda, Terceira, Quarta e 
Quinta do Contrato Originário; 5.VALOR: 925,68 (Novecentos e vinte 
cinco reais e sessenta e oito centavos); 6.Partes: AGRODEFESA 
CNPJ/MF: 06.064.227/0001-87, como Contratante e a empresa 
Aviso Urgente Clipping e Softwares LTDA., CNPJ: 00.190.951/0001-
70, como Contratada; 7.Vigência: 12 (doze) Meses com início em 
03/06/2017 e término em 03/06/2018; 8.Dotação Orçamentaria: 
2017.66.01.20.122.4001.4001.03; Natureza de Despesa: 
3.3.90.39.02; Fonte: 100; Elemento da Despesa: 39; Nota de 
Empenho nº 132 no valor de R$ 532,27 (Quinhentos e trinta e 
dois reais e vinte e sete centavos) e nos exercícios seguintes em 
despesas orçamentárias próprias; 9.Data da Assinatura: 01/06/2017 
10.NORMA LEGAL: Lei federal 8.666/93.
<#ABC#20394#16#26921/>

Protocolo 20394

Agência Goiana de Regulação,  Controle e 
Fiscalização de Serviços Públicos – AGR

<#ABC#20433#16#26965>

RESOLUÇÃO NORMATIVA N° 0091/2017 - CR.

Dispõe sobre a revogação de dispositivo da Resolução 
Normativa nº 0009/2014 - CR, conforme processo nº 

201700029002216.

O Conselho Regulador da Agência Goiana de Regulação, 
Controle e Fiscalização de Serviços Públicos - AGR, no uso de suas 
atribuições legais e,

Considerando que o Conselho Regulador da AGR é dotado 
de poderes para exercer a regulação, o controle e a fiscalização 
da prestação dos serviços públicos de competência estadual, nos 
termos do art. 11 da Lei n° 13.569, de 27 de dezembro de 1999, com 
a redação dada pela Lei nº 17.268, de 4 de fevereiro de 2011 e art. 
4º, do Decreto nº 8.498, de 02 de dezembro de 2015;

Considerando que o disposto no inciso VIII, do art. 11, da 
Lei nº 13.569, de 27 de dezembro 1999 e inciso VIII, do art. 4º, do 
Decreto nº 8.498, de 02 de dezembro de 2015, estabelecem que 
todas e quaisquer questões afetas às atividades de regulação, 
controle e fiscalização dos serviços públicos regulados, controlados e 
fiscalizados, apresentadas pelo Presidente do Conselho Regulador, 
deverão por ele ser deliberadas;

Considerando que é necessário adequar dispositivo da 
Resolução Normativa nº 0009/2014 - CR, em conformidade com o 
que dispõe a Resolução Normativa nº 0088/2017 - CR, que trata 
sobre a politica de religação de água dos serviços de abastecimento 
de água e de esgotamento sanitário;

Considerando o disposto no inciso XIV, do § 2º, do art. 1º, da 
Lei nº 13.569, de 27 de dezembro de 1999 e inciso XIII, do § 4º, do 
art. 1º, do Decreto nº 8.498, de 02 de dezembro de 2015, definem a 
competência da AGR para regular, controlar e fiscalizar os serviços 
públicos de saneamento básico;

Considerando o disposto no inciso I, do art. 17, da Lei nº 
14.939, de 15 de setembro de 2004 e no inciso I, do art. 16, do 
Decreto nº 6.276, de 17 de outubro de 2005, que, respectivamente, 
instituiu o Marco Regulatório da Prestação de Serviços de Abas-
tecimento de Água e Esgotamento Sanitário e o seu regulamento 
que definem a AGR como entidade reguladora e fiscalizadora dos 
serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário no 
Estado de Goiás;

Considerando o que dispõe o § 4º, do art. 11, da Lei nº 13.569, 
de 27 de dezembro de 1999, acrescido pela Lei nº 18.101, de 17 
de julho de 2013 e o § 1º, do art. 4º, do Decreto nº 8.498, de 02 
de dezembro de 2015, que tratam da competência do Conselho 
Regulador da AGR para deliberar, com exclusividade e indepen-
dência decisória, sobre todos os atos de regulação, controle e 
fiscalização inerentes à prestação dos serviços públicos concedidos, 
permitidos ou autorizados;

Considerando a decisão do Conselho Regulador da AGR, em 
sua reunião realizada no dia 10 de maio de 2017,

RESOLVE:
Art. 1°. Revogar o inciso IV, do art. 106 da Resolução 

Normativa nº 0009, de 13 de fevereiro de 2014, do Conselho 
Regulador da AGR.

Art. 2º. Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação.

Conselho Regulador da Agência Goiana de Regulação, 
Controle e Fiscalização de Serviços Públicos, em Goiânia, aos 02 
dias do mês de junho de 2017.

Ridoval Darci Chiareloto
Conselheiro Presidente

<#ABC#20433#16#26965/>

Protocolo 20433
<#ABC#20443#16#26981>

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL

EXTRATO DO QUINTO TERMO ADITIVO

1. PROCESSO Nº
201100029004090

2. MODALIDADE Ata de Registro de Preços Nº013/2011 
- TRE/TO. Pregão Eletrônico SRP Nº 
015/2011 
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AUTARQUIAS

Agência Brasil Central – ABC
<#ABC#48094#19#60272>

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

1. Processo nº. 201600028000736
2. Identificação do 
Termo.

Primeiro Termo Aditivo ao Contrato nº 
029/2016-GEJUR

3. Objeto Contratação de prestação de serviços 
de implantação de solução tecnológica 
para  fins de gestão, recebimento, 
edição e publicação dos atos oficiais no 
Diário Oficial eletrônico do Estado de 
Goiás.

4. Valor R$ 779.500,00 (setecentos e setenta e 
nove mil e quinhentos reais).

5. Partes CPF-MF/CNPJ-
MF

03.520.902/0001-47
19.321.380/0001-94

Nome/Razão 
social

Agência Brasil 
Central - ABC
Autopage Informática 
Ltda - EPP

6. Vigência Data do Início 21/11/2017
Data do Fim 20/11/2018

7. Dotação 
Orçamentária/Fonte de 
Recurso

Dotação orçamentária n.º 
2017.41.01.04.122.4001.4001.03
Fontes de Recurso 100 e 220
Natureza de despesa código 
3.3.90.39.84
Nota de empenho nº 00136

8. Data de Assinatura 20/11/2017
9. Sujeição a Legislação 
Vigente

Lei 8.666/93

<#ABC#48094#19#60272/>

Protocolo 48094

Agência Goiana de Defesa Agropecuária – 
AGRODEFESA

<#ABC#48801#19#61126>

AGRODEFESA 1.PROCESSO N° 201700066003389; 
2.MODALIDADE: Contrato; 3.IDENTIFICAÇÃO DO TERMO: 
Contrato nº 022/2017; 4.OBJETO: Aquisição de licenças de software 
para gestão de tecnologia da informação; 5.VALOR: R$ 18.025,00 
(Dezoito mil e vinte e cinco reais); 6.PARTES: AGRODEFESA 
CNPJ: 06.064.227/0001-87, como Contratante e Horizonte Digital 
Informática LTDA. CNPJ: 08.658.727/0001-72, como Contratada; 
7.VIGÊNCIA: 12 (doze) meses a partir da assinatura; 8.DATA 
DA ASSINATURA: 18/11/2017; 9.DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 
2017.66.01.20.609.1062.2336.04; Natureza de Despesa: 
4.4.90.39.82; Fonte: 100; Nota de Empenho nº 001 de 25/10/2017 
no valor de R$ 18.025,00 (Dezoito mil e vinte e cinco reais) e 
nos exercícios seguintes em despesas orçamentárias próprias; 
10.NORMA LEGAL: Lei federal 8.666/93, com suas alterações.
<#ABC#48801#19#61126/>

Protocolo 48801

Agência Goiana de Regulação,  Controle e 
Fiscalização de Serviços Públicos – AGR

<#ABC#48599#19#60885>

RESOLUÇÃO NORMATIVA N° 0106/2017 - CR.

Dispõe sobre a alteração de dispositivos da Resolução 
Normativa nº 0009/2014 - CR, conforme processo nº 
201700029004529.

O Conselho Regulador da Agência Goiana de Regulação, 
Controle e Fiscalização de Serviços Públicos - AGR, no uso de suas 
atribuições legais e,

Considerando que o Conselho Regulador da AGR é dotado 
de poderes para exercer a regulação, o controle e a fiscalização 

da prestação dos serviços públicos de competência estadual, nos 
termos do art. 11 da Lei n° 13.569, de 27 de dezembro de 1999, com 
a redação dada pela Lei nº 17.268, de 4 de fevereiro de 2011 e art. 
4º, do Decreto nº 8.498, de 02 de dezembro de 2015;

Considerando que o inciso VIII, do art. 11, da Lei nº 13.569, de 
27 de dezembro 1999 e o inciso VIII, do art. 4º, do Decreto nº 8.498, 
de 02 de dezembro de 2015, estabelecem que todas e quaisquer 
questões afetas às atividades de regulação, controle e fiscalização 
dos serviços públicos regulados, controlados e fiscalizados, 
apresentadas pelo Presidente do Conselho Regulador, deverão por 
ele ser deliberadas;

Considerando o que dispõe o inciso XIV, do § 2º, do art. 1º, da 
Lei nº 13.569, de 27 de dezembro de 1999 e inciso XIII, do § 4º, do 
art. 1º, do Decreto nº 8.498, de 02 de dezembro de 2015, definem a 
competência da AGR para regular, controlar e fiscalizar os serviços 
públicos de saneamento básico;

Considerando o que dispõe o inciso I, do art. 17, da Lei nº 
14.939, de 15 de setembro de 2004 e o inciso I, do art. 16, do Decreto 
nº 6.276, de 17 de outubro de 2005, que, respectivamente, instituiu 
o Marco Regulatório da Prestação de Serviços de Abastecimento de 
Água e Esgotamento Sanitário e o seu regulamento, que definem 
a AGR como entidade reguladora e fiscalizadora dos serviços de 
abastecimento de água e esgotamento sanitário no Estado de Goiás;

Considerando o que dispõe a Lei Federal nº 11.445,de 5 
de janeiro de 2007, que estabelece diretrizes nacionais para o 
saneamento básico;

Considerando o que dispõe o § 4º, do art. 11, da Lei nº 13.569, 
de 27 de dezembro de 1999, acrescido pela Lei nº 18.101, de 17 
de julho de 2013 e o § 1º, do art. 4º, do Decreto nº 8.498, de 02 
de dezembro de 2015, que tratam da competência do Conselho 
Regulador da AGR para deliberar, com exclusividade e indepen-
dência decisória, sobre todos os atos de regulação, controle e 
fiscalização inerentes à prestação dos serviços públicos concedidos, 
permitidos ou autorizados;

Considerando a decisão do Conselho Regulador da AGR, em 
sua reunião realizada no dia 22 de novembro de 2017,

RESOLVE:
Art. 1°. Os dispositivos adiante enumerados da Resolução 

Normativa nº 0009, de 13 de fevereiro de 2014, do Conselho 
Regulador da AGR, passam a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 3º......................................................................................
........................
............................................................................................................
.................................

L - vazamento oculto - vazamento não perceptível que venha 
a ocorrer nas seguintes instalações internas da unidade usuária: 
conexões enterradas do kit cavalete após o hidrômetro, tubulação 
enterrada a partir do kit cavalete até o reservatório, tubulação 
enterrada a partir do reservatório até o ponto de utilização, registros 
e outras instalações hidráulicas em locais enterrados e de difícil 
acesso, reservatórios inferiores enterrados ou semienterrados 
sem apresentação excessiva de umidade, e outros locais de difícil 
detecção, mediante elaboração de parecer técnico.”

“Art. 5º......................................................................................
........................
............................................................................................................
.................................

“§ 1º. No caso da existência de conexão da unidade 
usuária, porém sem a possibilidade efetiva de uso do serviço em 
decorrência de ação ou omissão do USUÁRIO, será cobrado deste 
o valor correspondente à tarifa básica.

§ 2º. Caso a impossibilidade de utilização do serviço se dê 
por ação ou omissão exclusiva do PRESTADOR DE SERVIÇOS, 
ressalvadas as paralizações decorrentes de manutenções ou 
casos fortuitos e de força maior, não poderá ser cobrado nenhuma 
tarifa referente ao serviço não utilizado.”
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“Art. 71......................................................................................
.......................
.........................................................................................................
...............................

V - pública - economia cujos serviços de abastecimento de 
água e/ou de esgotamento sanitário são utilizados por órgãos da 
administração pública federal, estadual ou municipal, templos 
religiosos e entidades declaradas de utilidade pública pelo Governo 
do Estado de Goiás.
............................................................................................................
................................
............................................................................................................
................................

§ 2º...........................................................................................
.......................

a) edificações que tenham área a ser construída definida em 
projeto igual ou superior a 60 (sessenta) metros quadrados;”
............................................................................................................
............................................................................................................
..................................................................

“Art. 75.....................................................................................
.......................

I - por interesse do USUÁRIO, mediante pedido formal, 
observado o cumprimento das obrigações previstas em contrato e 
na legislação pertinente, nos casos de:

a) imóvel demolido;

b) não fornecimento, devidamente comprovado, de serviços 
adequados ao USUÁRIO;

c) desapropriação do imóvel;

d) fusão de ramais prediais.”
............................................................................................................
...............................

“Art. 79.....................................................................................
......................

Parágrafo único. Excetua-se do disposto no “caput” deste 
artigo a religação decorrente de corte no ramal, que seguirá o prazo 
definido na “Tabela de Preços e Prazos de Serviços”.

“Art. 105. Nos casos de alto consumo de água proveniente 
de vazamentos ocultos nas instalações internas do imóvel do 
USUÁRIO, decorrente da ação ou omissão do PRESTADOR DE 
SERVIÇOS, deverá ser refaturada a referência onde foi constatada 
a ocorrência pela média dos últimos 6 (seis) meses com valores 
corretamente medidos.

§ 1º. Não será realizado o refaturamento previsto neste artigo, 
quando o consumo excedente for menor que a média dos últimos 6 
(seis) meses.

§ 2º. O USUÁRIO, para ter direito ao refaturamento previsto 
neste artigo, deverá comunicar ao PRESTADOR DE SERVIÇOS, no 
prazo máximo de 60 (sessenta) dias, o fato ocorrido e o material 
danificado (tubulações, conexões, diâmetros, marcas, etc).

§ 3º. É facultado ao PRESTADOR DE SERVIÇOS vistoriar 
o imóvel para comprovar a ocorrência do vazamento oculto e se a 
instalações hidráulicas internas do imóvel estão em conformidade 
com os padrões estabelecidos.

§ 4º. O usuário poderá solicitar ao PRESTADOR DE 
SERVIÇOS o reparo das instalações internas e/ou o ressarcimento 
pelos prejuízos causados.

§ 5º. Comprovado o vazamento previsto neste artigo, a tarifa 
de esgoto será fixada com base na média de consumo de água dos 
últimos 6 (seis) meses.

§ 6º. Aplica-se o refaturamento previsto no § 5º deste artigo, 
quando o vazamento oculto não for decorrente de ação ou omissão 

do PRESTADOR DE SERVIÇOS.
§ 7º. O USUÁRIO perderá o direito ao refaturamento na tarifa 

de esgoto prevista no § 6º deste artigo, nos casos comprovados de 
má-fé ou de negligência com a manutenção das instalações prediais 
sob sua responsabilidade”.

“Art. 112. Constatada a ocorrência de qualquer infração, por 
parte do USUÁRIO, às normas editadas pela AGR e ao regulamento 
do PRESTADOR DE SERVIÇOS, com exceção de violação de corte, 
serão adotados os seguintes procedimentos:”

Art. 2º. Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação.

Conselho Regulador da Agência Goiana de Regulação, 
Controle e Fiscalização de Serviços Públicos, em Goiânia, aos 23 
dias do mês de novembro de 2017.

Ridoval Darci Chiareloto
Conselheiro Presidente

<#ABC#48599#20#60885/>

Protocolo 48599

Agência Goiana de Transportes e Obras – 
AGETOP

<#ABC#48546#20#60825>

EXTRATO DO TERMO DE ACRÉSCIMO / SUPRESSÃO DE 
SERVIÇOS SEM REFLEXO FINANCEIRO

Termo de Acréscimo e Supressão de Serviços Sem Reflexo Financeiro 
nº. 300/2017-PR-NEJUR ao Contrato n°. 315/2014-AD-GEJUR, 
celebrado em 21/08/2014, referente à execução dos serviços de 
Restauração e Recuperação de 2.030,9 KM, de Rodovias Estaduais 
Pavimentadas - PROGRAMA RODOVIDA RECONSTRUÇÃO, Grupo 
III - Lote 08, neste Estado. CONTRATANTE: AGÊNCIA GOIANA DE 
TRANSPORTES E OBRAS - AGETOP. CONTRATADA: C C PAVI-
MENTADORA LTDA. OBJETO: Acrescer e suprimir itens/serviços 
ao Contrato nº 315/2014-AD-GEJUR sem reflexo financeiro, com 
fulcro no art. 65, §1º, da Lei Federal nº. 8.666/93. Processo nº 
034240/2013 - Lote 08 (Vols.01/10).
<#ABC#48546#20#60825/>

Protocolo 48546
<#ABC#48798#20#61123>

EXTRATO DE CONTRATO

Contrato nº. 084/2017-PR-NEJUR. CONTRATANTE: 
AGÊNCIA GOIANA DE TRANSPORTES E OBRAS - AGETOP. 
CONTRATADA: UNIDAS ENGENHARIA LTDA. LICITAÇÃO: 
Concorrência n° 010/2014-PR-NELIC. OBJETO: RESTAURAÇÃO 
E RECUPERAÇÃO DE RODOVIAS ESTADUAIS PAVIMENTADAS 
- PROGRAMA RODOVIDA RECONSTRUÇÃO, GRUPO III , 
NESTE ESTADO. VALOR: R$ 24.122.361,63 (vinte e quatro 
milhões, cento e vinte e dois mil, trezentos e sessenta e um 
reais e sessenta e três centavos). DOTAÇÃO: 2017.6701.26.782 
1068 2.358, natureza de despesa nº 4.4.90.51.16 (110) tendo o 
valor sido totalmente empenhado, conforme Nota de Empenho nº. 
00018, de 07/11/2017.PRAZO DE EXECUÇÃO: 12 (doze) meses, 
contados da data de emissão da Ordem de Serviço pela  Diretoria 
de Manutenção (DMA) da CONTRATANTE. PRAZO DE VIGÊNCIA:  
24 (vinte e quatro) meses, contados a partir da assinatura do 
instrumento contratual. Processo nº. 034240/2013 - Lote 01 (vols. 
01/03)
.
<#ABC#48798#20#61123/>

Protocolo 48798
<#ABC#48800#20#61125>

EXTRATO DE TERMO DE PERMISSÃO DE USO

Termo de Permissão de Uso nº. 061/2017-PR-NEJUR. 
PERMISSORA: AGÊNCIA GOIANA DE TRANSPORTES E OBRAS 
(AGETOP). PERMISSIONÁRIO: LATICÍNIOS BELA VISTA LTDA, 
OBJETO: Permissão de Uso da Faixa de Domínio na Rodovia 
GO-162, KM 1 + 800 metros, trecho: Palminópolis / Turvânia, 
neste Estado, observando-se as obrigações apontadas no Termo 
de Compromisso e Responsabilidade nº. 086/2017-PR-NEJUR. 
REMUNERAÇÃO: R$ 814,40 (oitocentos e quatorze reais e 
quarenta  centavos), sendo este valor corrigido pelo IGPM- 
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<#ABC#105717#14#127499>

PORTARIA N° 44/2018 - GOIÁS TURISMO

O PRESIDENTE DA GOIÁS TURISMO - AGÊNCIA ESTADUAL DE 
TURISMO, entidade autárquica criada pela Lei Estadual n° 13.550, 
de 11 de novembro de 1999, nomeado pelo Decreto de 16 de outubro 
de 2018, publicado no Diário Oficial n° 22.915 de 17 de outubro de 
2018, no uso de suas atribuições legais previstas no art. 8°, inciso III 
e VI, da Lei Estadual n° 17.257 de 25 de janeiro de 2011. RESOLVE:

Art. 1°- Designar como Integrantes da Comissão Permanente 
de Licitação - CPL, da Goiás Turismo, os servidores ROBSON 
LOPES DE SOUZA (Presidente), CPF n° 044.498.351-15, 
servidor comissionado, ocupante do cargo de Assessor Especial 
F, referência; ANNE KAROLINE PUREZA INÁCIO (Membro), 
CPF n° 032.673.571-28, servidora comissionada, ocupante do 
cargo Gerente de Apoio Logístico e de Suprimentos; ESTEVÃO 
CARLOS DE JESUS (membro), CPF n° 031.080.721-47, servidor 
comissionado, ocupante do cargo Supervisor C; SEBASTIÃO 
BENVINDO DE SOUZA JUNIOR (membro), CPF n° 211.222.701-
78, servidor efetivo, ocupante do cargo de Assistente de Gestão 
Administrativa, tudo conforme preceitua o art. 51 da Lei Federal n° 
8.666/93.
§1° - A referida comissão será responsável pela condução dos 
certames e seus andamentos, elaboração de editais e anexos, 
e tem por funções básicas receber, examinar e julgar todos os 
documentos e procedimentos relativos às licitações e ao cadas-
tramento de licitantes, e exercerá de acordo com os poderes/
atribuições conferidos pela Lei Federal n° 8.666/93, pela Lei Estadual 
n° 17.928/2012 e suas modificações posteriores.
Art. 2° - Os trabalhos da comissão serão presididos pelo servidor 
ROBSON LOPES DE SOUZA, que será substituído em suas 
ausências e impedimentos pela servidora ANNE KAROLINE 
PUREZA INÁCIO.
Art. 3° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando qualquer disposição em contrário.

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DA GOIÁS TURISMO - AGÊNCIA 
ESTADUAL DE TURISMO, em Goiânia, aos 19 dias do mês de 
novembro de 2018.

RAFAEL BASTOS LOUSA VIEIRA
Presidente da Goiás Turismo

<#ABC#105717#14#127499/>

Protocolo 105717

Agência Goiana de Regulação,  Controle e 
Fiscalização de Serviços Públicos – AGR

<#ABC#105759#14#127548>

RESOLUÇÃO NORMATIVA N° 0144/2018 - CR.

Dispõe sobre a alteração de dispositivos da Resolução 
Normativa nº 0009/2014 - CR, conforme processo nº 
201800029005892.

O Conselho Regulador da Agência Goiana de Regulação, 
Controle e Fiscalização de Serviços Públicos - AGR, no uso de suas 
atribuições legais e,

Considerando que o Conselho Regulador da AGR é dotado 
de poderes para exercer a regulação, o controle e a fiscalização da 
prestação dos serviços públicos de competência dos municípios que 
lhes sejam delegadas através de lei ou convênio, nos termos do art. 
11 da Lei nº 13.569, de 27 de dezembro de 1999, com a redação 
dada pela Lei nº 17.268, de 4 de fevereiro de 2011, e do art. 4º, 
combinado com o § 3º, do art. 1º, todos do Decreto nº 8.498, de 02 
de dezembro de 2015;

Considerando que o inciso VIII, do art. 11, da Lei nº 13.569, de 
27 de dezembro 1999 e o inciso VIII, do art. 4º, do Decreto nº 8.498, 
de 02 de dezembro de 2015, estabelecem que todas e quaisquer 
questões afetas às atividades de regulação, controle e fiscalização 
dos serviços públicos regulados, controlados e fiscalizados, 
apresentadas pelo Presidente do Conselho Regulador, deverão por 
ele ser deliberadas;

Considerando o que dispõe o inciso XIV, do § 2º, e o § 3º do 
art. 1º, da Lei nº 13.569, de 27 de dezembro de 1999, e o inciso XIII, 
do § 4º, e o § 6º do art. 1º, do Decreto nº 8.498, de 02 de dezembro 

de 2015, que tratam da competência da AGR para regular, controlar 
e fiscalizar os serviços públicos de saneamento básico;

Considerando o que dispõe o inciso I, do art. 17, e o inciso II e 
parágrafo único do art. 19 todos da Lei nº 14.939, de 15 de setembro 
de 2004, o inciso I, do art. 16, do Decreto nº 6.276, de 17 de outubro 
de 2005, que, respectivamente, instituiu o Marco Regulatório da 
Prestação de Serviços de Abastecimento de Água e Esgotamento 
Sanitário e o seu regulamento, que definem a AGR como entidade 
reguladora e fiscalizadora dos serviços de abastecimento de água e 
esgotamento sanitário no Estado de Goiás;

Considerando o que dispõe a Lei Federal nº 11.445,de 5 
de janeiro de 2007, que estabelece diretrizes nacionais para o 
saneamento básico;

Considerando o que dispõe o § 4º, do art. 11, da Lei nº 13.569, 
de 27 de dezembro de 1999, acrescido pela Lei nº 18.101, de 17 
de julho de 2013 e o § 1º, do art. 4º, do Decreto nº 8.498, de 02 
de dezembro de 2015, que tratam da competência do Conselho 
Regulador da AGR para deliberar, com exclusividade e indepen-
dência decisória, sobre todos os atos de regulação, controle e 
fiscalização inerentes à prestação dos serviços públicos concedidos, 
permitidos ou autorizados;

Considerando a decisão do Conselho Regulador da AGR, em 
sua reunião realizada no dia 14 de novembro de 2018,

RESOLVE:
Art. 1°. Os dispositivos adiante enumerados da Resolução 

Normativa nº 0009, de 13 de fevereiro de 2014, do Conselho 
Regulador da AGR, passam a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 105. O PRESTADOR DE SERVIÇOS, nos casos de 
alto consumo de água proveniente de vazamentos ocultos nas 
instalações internas do imóvel e mediante a eliminação comprovada 
do vazamento pelo USUÁRIO, deverá:

I - na primeira referência refaturar em uma vez e meia a média 
de consumo dos últimos 6 (seis) meses, acrescida do consumo 
excedente calculado na primeira faixa de consumo da estrutura 
tarifaria, de acordo com a categoria;

II - na segunda referência, detectado, ainda, o consumo 
excedente, repetir o procedimento do inciso I deste artigo, porém 
adotando o consumo excedente identificado na segunda referência;

III - a partir da terceira referência, faturar pelo consumo 
medido, assumindo o usuário o ônus pelo vazamento.

§ 1º. Para efeitos deste artigo, considera-se consumo 
excedente o volume que ultrapassar a média dos últimos 6 (seis) 
meses acrescida em 50% (cinquenta por cento) desta.

§ 2º. Não será realizado o refaturamento previsto neste artigo, 
quando o consumo faturado na primeira referência não alcançar o 
consumo excedente determinado no § 1º deste artigo.

§ 3º. O USUÁRIO, para ter direito ao refaturamento previsto 
neste artigo, deverá comunicar ao PRESTADOR DE SERVIÇOS a 
ocorrência do vazamento oculto, informar as providências tomadas 
e comprovar o seu o reparo.

§ 4º. É facultado ao PRESTADOR DE SERVIÇOS vistoriar 
o imóvel para comprovar a ocorrência do vazamento oculto e o 
respectivo reparo, bem como se a instalações hidráulicas internas 
do imóvel estão em conformidade com os padrões estabelecidos.

§ 5º. Caso o vazamento oculto seja decorrente da ação ou 
omissão do PRESTADOR DE SERVIÇOS, este deverá refaturar a 
referência onde foi constatada a ocorrência pela média de consumo 
dos últimos 6 (seis) meses com valores corretamente medidos.

§ 6º. Comprovado o vazamento previsto neste artigo, a tarifa 
de esgoto será fixada com base na média de consumo de água dos 
últimos 6 (seis) meses.

§ 7º. O USUÁRIO, nos casos comprovados de má-fé ou de 
negligência com a manutenção das instalações prediais sob sua 
responsabilidade, perderá o direito ao refaturamento previsto neste 
artigo.

Art. 2º. Para implementar o novo procedimento de que trata 
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o art. 1º desta Resolução, o PRESTADOR DE SERVIÇOS, terá um 
prazo de 180 (cento e oitenta) dias para adequar o seu sistema 
comercial e neste período deverá seguir a seguinte regra de 
transição para fins de refaturamento:

I - na primeira referência onde foi constatada a ocorrência, 
refaturar por até uma vez e meia a média dos últimos 6 (seis) meses;

II - na segunda referência, detectado, ainda, o consumo 
excedente, refaturar pela média de consumo dos últimos 6 (seis) 
meses acrescida de metade do consumo excedente;

III - a partir da terceira referência, faturar pelo consumo 
medido, assumindo o USUÁRIO o ônus pelo vazamento;

IV - não realizar o refaturamento quando o consumo excedente 
na primeira referência for menor que uma vez e meia a média dos 
últimos 6 (seis) meses.

Paragrafo único. Para efeitos deste artigo, considera-se 
consumo excedente o valor que ultrapassar em uma vez e meia a 
média de consumo dos últimos 6 (seis) meses.

Art. 3º. Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação.

Conselho Regulador da Agência Goiana de Regulação, 
Controle e Fiscalização de Serviços Públicos, em Goiânia, aos 19 
dias do mês de novembro de 2018.

Ridoval Darci Chiareloto
Conselheiro Presidente

<#ABC#105759#15#127548/>

Protocolo 105759
<#ABC#105760#15#127549>

 Portaria nº   074  /2018-GAB-AGR.

O Conselheiro Presidente da Agência Goiana de Regulação, 
Controle e Fiscalização de Serviços Públicos - AGR, no uso de suas 
atribuições legais, nos termos do que dispõe a Lei nº 13.569, de 
27 de dezembro de 1999, modificada pela Lei nº 17.268, de 04 de 
fevereiro de 2011,

RESOLVE:

Art. 1º - Conforme consta dos autos protocolados nesta Agência, sob 
o nº 2016 000 2900 2592, em conformidade com o disposto no 
art. 3º, § 4º, da Lei Estadual nº 10.460/1988, CONCEDO à servidora 
LIANDRA XAVIER MARINHO, CPF nº 598.807.081-72, ocupante 
do cargo efetivo de Gestor de Fiscalização, Controle e Regulação, 
prorrogação da redução da carga horária de sua jornada de 
trabalho em 30%(trinta por cento), sem prejuízo financeiro, para 
participação em programa de treinamento sistemático para atletas, 
de acordo com o DESPACHO Nº 357 /2018-SEI- GEJUR-06066, 
datado de 19.11.2018,  da Gerência Jurídica desta Agência.

Art. 2º - O início da prorrogação da redução dessa carga horária, 
se dará para o período de 1º de DEZEMBRO de 2018 até 30 de 
MAIO de 2019.

Art. 3º - Consta destes autos, DECLARAÇÃO da FEDERAÇÃO 
GOIANA DE CICLISMO e do Professor treinador, constando que a 
servidora/atleta participa regularmente de competição local, regional, 
nacional e internacional.

Art. 4º Esta portaria entra em vigor na data de sua assinatura, porém, 
com efeito a partir de 1º dezembro de 2018.

PUBLIQUE-SE  e   CUMPRA-SE.

GABINETE DO CONSELHEIRO PRESIDENTE DA AGÊNCIA 
GOIANA DE REGULAÇÃO, CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DE 
SERVIÇOS PÚBLICOS - AGR, em Goiânia, 20 de novembro de 
2018.

Ridoval Darci Chiareloto
Conselheiro Presidente

m substituição ao titular
Portaria nº 0004/2016-GAB-AGR

<#ABC#105760#15#127549/>

Protocolo 105760

Agência Goiana de Transportes e Obras – 
AGETOP

<#ABC#105757#15#127546>

EXTRATO DO TERMO ADITIVO

Termo de Aditivo nº 303/2018-PR-NEJUR. PRORROGAÇÃO DOS 
PRAZOS E RETIFICAÇÃO DO TERMO ADITIVO Nº 152/2018-PR-
NEJUR, celebrado em 27/06/2017, referente à Reforma e Adequação 
do Centro Cultural Oscar Niemeyer, nesta Capital. CONTRATANTE: 
AGÊNCIA GOIANA DE TRANSPORTES E OBRAS - AGETOP. 
CONTRATADA: ALCANCE ENGENHARIA E CONSTRUÇÃO 
LTDA. OBJETO: PRORROGAR o prazo de execução e o prazo de 
vigência por mais 120 (cento e vinte) dias, RETIFICAR o percentual 
de incidência do valor do Termo Aditivo nº 152/2018-PR-NEJUR 
sobre o valor do Contrato n°. 031/2017-PR-NEJUR, de 24,91% 
para 24,37%, tendo em vista que os serviços a acrescentar a 
preços atuais foi retroagido de junho/2018 (data de assinatura 
do TA nº 152/20185-PR-NEJUR) a fevereiro/2018 (data base da 
apresentação da proposta), com base nos art. 57, inciso II c/c §§ 
1º e 2º, da Lei Federal nº 8.666/93 e Instrução Normativa 006/2015 
do TCE/GO (4125852). Processo nº 9395/2016 201600036000345-
SEI (Vols. 01/08).
<#ABC#105757#15#127546/>

Protocolo 105757
<#ABC#105849#15#127648>

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

Termo Aditivo nº 296/2018-PR-NEJUR. Prorrogação do prazo 
de execução do  Contrato nº 155/2010-PR-ASJUR, celebrado em 
20/08/2010, referente à execução dos serviços de construção de 
Hospital Modular Padrão 180 leitos, com 23.370,88 m², situado na 
Av. Contorno Esquina com a Rua Pará, na Cidade de Uruaçu, neste 
Estado. CONTRATANTE: AGÊNCIA GOIANA DE TRANSPORTES 
E OBRAS - AGETOP. CONTRATADA: OLIVEIRA MELO 
ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES LTDA. OBJETO: PRORROGA o 
prazo de execução do Contrato nº 155/2010-PR-ASJUR pelo período 
de 180 (cento e oitenta) dias, com fulcro no art. 57, § 1º, incisos II 
e VI, da Lei Federal nº 8.666/93. PROCESSO nº 7019/2009 (Vols. 
01/06) e 200900036001900-SEI.
<#ABC#105849#15#127648/>

Protocolo 105849
<#ABC#105764#15#127554>

EXTRATO DE APOSTILA

Apostila nº. 098/2018-PR-NEJUR - Quarto Apostilamento ao 
Contrato nº. 199/2013-AD-GEJUR, celebrado em 28/06/2013, 
Referente à execução dos serviços de Terraplanagem e Pavimentação 
Asfáltica da Rodovia GO-230, trecho: Entr. GO-517 (Água Fria 
de Goiás)/ Mimoso de Goiás, Neste Estado. CONTRATANTE: 
AGÊNCIA GOIANA DE TRANSPORTES E OBRAS - AGETOP. 
CONTRATADA: TERRA FORTE CONSTRUTORA LTDA. OBJETO: 
Reajusta o montante de R$ 3.334.464,66 (três milhões, trezentos e 
trinta e quatro mil, quatrocentos e sessenta e quatro reais e sessenta 
e seis centavos), atinente ao período de maio/2017 a maio/2018. 
DOTAÇÃO: 2018 6701 26 782 1068 3029 - natureza de despesa 
nº 4.4.90.51.16 (110), tendo o valor sido totalmente empenhado, 
conforme Nota de Empenho nº 00081, datada de 19/10/2018. 
Processo nº 0172/2013 (Vols. 01/07) e 201300036000010-SEI
<#ABC#105764#15#127554/>

Protocolo 105764
<#ABC#105773#15#127563>

PUBLICAÇÃO MENSAL DA LISTA DOS CONTRATOS COM 
ORDEM DE SERVIÇO EMITIDA PELA AGENCIA GOIANA DE 

TRANSPORTES E OBRAS
(Decreto N° 7615 DE MAIO DE 2012, art. 1°§ único)

Referência: AGOSTO/SETEMBRO
Diretoria de Manutenção

N° Contr. Gestor Matr. Func 
025/2016 Janette Myrna da 

Silveira
2490935

012/2016 Nelio de Sousa 
Ramos

2846829

027/2016 Luiz Otino B. de 
Oliveira

1400975
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Agência Goiana de Assistência Técnica,  
Extensão Rural E Pesquisa Agropecuária – 

EMATER
<#ABC#272425#31#321368>

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO DO PE Nº 016/2021
Às 08:49 horas do dia 09 de dezembro de 2021, após constatada 
a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade competente 
da EMATER, homologa a adjudicação referente ao Processo 
202112404001252
ITEM 1: COLCHÃO
Valor Unitário: R$ 5.950,00
Valor TOTAL: R$ 32.640,00
Empresa: 37.652.650/0001-21 - TOP HOUSE COMÉRCIO E 
FABRICAÇÃO DE COLCHÕES EIRELI

Pedro Leonardo de Paula Rezende
Presidente

<#ABC#272425#31#321368/>

Protocolo 272425
<#ABC#272455#31#321408>

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO DO PE Nº 017/2021
Às 10:51 horas do dia 09 de dezembro de 2.021, após constatada 
a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade competente 
da EMATER, homologa a adjudicação referente ao Processo 
202112404000662.
Item 1: DESPOLPADEIRA EM INOX BOCAL EM ALUMÍNIO
Valor Unitário: R$ 6.080,00
Valor TOTAL: R$ 6.080,00
Item 2: FOGÃO 6 BOCAS-GÁS ACENDIMENTO AUT.
Valor Unitário: R$ 1.600,00
Valor TOTAL: R$ 1.600,00
Item 3: AQUISIÇÃO DE PURIFICADOR DE AGUA
Valor Unitário: R$ 1.260,00
Valor TOTAL: R$ 1.260,00
Item 4: FORNO ELETRICO CAP APROXIMADA 46LT
Valor Unitário: R$ 1.600,00
Valor Total: R$ 4.800,00
Item 5: GRILL REDONDO SMART GRILL
Valor Unitário: R$ 480,00
Valor Total: R$ 480,00
Item 6; SANDUICHEIRA GRILL COM CAP P/ 02 SAN
Valor Unitário: R$ 270,00
Valor Total: R$ 540,00
Item 7: LAMINADOR REFINADOR DE ROLO CILÍNDRICO
Valor Unitário: R$ 725,00
Valor Total: R$ 725,00
Item 8: FORNO MICRO-ONDAS
Valor Unitário: R$ 1.750,00
Valor Total: R$ 1.750,00
Item 9: FRITADEIRA ELÉRICA EM AÇO INOX
Valor Unitário: R$ 625,00
Valor Total: R$ 625,00
Item 10: CHALEIRA ELÉTRICA EM INOX MÍN. DE 1,7LT
Valor Unitário: R$ 215,00
Valor Total: R$ 430,00
Item 12: SELADORA DE PEDAL 30 CM
Valor Unitário: R$ 1.270,00
Valor Total: R$ 1.270,00
Item 14: PANELA ELETRICA DIGITAL
Valor Unitário: R$ 228,00
Valor Total: R$ 228,00
Item 16: LIQUIDIFICADOR CAPACIDADE 02 LT
Valor Unitário: R$ 293,00
Valor Total: R$ 586,00
Item 18: FATIADOR DE FRIOS
Valor Unitário: R$ 7.380,00
Valor Total: R$ 7.380,00
Item 20: MESA DE AÇO INOX
Valor Unitário: R$ 1.580,00
Valor Total: R$ 1.580,00
Item 21: MESA DE AÇO INOX
Valor Unitário: R$ 1.349,97
Valor Total: R$ 1.349,97

EMPRESA: 15.104.655/0001-87-JC COM. E 
EMPREENDIMENTOS EIRELI-ME
Item 11: BATEDEIRA PLANETÁRIA
Item 15: LIQUIDIFICADOR COM COPO DE VIDRO
Item 17: LIXEIRA/PLÁSTICA/ 60 LT
DESERTO
Item 19: FOGAO COOKTOP ELETRICO
FRACASSADO

Pedro Leonardo de Paula Rezende
Presidente

<#ABC#272455#31#321408/>

Protocolo 272455

Agência Goiana de Defesa Agropecuária – 
AGRODEFESA

<#ABC#272534#31#321493>

AGRODEFESA - 1.PROCESSO N° 201900066010526; 
2.IDENTIFICAÇÃO DO TERMO: 2º Termo Aditivo ao Contrato 
nº 019/2019 - Locação de Imóvel UR Rio Paranã e UOL Posse; 
3.OBJETO: Alterar o Preâmbulo e as Cláusulas Segunda, Terceira, 
Quinta e Décima Primeira do Contrato Originário; 4.ALTERAÇÕES: 
§1° LOCADORA: A LOCADORA passa a ser LUCINEIDE 
MAGALHÃES PREIRA DE ARAÚJO, CPF: 401.197.851-53; §2º 
VIGÊNCIA: 12 (doze) meses, com início em 03/12/2021 e término 
em 02/12/2022; §4° VALOR: R$ 18.000,00 (dezoito mil reais); §4º 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 2021.32.61.20.609.1035.2121.03; 
Fonte: 142; Elemento de Despesa: 36; Natureza: 3.3.90.36.05, Nota 
de Empenho n° 022 de 24/11/2021 no valor de R$ 1.450,00 (um 
mil quatrocentos e cinquenta reais); §6º REAJUSTE: Nos termos da 
Recomendação nº 01 de 25 de junho de 2021, da Câmara de Gestão 
de Gastos “o reajuste contratual será de acordo com o IPCA”; 
5..DATA DA ASSINATURA: 25/11/2021; 6.NORMA LEGAL: Lei nº 
8.666 de 21/06/93 e suas alterações.
<#ABC#272534#31#321493/>

Protocolo 272534

Agência Goiana de Regulação,  Controle e 
Fiscalização de Serviços Públicos – AGR

<#ABC#272299#31#321210>

Resolução Normativa 184, de 02 de dezembro de 2021
Dispõe sobre a alteração de dispositivos da Resolução 
Normativa nº 0088/2017 - CR e da Resolução 
Normativa nº 0009/2014 - CR, conforme processo nº 
202000052000158.
O Conselho Regulador da Agência Goiana de Regulação, 

Controle e Fiscalização de Serviços Públicos - AGR, no uso de suas 
atribuições legais e,

Considerando que o Conselho Regulador da AGR 
é dotado de poderes para exercer a regulação, o controle e a 
fiscalização da prestação dos serviços públicos de competência dos 
municípios que lhes sejam delegadas através de lei ou convênio, 
nos termos do art. 11 da Lei nº 13.569, de 27 de dezembro de 1999, 
com a redação dada pela Lei nº 17.268, de 4 de fevereiro de 2011, 
e do art. 4º, combinado com o § 3º, do art. 1º, todos do Decreto nº 
9.533, de 09 de outubro de 2019;

Considerando que o inciso VIII, do art. 11, da Lei nº 
13.569, de 27 de dezembro 1999 e o inciso VIII, do art. 4º, do 
Decreto nº 9.533, de 09 de outubro de 2019, estabelecem que todas 
e quaisquer questões afetas às atividades de regulação, controle 
e fiscalização dos serviços públicos regulados, controlados e 
fiscalizados, apresentadas pelo Presidente do Conselho Regulador, 
deverão por ele ser deliberadas;

Considerando o que dispõe o inciso XIV, do § 2º, e o § 
3º do art. 1º, da Lei nº 13.569, de 27 de dezembro de 1999, e o 
inciso XIII, do § 4º, e o § 6º do art. 1º, do Decreto nº 9.533, de 09 de 
outubro de 2019, que tratam da competência da AGR para regular, 
controlar e fiscalizar os serviços públicos de saneamento básico;

Considerando o que dispõe o inciso I, do art. 17, e o inciso 
II e parágrafo único do art. 19 todos da Lei nº 14.939, de 15 de 
setembro de 2004, o inciso I, do art. 16, do Decreto nº 6.276, de 
17 de outubro de 2005, que, respectivamente, instituiu o Marco 
Regulatório da Prestação de Serviços de Abastecimento de Água 
e Esgotamento Sanitário e o seu regulamento, que definem a 
AGR como entidade reguladora e fiscalizadora dos serviços de 
abastecimento de água e esgotamento sanitário no Estado de 
Goiás;
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Considerando o que dispõe a Lei Federal nº 11.445,de 
5 de janeiro de 2007, que estabelece diretrizes nacionais para o 
saneamento básico;

Considerando a contribuição apresentada pela Defensoria 
Pública do Estado de Goiás em atendimento à Consulta Pública nº 
2/2021, que passa a fazer parte integrante deste ato;

Considerando o Parecer nº 100/2021 da Gerência de 
Saneamento Básico, que passa a fazer parte integrante deste ato;

Considerando que os dispositivos a serem alterados, 
art. 7º, da Resolução Normativa nº 0088/2017 - CR e o art. 6º, da 
Resolução Normativa nº 0009/2014 - CR, tratam da mesma matéria 
e devem ser objeto de adequação, inclusive, para atender a decisão 
judicial;

Considerando o que dispõe o § 4º, do art. 11, da Lei 
nº 13.569, de 27 de dezembro de 1999, acrescido pela Lei nº 
18.101, de 17 de julho de 2013 e o § 1º, do art. 4º, do Decreto 
nº 9.533, de 09 de outubro de 2019, que tratam da competência 
do Conselho Regulador da AGR para deliberar, com exclusividade 
e independência decisória, sobre todos os atos de regulação, 
controle e fiscalização inerentes à prestação dos serviços públicos 
concedidos, permitidos ou autorizados;

Considerando a decisão do Conselho Regulador da AGR, 
em sua reunião realizada no dia 1º de dezembro de 2021,

RESOLVE:
Art. 1°. O dispositivo adiante enumerado da Resolução 

Normativa nº 0088, de 19 de abril de 2017, do Conselho Regulador 
da AGR, passa a vigorar com a seguinte alteração:

“”Art. 7º. O PRESTADOR DE SERVIÇOS poderá 
condicionar a realização do restabelecimento da ligação ao 
pagamento dos débitos atuais, relativos ao mês de consumo, 
inerentes à unidade usuária e vinculado diretamente ao CPF/CNPJ 
do usuário.

Parágrafo único. O PRESTADOR DE SERVIÇOS não 
poderá condicionar a ligação ou religação de outra unidade usuária 
que não possua débito atual/contemporâneo, mesmo que vinculado 
ao CPF/CNPJ do usuário.”

Art. 2°. O dispositivo adiante enumerado da Resolução 
Normativa nº 0009, de 13 de fevereiro de 2014, do Conselho 
Regulador da AGR, passa a vigorar com a seguinte alteração:

“Art. 6º. O PRESTADOR DE SERVIÇOS poderá 
condicionar a realização do restabelecimento da ligação ao 
pagamento dos débitos atuais, relativos ao mês de consumo, 
inerentes à unidade usuária e vinculado diretamente ao CPF/CNPJ 
do usuário.

Parágrafo único. O PRESTADOR DE SERVIÇOS não 
poderá condicionar a ligação ou religação de outra unidade usuária 
que não possua débito atual/contemporâneo, mesmo que vinculado 
ao CPF/CNPJ do usuário.”

Art. 2º. Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação.

Conselho Regulador da Agência Goiana de Regulação, 
Controle e Fiscalização de Serviços Públicos, em Goiânia, aos 02 
dias do mês de dezembro de 2021.

Marcelo Nunes de Oliveira
Conselheiro Presidente

<#ABC#272299#32#321210/>

Protocolo 272299

Agência Goiana de Infraestrutura e 
Transportes

<#ABC#272384#32#321322>

Portaria 392/2021 - GOINFRA

O Presidente da Agência Goiana de Infraestrutura e 
Transportes - GOINFRA, no uso de suas atribuições legais;

Considerando a necessidade de manter a gestão, o 
controle e a fiscalização para o bom andamento do Programa Goiás 
em Movimento Municípios - GMM - 2021/2022, sobre a execução 
dos convênios e contratos firmados pela GOINFRA, tendo em vista 
os princípios da legalidade, moralidade e eficiência administrativa.

RESOLVE:

Art. 1º - Definir as competências para Gestão e 
Fiscalização dos convênios e contratos oriundos do Programa Goiás 
em Movimento Municípios 2021/2022, no âmbito desta Autarquia.

I - À DIRETORIA DE MANUTENÇÃO - DMA
1.	 Gestão e Fiscalização dos Contratos. Todo o 
procedimento de contratação, inclusive o acompanhamento e 
execução do contrato. Observadas as disposições do art. 51 a 
54 da lei estadual nº 17.928 de 27/12/2012.
2.	 Subsidiar a Diretoria de Planejamento - DPL com as 
informações necessárias às readequações do Plano de 
Trabalho, de acordo com as necessidades dos Municípios, 
para a execução das obras dos convênios.

II - À DIRETORIA DE PLANEJAMENTO - DPL
1.	 Gestão Administrativa e Prestação de contas dos 
convênios.
2.	 Realizar as readequações dos planos de trabalhos/
aditivos dos convênios de acordo com os levantamentos 
realizados pela Diretoria de Manutenção - DMA.

III - Dê ciência às Diretorias designadas.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação, revogando-se as disposições em contrário.

PEDRO HENRIQUE RAMOS SALES
Presidente

<#ABC#272384#32#321322/>

Protocolo 272384

Departamento Estadual de Transito – DETRAN
<#ABC#272478#32#321432>

EXTRATO DE CONTRATO
PROCESSO: 202100025059316; ASSUNTO: Contrato nº 069/2021 
DETRAN/GO; OBJETO: Aquisição de licenças de software de 
backup com instalação e treinamento; VIGÊNCIA: 12(doze) 
meses a partir de 08/12/2021; VALOR TOTAL: R$ 434.800,00; 
PARTES: DETRAN/GO e a empresa CLM SOFTWARE E 
COMÉRCIO IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA; DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA: 2021.29.61.06.122.1036.2126.03 e 
2021.29.61.06.122.1036.2126.04; NATUREZAS DE DESPESA: 
3.3.90.40.16 e 4.4.90.40.82; FONTE DE RECURSO: 161; NOTAS 
DE EMPENHO:  00027 e 00059; DATA: 07/12/2021; VALORES 
DAS NOTAS DE EMPENHO: R$ 394.800,00 e R$ 40.000,00:

<#ABC#272478#32#321432/>

Protocolo 272478

Goiás Previdência – GOIASPREV
<#ABC#271998#32#320848>

Processo: 202111129008545
Interessada: Suelita Dias de Paula
Assunto: Pensão por morte.

EXTRATO DE DECISÃO ADMINISTRATIVA DO DESPACHO Nº 
8428/2021 - GAB

Instituidor do benefício: Alfredo de Souza Pacheco. Data do óbito: 
05/11/2021. Pensionista: Suelita Dias de Paula Pacheco, viúva, com 
início em: 05/11/2021, em caráter vitalício ou antes se contrair novo 
casamento ou união estável ou vier a falecer. Despacho concessor 
nº 8428/2021-GAB. Fundamentação legal: Decreto nº 9.590/2020, 
art. 159 da Lei Complementar nº 161/2020 e Lei Complementar 
nº 77/2010, alterada pelas Leis Complementares nº 102/2013 e 
124/2016.

Goiânia, 06 de dezembro de 2021.

MILENA GUILHERME DIAS
Diretora de Previdência

GILVAN CÂNDIDO DA SILVA
Presidente da GOIASPREV

<#ABC#271998#32#320848/>

Protocolo 271998
<#ABC#271999#32#320849>

                 DIARIO OFICIAL DO ESTADO DE GOIAS
Assinado digitalmente pela ABC - AGENCIA BRASIL CENTRAL
                   CODIGO DE AUTENTICACAO: ff5d7ab0



39Diário OficialGOIÂNIA, QUARTA-FEIRA, 06 DE ABRIL DE 2022
ANO 185 - DIÁRIO OFICIAL/GO N° 23.773

da frota de veículos oficiais e alteração da Cláusula Quarta, da 
Dotação Orçamentária.
Valor do Aditivo: R$106.207,55 (cento e seis mil duzentos e sete 
reais e cinquenta e cinco centavos).
Data da Assinatura: 05/04/2022.
Assinaturas: Pela Contratante: FABRÍCIO BORGES AMARAL, 
Presidente. Pela Contratada: VITOR FLORES DE DEUS.
<#ABC#295321#39#347198/>

Protocolo 295321
<#ABC#294979#39#346813>

ESTADO DE GOIÁS
GOIÁS TURISMO - AGÊNCIA ESTADUAL DE TURISMO

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO, CONTRATOS, 
CONVÊNIOS E INSTRUMENTOS CONGENERES

RESULTADO
JULGAMENTO DE HABILITAÇÃO TOMADA DE PREÇOS Nº 

02/2022
OBJETO: Contratação de empresa especializada em realização de 
obras e serviços de engenharia para a  “Revitalização e reforma 
de infraestrutura urbana para adequação de espaços de interesse 
turístico no Bairro Esplanada em Rio Quente - GO, constante 
do Processo nº 202100027001080. A Comissão Permanente 
de Licitação da Goiás turismo, torna público aos interessados 
o Resultado de Julgamento dos Documentos de Habilitação da 
TOMADA DE PREÇO Nº 02/2022. Após análise, a CPL declarou 
HABILITADA a empresa: AMX Construções Ltda ME, CNPJ: 
26.427.249/0001-71, única empresa participante do procedimento 
licitatório. Não havendo interposição de recurso, o envelope 
contendo a Proposta de Preço será aberto em Sessão Pública no 
dia 14 de abril de 2021 às 09h00min no seguinte endereço: RUA 30 
, s/n, Bl. A, 2º Andar do Centro de Convenções de Goiânia - Bairro 
SETOR CENTRAL - GOIANIA - GO. Desta forma, fica aberto o prazo 
recursal previsto no Art. 109 da Lei nº. 8.666/1993. O Julgamento 
da Habilitação estará disponível no site: www.goiasturismo.go.gov.
br.
Goiânia, aos 05 dias do mês de abril de 2022.

Ana Lígia Alves de Almeida
Presidente da CPL em substituição

Luiz Antônio Marques da Silva
Membro da CPL

Rodrigo Pantano Pinheiro
Membro da CPL

<#ABC#294979#39#346813/>

Protocolo 294979

Agência Goiana de Regulação,  Controle e 
Fiscalização de Serviços Públicos – AGR

<#ABC#295225#39#347090>

Resolução Normativa 188, de 05 de abril de 2022
Dispõe sobre a alteração de dispositivo da Resolução 
Normativa nº 0009/2014 - CR, conforme processo nº 
202000052000381.
O Conselho Regulador da Agência Goiana de Regulação, 

Controle e Fiscalização de Serviços Públicos - AGR, no uso de suas 
atribuições legais e,

Considerando que o Conselho Regulador da AGR é dotado 
de poderes para exercer a regulação, o controle e a fiscalização dos 
serviços públicos de competência dos municípios que lhes sejam 
delegadas através de lei ou convênios, nos termos do art. 11 da Lei 
nº 13.569, de 27 de dezembro de 1999, com redação dada pela Lei 
nº 17.268, de 04 de novembro de 2011, e do art. 4º, combinado com 
o § 3º, do artigo 1º, todos do Decreto nº 9.533, de 09 de outubro de 
2019;

Considerando que o inciso VIII, do art. 11, da Lei nº 
13.569, de 27 de dezembro de 1999 e o inciso VIII, do art. 4º, do 
Decreto nº 9.533, de 09 de outubro de 2019, estabeleceu que todas 
e quaisquer questões afetas às atividades de regulação, controle 
e fiscalização dos serviços públicos regulados, controlados e 
fiscalizados apresentadas pelo Presidente do Conselho Regulador, 
deverão por ele ser deliberadas;

Considerando o que dispõe o inciso XIV, do § 2º, e o § 
3º do art.1º, da Lei nº 13.569, de 27 de dezembro de 1999, e o 
inciso XIII, do § 4º, e o § 6º do art. 1º, do Decreto nº 9.533, de 09 de 

outubro de 2019, que tratam da competência da AGR para regular, 
controlar e fiscalizar os serviços públicos de saneamento básico;

Considerando o que dispõe o inciso I, do art. 17, e o inciso 
II e parágrafo único do art. 19 todos da Lei nº 14.939, de 15 de 
setembro de 2004, o inciso I, do art. 16, do Decreto nº 6.276, de 
17 de outubro de 2005, que, respectivamente, instituiu o Marco 
Regulatório da Prestação de Serviços de Abastecimento de Água 
e Esgotamento Sanitário e o seu regulamento, que definem a 
AGR como entidade reguladora e fiscalizadora dos serviços de 
abastecimento de água e esgotamento sanitário no Estado de 
Goiás;

Considerando o que dispõe a Lei Federal nº 11.445, de 
05 de janeiro de 2007, modificada pela Lei nº 14.026, de 15 de julho 
de 2020, que estabelece diretrizes nacionais para o saneamento 
básico;

Considerando o que dispõe o § 4º, do art. 11, da Lei 
nº 13.569, de 27 de dezembro de 1999, acrescido pela Lei nº 
18.101, de 17 de julho de 2013 e o § 1º, do art. 4º, do Decreto 
nº 9.533, de 09 de outubro de 2019, que tratam da competência 
do Conselho Regulador da AGR para deliberar, com exclusividade 
e independência decisória, sobre todos os atos de regulação, 
controle e fiscalização inerentes à prestação de serviços públicos 
concedidos, permitidos ou autorizados;

Considerando a decisão uniforme do Conselho Regulador 
da AGR, em sua reunião realizada no dia 24 de março de 2022,

RESOLVE:
Art. 1º. O dispositivo adiante enumerado da Resolução 

Normativa nº 009, de 13 de fevereiro de 2014, do Conselho 
Regulador, passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 105. O PRESTADOR DE SERVIÇOS, nos casos 
de alto consumo de água proveniente de vazamentos ocultos nas 
instalações internas do imóvel e mediante a eliminação comprovada 
do vazamento pelo USUÁRIO, deverá:

I - aplicar, na primeira referência em que ocorreu o 
vazamento oculto, o desconto de 70% sobre o volume que exceder 
a média de consumo dos últimos 6 (seis) meses com valores 
corretamente medidos, sendo o valor refaturado limitado a 5 vezes 
a média dos últimos 6 (seis) meses;

II - aplicar, na segunda referência em que ocorreu o 
vazamento oculto, o desconto de 50% sobre o volume que exceder 
a média de consumo dos últimos 6 (seis) meses com valores 
corretamente medidos, sendo o valor refaturado limitado a 10 vezes 
a média semestral de consumo;

III - aplicar, a partir da terceira referência, os valores 
medidos, situação em que o USUÁRIO assume sozinho o ônus da 
não correção do vazamento oculto.

§ 1º. O USUÁRIO, para ter este direito ao refaturamento 
previsto neste artigo, deverá comunicar ao PRESTADOR DE 
SERVIÇOS a ocorrência do vazamento oculto, informar as 
providências tomadas e comprovar o seu reparo.

§ 2º. É facultado ao PRESTADOR DE SERVIÇOS vistoriar 
o imóvel para comprovar a ocorrência do vazamento oculto e o 
respectivo reparo, bem como se as instalações hidráulicas internas 
do imóvel estão em conformidades com os padrões estabelecidos.

§ 3º. No caso do vazamento oculto ser decorrente de 
ação ou omissão comprovada do PRESTADOR DE SERVIÇOS, 
o refaturamento do abastecimento de água deverá ser de acordo 
com a média de consumo dos últimos 6 (seis) meses com valores 
corretamente medidos.

§ 4º. Comprovado o vazamento oculto previsto neste 
artigo, a tarifa de esgoto será fixada com base na média de consumo 
de água dos últimos 6 (seis) meses com valores corretamente 
medidos.

§ 5º. O USUÁRIO, nos casos comprovados de má fé ou 
de negligência com a manutenção das instalações prediais sob sua 
responsabilidade, perderá o direito de refaturamento previsto neste 
artigo.

§ 6º. O PRESTADOR DE SERVIÇOS deve oferecer 
opções de parcelamento para o valor refaturado, considerando a 
capacidade de pagamento do USUÁRIO e em condições especiais 
para usuários da categoria residencial social.

§ 7º. Será considerada como primeira referência passível 
de refaturamento, após comprovada a ocorrência de vazamento 
interno oculto, aquela que ultrapassar uma vez e meia a média dos 
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últimos seis meses, ou qualquer valor acima da média desde que 
solicitado e comprovado o vazamento oculto e seu devido reparo 
pelo USUÁRIO.

§ 8º. A revisão da fatura em razão da ocorrência de 
vazamento interno oculto será efetuada em, no máximo, duas 
faturas consecutivas no período de 6 (seis) meses, exceto quando, 
neste período, ocorrer mudança de titularidade da conta de água, 
evento que determina uma nova relação contratual e sem limites de 
revisões no caso definido pelo § 3º.

Art. 2º. Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação.

Conselho Regulador da Agência Goiana de Regulação, 
Controle e Fiscalização de Serviços Públicos, em Goiânia, aos dias 
05 do mês de abril de 2022.

Marcelo Nunes de Oliveira
Conselheiro Presidente

<#ABC#295225#40#347090/>

Protocolo 295225
<#ABC#295230#40#347093>

Resolução Normativa 189, de 05 de abril de 2022
Dispõe sobre o Termo de Adesão ao Serviço de 
Fatura Digital da prestadora dos serviços públicos 
de abastecimento de água e esgotamento sanitário, 
Saneamento de Goiás S.A - SANEAGO, conforme 
processo nº 20210052000505.
O Conselho Regulador da Agência Goiana de Regulação, 

Controle e Fiscalização de Serviços Públicos - AGR, no uso de suas 
atribuições legais e,

Considerando que o Conselho Regulador da AGR é dotado 
de poderes para exercer a regulação, o controle e a fiscalização dos 
serviços públicos de competência dos municípios que lhes sejam 
delegadas através de lei ou convênios, nos termos do art. 11 da Lei 
nº 13.569, de 27 de dezembro de 1999, com redação dada pela Lei 
nº 17.268, de 04 de novembro de 2011, e do art. 4º, combinado com 
o § 3º, do artigo 1º, todos do Decreto nº 9.533, de 09 de outubro de 
2019;

Considerando que o inciso VIII, do art. 11, da Lei nº 
13.569, de 27 de dezembro de 1999 e o inciso VIII, do art. 4º, do 
Decreto nº 9.533, de 09 de outubro de 2019, estabeleceu que todas 
e quaisquer questões afetas às atividades de regulação, controle 
e fiscalização dos serviços públicos regulados, controlados e 
fiscalizados apresentadas pelo Presidente do Conselho Regulador, 
deverão por ele ser deliberadas;

Considerando o que dispõe o inciso XIV, do § 2º, e o § 
3º do art.1º, da Lei nº 13.569, de 27 de dezembro de 1999, e o 
inciso XIII, do § 4º, e o § 6º do art. 1º, do Decreto nº 9.533, de 09 de 
outubro de 2019, que tratam da competência da AGR para regular, 
controlar e fiscalizar os serviços públicos de saneamento básico;

Considerando o que dispõe o inciso I, do art. 17, e o inciso 
II e parágrafo único do art. 19 todos da Lei nº 14.939, de 15 de 
setembro de 2004, o inciso I, do art. 16, do Decreto nº 6.276, de 
17 de outubro de 2005, que, respectivamente, instituiu o Marco 
Regulatório da Prestação de Serviços de Abastecimento de Água 
e Esgotamento Sanitário e o seu regulamento, que definem a 
AGR como entidade reguladora e fiscalizadora dos serviços de 
abastecimento de água e esgotamento sanitário no Estado de 
Goiás;

Considerando o que dispõe a Lei Federal nº 11.445, de 
05 de janeiro de 2007, modificada pela Lei nº 14.026, de 15 de julho 
de 2020, que estabelece diretrizes nacionais para o saneamento 
básico;

Considerando o que dispõe o § 4º, do art. 11, da Lei 
nº 13.569, de 27 de dezembro de 1999, acrescido pela Lei nº 
18.101, de 17 de julho de 2013 e o § 1º, do art. 4º, do Decreto 
nº 9.533, de 09 de outubro de 2019, que tratam da competência 
do Conselho Regulador da AGR para deliberar, com exclusividade 
e independência decisória, sobre todos os atos de regulação, 
controle e fiscalização inerentes à prestação de serviços públicos 
concedidos, permitidos ou autorizados;

Considerando a decisão uniforme do Conselho Regulador 
da AGR, em sua reunião realizada no dia 24 de março de 2022,

RESOLVE:
Art. 1º. Aprovar o Termo de Adesão ao Serviço de Fatura 

Digital da prestadora dos serviços públicos de abastecimento 
de água e esgotamento sanitário, Saneamento de Goiás S.A - 
SANEAGO, conforme Anexo Único.

Art. 2º. Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação.

Conselho Regulador da Agência Goiana de Regulação, 
Controle e Fiscalização de Serviços Públicos, em Goiânia, aos dias 
05 do mês de abril de 2022.

Marcelo Nunes de Oliveira
Conselheiro Presidente

Anexo Único
Termo de Adesão ao Serviço de Fatura Digital

A SANEAGO pensando em oferecer mais uma facilidade para seu 
Usuário criou a Fatura Digital.
A Fatura Digital é um documento comercial emitido em formato 
eletrônico e tem o mesmo valor que a fatura em papel, uma 
vez que contém todas as menções obrigatórias para qualquer 
fatura, satisfazendo plenamente as condições exigidas por lei e 
regulamentos, a fim de garantir a autenticidade de sua origem e a 
integridade de seu conteúdo.
Fazendo a adesão o Usuário passará a receber a fatura de água, 
esgoto e serviços através do correio eletrônico (E-mail) e poderá 
verificar o detalhamento de seus gastos com toda comodidade, 
segurança e ainda contribuirá para a preservação do meio ambiente.
Através deste Termo de Adesão ao Serviço de Fatura Digital, a 
SANEAGO se responsabiliza pelo envio da fatura, 10 (dez) dias 
antes do vencimento da fatura, para o endereço digital informado 
pelo Usuário (E-mail), bem como o cumprimento de todas suas 
obrigações previstas nas Resoluções Normativas dos Orgãos 
Reguladores.
Ao solicitar o serviço de Fatura Digital, o Usuário, autoriza, por 
meio do presente Termo de Adesão, a SANEAGO a emitir fatura 
em formato eletrônico em substituição à fatura enviada em meio 
físico regularmente para seu endereço, de acordo com as seguintes 
condições:
1. O não recebimento da fatura por meio eletrônico não eximirá o 
Usuário da obrigação de pagamento até a data do seu vencimento, 
que não será alterada. Faturas vencidas e não pagas poderão 
incorrer penalidades decorrentes do inadimplemento previstas no 
Contrato de Prestação de Serviços e nas normativas que regulam a 
prestação dos serviços, após prévia comunicação ao Usuário.
2. Na ocorrência da hipótese prevista no item 1, fica o Usuário 
responsável por acessar o site da SANEAGO para solicitação da 
fatura e a efetivação do pagamento. Para ter acesso a segunda via 
é necessário acessar o site www.saneago.com.br/agencia-virtual 
clicando em “Agencia Virtual”, em seguida em “Emissão de Segunda 
via” e inserir o número da conta, ou entrar em contato com a Central 
de Atendimento ao Usuário pelo telefone 0800 645 0115 ou pelo 
whatsapp (62) 32699115.
3. Observado o disposto no item 1, o Usuário declara, para todos os 
fins, que recebeu da SANEAGO todas as informações necessárias 
ao acesso da conta eletrônica, não podendo alegar qualquer 
desconhecimento em caso de atraso no pagamento da fatura.
4. A SANEAGO não se responsabiliza pelo não recebimento, por 
culpa exclusiva do Usuário, decorrente de falhas em equipamentos 
e/ou meio eletrônico/ internet, dentre outros fatos que fujam ao 
controle da SANEAGO.
5. Caso a conta possua entrega da fatura em endereço alternativo, 
ao confirmar a adesão para recebimento da fatura digital, o serviço 
de entrega da fatura em endereço alternativo será cancelado 
automaticamente.
6. Caso haja mudança de titularidade na conta, o serviço de fatura 
digital será cancelado automaticamente pelo sistema, no ato da 
solicitação da mudança da Titularidade e a fatura passará a ser 
impressa e entregue no endereço da unidade consumidora.
7. Ao solicitar o descadastramento da fatura digital a fatura passará 
a ser impressa e entregue no endereço da unidade consumidora. 
A solicitação de cancelamento poderá ser realizada através do site 
da companhia, www.saneago.com.br/agencia-virtual , clicando em 
“Fatura Digital”, após informar número da conta e o CPF/CNPJ do 
Titular, em seguida clicar em “Descadastrar”. O Usuário também 
poderá solicitar através da Central de Atendimento ao Usuário pelo 
telefone 0800 645 0115 ou pelo whatsapp (62) 32699115.
8. Será considerada como data de apresentação da conta para 
efeitos de pagamento a mesma data em que a conta for transmitida 
por meio digital ao Usuário.
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